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Este trabalho apresenta uma proposta metodológica para leitura, avaliação e 

modificação da paisagem urbana, a partir do reconhecimento da drenagem como 

estruturante do processo de planejamento e o sistema de espaços livres como ordenador 

da paisagem. A proposta metodológica foi elaborada a partir da adaptação da metodologia 

IMM, Integrated Modification Methodology, desenvolvida na Universidade Politécnica 

de Milão, pelo IMM designlab - Laboratório de desenho urbano multidisciplinar para a 

sustentabilidade urbana. A adaptação é impulsionada pelo princípio de que o 

planejamento e o projeto urbano podem reduzir o problema das inundações urbanas, 

através da modificação de seus constituintes e seus aspectos morfológicos, afetando 

diretamente a qualidade urbana e ambiental da paisagem urbana. Esta é uma discussão 

complexa assistida por diferentes campos do conhecimento que atuam na concepção das 

cidades. Esta discussão é apoiada por ferramenta de modelagem matemática, que 

representa um sistema hidrodinâmico, o MODCEL, em um estudo de caso aplicado à 

bacia hidrográfica do Canal do Mangue, no Rio de Janeiro, Brasil. Como resultado, foi 

possível identificar que a combinação de um planejamento e projeto que integra a 

concepção de um sistema de espaços livres multifuncional, orientado pelo sistema de 

drenagem urbana, pode proporcionar uma paisagem com uma performance urbana-

ambiental mais eficiente em relação ao risco de inundações urbanas. 
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This thesis presents a methodological proposal for reading, evaluating and 

modifying the urban landscape, based on the recognition of the drainage system as a 

structuring element in the planning process and the use of a system of multifunctional 

open spaces that could order landscape and land uses. The methodological proposal was 

elaborated departing from the adaptation of the IMM methodology, Integrated 

Methodology of Modification, developed at the Polytechnic University of Milan, by the 

IMM designlab - Laboratory of multidisciplinary urban design for urban sustainability. 

The proposed adaptation is driven by the principle that urban design can reduce urban 

flooding problems, through the modification of their constituents and their 

morphological aspects, directly affecting the quality of the environment, as well as the 

quality of life. This is a complex discussion assisted by different fields of knowledge 

that operate in the design of cities. This discussion is supported by a hydrodynamic 

mathematical modeling tool, the MODCEL, in a case study applied to the Canal do 

Mangue watershed in Rio de Janeiro, Brazil. As a result, it was possible to find that the 

combination of a planning and design process that integrates a multifunctional open 

space system guided by the urban drainage system needs can provide a landscape with a 

more efficient urban-environmental performance to face the risk of urban flooding. 
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1.1 Contextualização 

ñAs paisagens fazemïse e desfazemïse, evoluem, ganham e perdem 

complexidade por a­«o conjugada do homem e da natureza.ò 

 (FADIGAS, 2005) 

 

Incorporando as discussões sobre sustentabilidade nas cidades, essa Tese aborda 

a necessidade de reflexão sobre que modelo de cidade se reproduz, que cidade deseja-se 

construir e como promover cidades mais sustentáveis, equilibrando as relações entre 

ambiente construído, ambiente natural e qualidade de vida da sociedade. Esta pesquisa é 

relevante para diferentes campos do conhecimento. Para engenharias, arquitetura de 

paisagem, planejamento e projeto urbano, ecologia, entre outras. Embora os estudos 

específicos de uma disciplina única sejam importantes, devido à complexidade de sua 

integração, a pesquisa não avançará sem considerar múltiplos componentes, incluindo 

os aspectos sociais e ecológicos (ALBERTI, 2008), de uma forma multidisciplinar, 

transversal e integrada. 

Pode-se dizer que uma das grandes metas do século XXI será organizar a 

expansão e o crescimento das cidades, através da adequação de suas infraestruturas, 

para receber a ocupação humana, garantindo o mínimo de impacto nocivo ao meio 

ambiente. A tendência de urbanização da população mundial é uma realidade e as 

cidades vêm se consolidando como habitat preferencial do ser humano. A atenção com 

as áreas urbanas é fundamental para o discurso da sustentabilidade e compreender a 

heterogeneidade nas paisagens urbanas é importante para vincular os padrões de 

desenvolvimento à saúde ecológica, econômica e social (STOCKS e SETO, 2019). Ao 

mesmo passo que as cidades concentram e potencializam a energia física, intelectual e 

criativa, elas são prejudiciais ao meio ambiente, a ponto de representar uma ameaça à 

sobrevivência humana. Assim, as aglomerações urbanas são reconhecidas mais por seus 

conflitos e problemas do que por suas potencialidades, mas, conforme tendência hoje já 

perceptível, o futuro da civilização será determinado pelas cidades e dentro das cidades 

(ROGERS, 2001). Harvey (2008) enfatizou que a liberdade de ñfazer e refazerò cidades 

é um dos direitos humanos mais preciosos, mas também mais negligenciados. Cidades 

são sistemas complexos, mas vivos, passíveis de adaptação e carentes de 

aprimoramento. 
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Desse modo, um dos graves impactos negativos da urbanização é o aumento dos 

riscos de inundações (VITALE et al., 2020), pois afeta milhões de pessoas e causa 

perdas econômicas substanciais. Por causa dos efeitos negativos das ações antrópicas no 

ciclo natural da água, as inundações estão sendo cada vez mais reconhecidas como 

desastres socionaturais, uma vez que as inundações são agravadas por ações como 

remoção de vegetação, ocupação da planície dos rios e aumento das taxas de 

impermeabilidade do solo (SAYERS et al., 2013). É a interação das chuvas com a bacia 

hidrográfica que gera a produção de escoamentos que define a importância das 

inundações. As inundações urbanas, portanto, são agravadas pela própria urbanização e, 

reciprocamente, causam impactos degradantes no desenvolvimento local e na qualidade 

de vida das pessoas, especialmente àquelas que vivem em cidades em rápida expansão e 

em países em desenvolvimento (JHA et al., 2012), onde as fragilidades sociais e a falta 

de capacidade de investimento em infraestrutura urbana são mais frequentes.  

Quando a urbanização não é adequadamente planejada, mais severas e 

críticas são as consequências deste processo, podendo gerar grandes perdas 

materiais e problemas sociais de diversas magnitudes. Em países em 

desenvolvimento como o Brasil, verifica-se, em geral, o crescimento das 

cidades de forma mais espontânea e menos ordenada, sem vinculação a um 

Plano Diretor Urbano. A cidade cresce e firmaïse como polo de atração, 

recebendo uma população migrante, com ilusão de melhores condições de 

vida, mas que invariavelmente, acaba por aumentar uma massa periférica e 

empobrecida que se concentra em moradias precárias, em áreas críticas, 

geralmente de encostas ou ribeirinhas a rios e córregos, destituídas de 

infraestrutura e saneamento. (CARNEIRO & MIGUEZ, 2011) 

Globalmente, a inundação é o perigo natural mais difundido, representando uma 

importante ameaça para as cidades (ASHLEY et al., 2007; DEWAN, 2013), que se 

repete anualmente, conforme ciclo das águas. Trata-se, portanto, de uma espiral de 

degradação, que precisa ser interrompida: o crescimento da cidade, que extrapola os 

limites naturais, agride as bacias hidrográficas e, como consequência, as inundações se 

tornam cada vez mais severas, agridem de volta as cidades, contribuindo ainda mais 

para a degradação ambiental e empobrecimento econômico, num círculo vicioso 

realimentador de todo este processo. (MIGUEZ e MAGALHÃES, 2010). 

Segundo o Glossário da Estratégia Internacional para Redução de Desastres 

(EIRD), 2004, a etapa de prevenção, na gestão de riscos, se refere às atividades que 

tendem a evitar o impacto adverso de ameaças e os meios empregados para minimizar 

os desastres ambientais e tecnológicos. Já a mitigação, são as medidas estruturais e não 
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estruturais empreendidas para limitar o impacto adverso das ameaças naturais e 

tecnológicas e da degradação ambiental. De modo geral, bacias hidrográficas em 

crescimento tendem a exigir ações de prevenção do risco de inundação. Porém, ações 

mitigatórias podem ser necessárias para amenizar impactos negativos gerados 

precocemente e já sentidos pelo sistema socioeconômico exposto. Já em relação a 

condição de urbanização consolidada, é mais comum a necessidade de ações de 

mitigação do risco de inundação.  

Não apenas as mudanças no uso do solo são críticas para as inundações; as 

decisões de desenho e planejamento da cidade sobre a ocupação urbana também o são 

(MIGUEZ  et al., 2016). Segundo Lindholm (2011), o planejamento urbano possui um 

ñelemento ut·picoò que deve ser complementado com uma perspectiva pr§tica do ñaqui 

e presenteò. Para isso, ® necess§rio identificar que tipos de relações espaciais estão 

sendo criadas - como a cidade, seus sistemas e serviços interagem entre si e com o meio 

ambiente - para possibilitar a discussão de possibilidades futuras. Alcançar maior 

resiliência requer avaliação e modelagem de riscos aprimorados, melhor processo de 

planejamento e projeto com base em análises objetivas, maior comunicação e 

colaboração (MUTANI e TODESCHI, 2018). 

Para tanto, postula-se que o sistema de drenagem urbana, por ocupar uma 

posição de interface, intermediando demandas do meio natural e do ambiente 

construído, possa ser o eixo estruturante do processo de planejamento urbano e que a 

concepção de um sistema de espaços livres atue como ordenador da composição da 

paisagem urbana, oferecendo volumes de armazenamento para a mediação segura da 

passagem da cheia pela cidade.  

Nesse contexto, o sistema de drenagem pode ser visto como um catalisador de 

mudanças para uma cidade mais saudável e menos arriscada, atuando como um eixo 

estruturante anterior no processo de planejamento territorial (OLIVEIRA et al., 2018), 

desempenhando o papel de intermediário natural e demandas urbanas. Ou seja, o 

sistema de drenagem atende a uma demanda natural do ambiente urbano, pois atua no 

armazenamento, infiltração e escoamento das águas pluviais, com objetivo de produzir 

um contexto de segurança para as estruturas da cidade, permitindo sustentar as funções 

e serviços urbanos, ao mesmo tempo em que favorece uma cidade mais saudável. 

Porém, para cumprir sua função, o sistema de drenagem precisa de espaço e precisa 
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reconhecer a necessidade de dar passagem às águas, em sua dinâmica natural. Os 

problemas de drenagem urbana estão intimamente relacionados à supressão de espaços 

livres que atendem ao ciclo natural da água (BRODY e HIGHFIELD, 2013). 

Os problemas de inundação estão diretamente relacionados à alocação de espaço 

nas cidades, tanto na definição e ocupação do espaço construído, quanto na previsão do 

espaço destinado para acomodar as próprias inundações (CANHOLI, 2005).  Nesse 

sentido, aponta-se para uma concepção de um sistema de espaços livres como 

orientador de um ordenamento do uso do solo mais sustentável e um facilitador para a 

manutenção de serviços ambientais e para o funcionamento da infraestrutura de 

drenagem. Esse caminho, por sua vez, sugere o uso de paisagens multifuncionais, com 

funções: ambiental, de infraestrutura e de lazer. As cidades podem ser mais compactas e 

proporcionar alta qualidade de vida, com espaços verdes públicos multifuncionais, bem 

planejados e de fácil acesso (AHERN, 2009; OWEN, 2009). Entretanto, a compacidade 

não pode ultrapassar o limite imposto pela capacidade de suporte do ambiente natural, 

que se reflete na elasticidade de alteração suportada por este sistema, sem sofrer danos 

permanentes. Portanto, a compacidade é desejável, mas não é uma meta em si. É preciso 

sempre articular as demandas do ambiente construído com a capacidade de suporte do 

ambiente natural. Quando o ambiente natural perde sua capacidade de recuperação, a 

degradação do ambiente construído ocorre como consequência.  

As inundações têm forte impacto nesse processo de degradação: agravam ainda 

mais o problema da habitação, deterioram o ambiente construído, agravam problemas 

de saúde pública, degradam também o ambiente natural e imobilizam cidades. Uma 

abordagem que reconhece os sistemas de infraestrutura urbana como análogos aos 

sistemas ecológicos resultará em um desenvolvimento ou requalificação urbana que 

requererá menor investimento de recursos financeiros e naturais para construir e manter 

de forma sustentável novos empreendimentos (consumindo menos recursos, gerando 

menos resíduos, entre outros), possibilitando mais oportunidades para viabilizar cidades 

ricas e confortáveis (PANDIT et al., 2017). 

Nessa lógica, portanto, o correto funcionamento da drenagem urbana cumpre a 

função natural associada ao ciclo hidrológico, assim como garante as funções 

socioeconômicas da cidade, sem comprometimento por inundações. Ao se definir os 

usos do solo e tipologias construtivas de acordo com as especificidades ambientais, 
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sociais, culturais e econômicas, é possível adequar (ou readequar) o espaço urbano, 

visando a melhor interação entre o homem e o ambiente natural, propiciando respeito a 

capacidade de suporte do meio ambiente e promovendo uma ação de revitalização da 

cidade com vistas ao incremento da qualidade ambiental e de vida do cidadão. 

 

1.2 Base Teórica 

1.2.1 Planejamento da paisagem urbana  

A industrialização no século XIX modelou a maioria das cidades e as 

modificações induzidas se basearam nas possibilidades trazidas pela mecanização do 

campo. Esse processo, do ponto de vista antropocêntrico, foi sustentado pela crença de 

que a natureza poderia (e deveria) estar sujeita às necessidades de crescimento 

econômico, visto que suportaria assimilar indefinidamente as mudanças impostas, os 

resíduos da nossa civilização, modo de produção e consumo. Assim, para que a 

civilização urbana prosperasse, era considerado não só aceitável, mas até necessário, 

que o meio natural fosse subjugado (SIEBERT, 2012).  

Ainda hoje, não é incomum observar o planejamento do uso do solo sendo 

conduzido sem considerar a dinâmica natural, desconsiderando as características 

específicas de condicionamento natural (SOUTHON et al., 2018).  

Porém, os recursos da terra são a base para a sobrevivência e o desenvolvimento 

humano, são finitos e não renováveis (SUN et al., 2018). É muito afetada pelo 

crescimento da cidade e consequentes atividades humanas, levando à degradação e 

perda de serviços ecossistêmicos (EUROPEAN COMMISSION ENVIRONMENT, 

2016).  

Já o século XX foi a era da urbanização, estendida intensivamente pelo território 

global. Nunca antes houve tantas cidades, nem tantas pessoas vivendo nelas. Na 

atualidade, ainda é comum que áreas frágeis sejam indevidamente ocupadas, seja por 

deficiência de planejamento, de investimento ou pela ausência de políticas habitacionais 

efetivas. Assim, áreas ribeirinhas e de encostas são ocupadas, áreas verdes suprimidas e 

o solo impermeabilizado, num modelo de urbanização que estabelece baixa ou nenhuma 

relação com valores ambientais. Esse padrão vem sendo replicado continuamente no 

Brasil, gerando pressões cada vez maiores sobre o meio natural. Em pouco mais de 50 
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anos, o Brasil passou de um país majoritariamente rural para um país urbano, que 

apresenta 84% da população, estimada em, aproximadamente, 190 milhões pelo IBGE 

(Censo IBGE, 2010), habitando as cidades. Essa transformação no perfil de urbanização 

do país deixa claro, através de números, o processo de inchamento populacional das 

cidades, que não foi, entretanto, acompanhado por um incremento adequado na 

infraestrutura disponível, comprometendo as condições de vida oferecidas à população. 

À medida que as cidades se expandem globalmente, é cada vez mais importante 

entender como a biodiversidade é moldada por decisões humanas, e entender que é por 

meio da biodiversidade urbana que a maioria dos humanos experimenta a natureza 

diariamente (KURAS et al., 2020). A expansão física das áreas urbanas leva a impactos 

duradouros nas paisagens e meios de subsistência, no entanto, a gestão proativa da 

urbanização é responsável pela criação de paisagens urbanas mais equitativas e 

acessíveis (GÜNERALP et al., 2020). Assim, o manejo adequado do uso do solo é um 

poderoso determinante de cidades sustentáveis e pode ser um alvo estratégico para 

proteger o meio ambiente para as gerações futuras (COX et al., 2018). 

Os desafios enfrentados mais atualmente são as demandas crescentes de recursos 

limitados e já esgotados por diversos atores, degradação da terra, perda de 

biodiversidade e mudanças climáticas, todos os quais requerem uma abordagem 

racional para o uso de recursos que sustenta e aumenta a produtividade e mantém a 

resiliência ecossistêmica (FAO, 2019). Posicionando-se claramente no debate entre 

desenvolvimentistas e preservacionistas, ao aceitar a existência de limites ao 

desenvolvimento urbano, o relatório Cidades Europeias Sustentáveis lançado em 1996 

na Segunda Conferência Europeia  das Cidades  Sustentáveis,  realizada  em  Bruxelas,  

Bélgica, afirma que: ño planejamento n«o deve procurar sempre o equil²brio entre os 

benefícios do desenvolvimento e os custos do ambiente. Em lugar disso, deverão os 

responsáveis definir cada vez mais as capacidades do ambiente e evitar que se excedam 

os seus limites. Isto pode levar a excluir determinados tipos de desenvolvimento, 

independentemente dos benefícios atuais, ou eventualmente, de forma racional, pode 

permitir o avanço deste desenvolvimento, mas sem degradar definitivamente o 

ambiente. O planejamento dever§ ser ñlimitado pela ofertaò em vez de ñorientado pela 

demandaò (COMISSëO EUROPEIA, 1996). 
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Neste contexto, o planejamento do uso do solo deve ser considerado uma 

ferramenta para alcançar o uso sustentável e eficiente dos recursos, levando em 

consideração as dimensões biofísicas e socioeconômicas. O objetivo do planejamento 

do uso do solo é apoiar os tomadores de decisão e usuários nas escolhas das práticas que 

melhor atendem às necessidades das pessoas, ao mesmo tempo em que protege os 

recursos naturais e os serviços ecossistêmicos para as gerações atuais e futuras. Essa 

definição atende ao conhecido conceito de desenvolvimento sustentável. 

A intensidade e extensão da urbanização, assim como os problemas ambientais, 

sociais e econômicos dela derivados ou a ela associados, indicam a necessidade de se 

encontrar uma versão equilibrada de urbanização, localizada entre o direcionamento 

veloz rumo a uma ñaglomera­«o colossal e informeò e as tentativas de frear a 

descaracteriza­«o da cidade por meio da ñreconstru­«o da cidade antigaò, como afirma 

Lefebvre (1991). É necessário buscar formas que sejam capazes de estabelecer uma 

relação mais harmônica entre ambiente natural e ambiente construído, gerando uma 

paisagem mais sensível aos olhos dos homens e do ambiente natural. Cidades habitáveis 

devem também ser sustentáveis e ter uma pegada ecológica global equitativa 

(NEWTON, 2009).  

Uma grande parte da resposta ao desenvolvimento insustentável deve vir das 

cidades, porque é onde o mais intenso dano ambiental está ocorrendo, e é aí que muitas 

melhorias podem efetivamente ser feitas (WHITE, 1994). 

 

1.2.2 Drenagem Urbana Sustentável  

O conceito de drenagem urbana sustentável implica estabelecer um sistema para 

fazer frente ao crescimento urbano, controlando a geração do escoamento, evitando a 

ocupação de áreas de retenção natural, evitando o aumento desnecessário de áreas de 

inundação e, consequentemente, mitigando os impactos negativos da urbanização no 

ciclo hidrológico urbano.  

Em drenagem urbana, sustentabilidade implica que as inundações urbanas não 

podem ser transferidas no espaço ou no tempo. Além desses aspectos, soluções 

sustentáveis de drenagem podem ser utilizadas para fomentar o paisagismo e a 
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requalificação do ambiente urbano, criando condições para restaurar algum valor 

ambiental na paisagem urbana (MIGUEZ et al., 2007).  

É possível observar que, ainda hoje, as soluções de drenagem no Brasil 

permanecem centradas basicamente em obras de ñengenharia pesadaò, como dragagem 

de leitos, retificação de cursos, fixação de margens, muitas vezes por revestimento em 

concreto, canalização de trechos de rios e etc.. Tal abordagem técnica tem se mostrado 

comumente ineficaz, na medida em que tendem apenas a transferir, ou mesmo gerar 

novos problemas, à jusante ou à montante, dos trechos onde são implementadas.  

Contudo, diante dos impactos nocivos da urbanização, que geram aumento das 

velocidades de escoamento, aumento das vazões máximas, transporte de maiores 

volumes e redução do tempo de concentração, novas concepções para sistemas de 

drenagem urbana sustentáveis começam a ser discutidas por volta dos anos 70. A nova 

concepção visa abordar o tratamento das águas pluviais urbanas de uma maneira menos 

impactante, tendo como objetivo a busca por padrões de escoamento pré-urbanização 

como princípio fundamental (TUCCI, 2007; BAPTISTA e NASCIMENTO, 2008; 

MIGUEZ e MAGALHÃES, 2010). 

O conceito formal de drenagem urbana sustentável, ou, do inglês, Sustainable 

Urban Drainage System, que resulta na conhecida sigla SUDS (ELLIOTT e 

TROWSDALE, 2007; WOODS-BALLARD et al., 2007) propõe tanto a redução dos 

problemas de qualidade e quantidade, quanto à maximização das oportunidades de 

revitalização do espaço urbano e incremento da biodiversidade.  

No Brasil, BATISTA et al. (2005) entre outros, consolidou o conceito de 

técnicas compensatórias em drenagem urbana com a proposta da introdução de medidas 

cujo foco é aumentar a capacidade de infiltração e armazenamento, objetivando assim 

uma compensação dos efeitos deletérios provocados pela urbanização. 

Nessa ótica, defende-se largamente a concepção de soluções de drenagem 

urbana que incorporam infraestruturas verde e azul. Porém, soluções de drenagem 

urbana sustentável, de modo geral, são dependentes de um aspecto morfológico urbano 

primordial para sua implementação: os espaços livres.  

Os espaços livres costumam estar relacionados com a possibilidade de 

transformações urbanas (positivas ou negativas, dependendo de sua gestão como 
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sistema) no processo de construção (ou reconstrução) da paisagem (MUSTAFA et al., 

2018). Podem ser os locais mais frágeis, pois podem atrair ocupação irregular ou 

inadequada (MCHARG, 1969), se não planejados como parte ativa da cidade, quando 

acabam sendo tratados apenas como espaços reminiscentes das áreas edificadas 

(TOGER, et al., 2015), sem o seu reconhecimento como um recurso valioso. Porém, o 

acesso a parques em ambientes urbanos pode promover equidade social e melhorar a 

qualidade de vida dos bairros vizinhos (MACEDO e HADDAD, 2015); além disso, 

parques podem oferecer uma série de serviços ecossistêmicos. 

Abordagens ecológicas, com um olhar voltado para cidades mais sensíveis às 

águas, encorajam a mitigação e/ou a prevenção dos riscos de inundações por meio da 

maior integração urbana com a natureza, reordenando espaços livres, fundamentais para 

drenagem e, consequentemente, melhorando padrões de fluxo de inundações.  

Portanto, o sistema de drenagem sustentável deve ser visto como um catalisador 

dessa mudança, quando é necessária a mitigação de inundações, ou um motivador para 

ordenação de espaços urbanos, quando, mais preliminarmente, pode-se atuar na etapa de 

planejamento. 

 

1.2.3 Processo Metodológico ï IMM: Integrated Modification 

Methodology 

O IMM, Integrated Modification Methodology, ou Metodologia de Modificação 

Integrada, é uma metodologia desenvolvida na Universidade Politécnica de Milão, pelo 

IMM designlab - Laboratório de desenho urbano multidisciplinar para a sustentabilidade 

urbana. A metodologia é impulsionada pelo princípio de que o projeto urbano pode 

melhorar o desempenho energético de uma cidade, através da modificação de seus 

constituintes e seus aspectos morfológicos afetando diretamente a qualidade do 

ambiente, bem como a qualidade de vida. Esta metodologia visa contribuir assistindo 

diferentes campos do conhecimento que atuam na concepção das cidades, para sua 

transformação em um ambiente mais sustentável. 

De acordo com Tadi et al. (2016) o objetivo principal da metodologia é 

demonstrar que a correlação entre a morfologia urbana e os desempenhos ambientais é 

um fator chave para a obtenção de resultados mais sustentáveis no processo de 
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planejamento e projeto urbano. A Metodologia de Modificação Integrada é um método 

multiescalar, multicamadas e holístico, que foca na transformação de um sistema urbano 

existente para um com desempenho aprimorado em termos de sustentabilidade 

ambiental e social.  Considerar a cidade como um CAS ï Sistema Complexo Adaptativo 

(Complex Adaptative Sistem) é a principal premissa do método IMM.  

Cada CAS é composto por elementos diferentes ou outros CAS ainda menores, 

onde estes elementos e "subsistemas" têm competência para ñaprenderò com 

experiências e ocorrências anteriores, criando a competência de adaptação do sistema, 

que é contínua e ocorre para melhorar o desempenho do sistema como um todo.  

Sendo assim, o CAS é representado por uma configuração hierárquica complexa 

de diferentes subsistemas e elementos que trabalham juntos, porém, mais do que isso, 

trabalham como um todo, visando a melhoria do desempenho numa abordagem 

multiescalar. Consequentemente, os projetistas devem ter em mente que qualquer 

subsistema, em particular, pode incluir outros subsistemas de escala inferior, enquanto 

também é parte de um sistema superior, dentro de uma escala que compõe todo o 

metabolismo. Dessa forma, a fim de transformar os sistemas de escala superior, o IMM 

enfatiza as intervenções em escalas de base, buscando modificar o sistema pela 

catalisação de efeitos em cascata. Portanto, o IMM considera que a transformação de 

uma escala inferior ou intermediária desempenha o papel de catalisador para iniciar uma 

reação em cadeia capaz de transformar toda a estrutura de um CAS, qualquer que seja a 

sua magnitude, influenciando os resultados do sistema como um todo.  

 

1.3 Motivação 

Como integrar a urbanização com os recursos naturais? Como as estratégias de 

planejamento e projeto podem contribuir para a prevenção e mitigação do risco de 

inundações urbanas? Como implementar métodos e ferramentas para leitura, análise e 

planejamento do espaço urbano de forma integrada às questões ambientais? Como a 

transformação urbana pode ser realizada, potencializada e monitorada para alcançar um 

resultado mais sustentável? Uma abordagem integrada, holística e sistêmica pode ajudar 

a aprimorar uma compreensão dos diferentes aspectos urbanos?  
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Estes questionamentos promovem uma flutuação natural implícita em relação ao 

principal motivador do estudo, a paisagem urbana mais resiliente e sustentável em 

relação ao risco de inundações, a partir de uma visão holística de suas interrelações 

sistêmicas. Por vezes a discussão assume sua centralidade sobre a drenagem urbana e 

seu papel estruturante no planejamento e projeto urbano, apoiado pelo sistema de 

espaços livres que assume um papel ordenador da paisagem; por vezes o debate se volta 

ao planejamento da paisagem, a partir e sua dimensão morfológica para requalificação 

urbana e ambiental.  

Essa possível hesitação entre essas duas centralidades faz parte de um processo 

de construção de novas discussões, ou da revisitação de velhas ideias para incorporar 

uma nova ótica. Essa realidade fez parte da presente tese e atua como motivadora, 

inclusive, para a integração de estudos e discussões promovidas e desenvolvidas no 

Laboratório de Hidráulica Computacional (LHC) e, atualmente, no Laboratório Água e 

Cidade (LAC). A drenagem urbana sempre assumiu o foco principal das discussões 

propostas e trabalhos desenvolvidos. Contudo, ao assumir também, e cada vez mais, um 

caráter interdisciplinar, novos aspectos passaram a ganhar peso entre os estudos e, de 

forma geral, estabeleceu-se, nesse espaço de pesquisa, a percepção de que a integração 

entre urbanismo, paisagismo e engenharia hidráulica é fundamental para se chegar a 

soluções eficientes e duradouras.  

Entre diversas discussões fomentadas no LHC e no LAC, surgiu a Metodologia 

Integrated Modification Methodology (IMM), metodologia de referência para esta tese. 

Através da conexão com o Professor Massimo Tadi, da Universidade Politécnica de 

Milão, em um projeto de extensão sobre a aplicação da metodologia IMM na Rocinha, 

bairro da cidade do Rio de Janeiro, surgiu a ideia de adaptação da metodologia original 

incluindo a discussão sobre a drenagem urbana e a mitigação do risco de inundação.  

 Entre grupos de estudos e apresentações de resultados, numa parceria entre 

alunos e professores da Universidade Politécnica de Milão e da equipe do LHC, a 

inclinação para a adaptação da metodologia original ganhou força, principalmente com 

a motivação pelo desenvolvimento de uma ferramenta metodológica que fosse capaz de 

articular toda a discussão fundamental sobre a importância do reconhecimento da 

drenagem urbana como sistema estruturante do processo de planejamento e projeto e do 

sistema de espaços livres multifuncional como ordenador da paisagem urbana.  
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É importante frisar que, apesar de o planejamento urbano ser muito difundido e 

de se ter grande reconhecimento sobre suas implicações e importância para as cidades, 

existe uma lacuna nas discussões e apreciação sobre esse planejamento segundo a 

paisagem urbana, assumindo um olhar mais holístico, integrador e sistêmico numa 

apreciação de suas interações urbano-ambientais. 

A Figura 1.1 traz um resumo dos principais conceitos e questões motivacionais 

para o desenvolvimento desta tese.  

 

Figura 1.1-ñNuvem de palavrasò 

 

A urbanização rápida e a expansão urbana são fenômenos comuns em muitos 

países, principalmente naqueles em desenvolvimento (COHEN, 2006), onde a terra, 

enquanto recurso finito, é afetada pelo crescimento das cidades e consequentes 

atividades humanas, que levam à degradação e perda de serviços ecossistêmicos 

(EUROPEAN COMMISSION ENVIRONMENT, 2016). Esses processos geralmente 

não são resilientes e configuram um caminho insustentável para o desenvolvimento, 

representando ameaças globais mais significativas, pois podem afetar severamente a 

sustentabilidade ambiental e econômica (GIELEN et al., 2018).  

Os trabalhos pioneiros na sustentabilidade e planejamento urbano tendiam a 

propor uma concepção estática, em que a sustentabilidade era vista como uma condição 

urbana dur§vel ou est§vel, ¨s vezes tratada como uma ñf·rmula ¨ prova de falhasò, ou 

seja, uma condição que, uma vez alcançada, poderia persistir (AHERN, 2011). Mais 

recentemente, no entanto, a sustentabilidade foi descrita como um processo contínuo, 
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sem nenhum ponto final específico. Assim, a sustentabilidade é um objetivo 

multifacetado, em constante evolução, e as cidades podem seguir caminhos diferentes 

no processo em direção a essa meta (CHILDERS et al., 2014). Diretrizes gerais podem 

ser definidas para impulsionar esse processo, mas deve-se retroalimentar, reavaliar e 

adaptar continuamente o sistema como parte do desafio da sustentabilidade. Essa 

abordagem se assemelha à discussão sobre resiliência. 

A resiliência urbana, por sua vez, também é um conceito dinâmico, dependendo 

da escala de tempo e da adaptabilidade sistêmica, e não uma adaptação pontual 

específica (MEEROW et al., 2016). A resiliência é, portanto, classificada como um 

estado explicitamente desejável, que atua como uma referência a ser alcançada, por isso 

deve ser negociada entre aqueles que estão envolvidos no (e em última análise 

determinam o) estado de resiliência do sistema.  

Esse conceito é muito importante hoje, na discussão da sustentabilidade, como 

um processo de aprendizagem, capacidade de resistência e adaptação a desafios futuros. 

Originalmente, a resiliência se refere a uma característica de materiais elásticos, que tem 

capacidade de se deformar e retornar ao estado original quando submetido a um esforço. 

Na engenharia, esse conceito traz, inicialmente, uma busca pela estabilidade, agregando 

ao sistema em análise uma capacidade de resistência ao longo do tempo e sob diferentes 

estressores, com capacidade de recuperação rápida de seu funcionamento. Já na 

ecologia, esse conceito de resiliência se relaciona mais diretamente à capacidade de 

adaptação do sistema, que aprende com o processo estressor e evolui. No Urbanismo, 

esses conceitos se fundem, de certa forma, para dar resistência e capacidade de 

recuperação, mas evoluindo, se modificando e se adaptando para um patamar com mais 

qualidade de vida.  

Essa percepção considera o sistema urbano como um sistema complexo e 

adaptável composto por padrões socioecológicos e sociotecnicos que passam por 

múltiplas escalas espaciais. Desta forma, o conceito de resiliência se aproxima da 

discussão sobre sustentabilidade, já que ambos os conceitos envolvem uma integral ao 

longo do tempo, na qual os sistemas devem continuar a funcionar e fornecer serviços 

adequados hoje, bem como para o futuro das gerações, submetidas a novos desafios 

(MIGUEZ et al., 2017).  
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Aspectos como ordenar o uso do solo e ocupação urbana, o tamanho e a forma 

dos edifícios, a densidade populacional, a adequação dos sistemas de infraestrutura e o 

arranjo sistemático de espaços livres e verdes são aspectos fundamentais que podem 

influenciar substancialmente o resultado futuro de uma cidade em termos de 

sustentabilidade e resiliência. 

Na relação das cidades com o ambiente natural, é muito difícil (se não 

impossível) encontrar hoje um rio em condições próximas das naturais. Em situações 

mais críticas, as pressões sobre a terra podem evoluir até um ponto em que os sistemas 

naturais são incapazes de continuar apoiando as atividades humanas, afetando as 

funções da cidade e a qualidade de vida da população. Nesse extremo, existem, por 

exemplo, vários rios urbanos ñmortosò, ou seja, sem condi­»es de dar suporte ¨ vida, se 

transformando em canais de dejetos e perdendo todas as suas funções ecossistêmicas (e 

todas as possíveis funções sociais). 

Este é o modelo insustentável de urbanização, que mais frequentemente se 

observa na prática corrente, tendendo a não considerar, de forma sistemática, os valores 

ambientais, culturais e sociais das cidades, no processo de planejamento da paisagem e 

ordenamento do uso do solo, potencializando um dos principais problemas da 

atualidade nas cidades brasileiras: o risco de inundações. 

Segundo Grizzetti et al. (2016) mesmo a Europa enfrenta uma situação em que o 

planejamento territorial para a gestão da água é fundamental, e a multifuncionalidade 

dos sistemas hídricos e os benefícios da aproximação com a natureza são reconhecidos 

como necessários.  

Em CIRIA
1
 (2013), discutiu-se que a presença da água é frequentemente central 

para a identidade de um local. No entanto, a relação entre os lugares em que vivemos e 

os recursos hídricos dos quais dependemos, muitas vezes, não é priorizado no projeto e 

na evolução desses lugares. Pode-se dizer que a água define um local: ela é um 

elemento vital no crescimento da população, provê suporte para a produção de 

alimentos, se associa a uma paisagem desejável e traz oportunidades de recreação e 

                                                 

1
 CIRIA, 2013, Water Sensitive Urban Design in the UK ïIdeas for built environment practitioners. 

Publication C723, London. A CIRIA é a Associação de Pesquisa e Informação da Indústria da 

Construção, um organismo neutro, independente e sem fins lucrativos. Visa ser um parceiro capacitador e 

preferido para melhorar o desempenho, impulsionando a colaboração entre os ambientes construídos e os 

setores de construção para a identificação, desenvolvimento e transferência de conhecimento. 
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lazer e, muitas vezes, é um elemento chave de identidade de uma paisagem, com a 

presença de rios, lagoas, ou linhas de costa que se tornam referências locais.  

Mann (1973), há mais de 40 anos, já observava que os corpos hídricos das 

cidades t°m sido os recursos naturais mais usados e ñabusadosò do planeta. Sem d¼vida, 

é impossível viabilizar áreas para expansão urbana e ações relacionadas ao 

desenvolvimento econômico sem que ocorram prejuízos ambientais, como a remoção de 

vegetação e a alteração da dinâmica hidrológica das bacias hidrográficas. No entanto, é 

possível avaliar previamente as fragilidades naturais e as alterações introduzidas no 

meio e prever áreas ecologicamente mais valiosas, que devem ser preservadas, e 

introduzir medidas compensatórias onde modificações da paisagem natural são 

inevitáveis. 

Abordagens ecológicas mais sensíveis, promovendo a reordenação dos espaços 

urbanos, principalmente os espaços livres, e consequentemente os padrões de 

escoamento das inundações, traz uma mudança de paradigma, em que se propõe 

trabalhar com a natureza, e não contra a natureza (no sentido clássico de controlar a 

natureza e subverte-la à vontade humana, comportamento que se percebe hoje como não 

possível, não economicamente viável e não sustentável). Compreender o papel dos 

espaços livres e usá-los com propósitos multifuncionais está ganhando espaço em 

discussões técnicas, incluindo aspectos sociais, técnicos, econômicos e ecológicos 

(ALBERTI, 2008). 

O sistema de drenagem, por sua vez, conforme interpretação manifestada 

anteriormente ocupa uma posição-chave na análise espacial, atuando na interface entre 

as demandas naturais, proporcionando passagem para a água da chuva e as necessidades 

do ambiente construído, relacionadas ao fornecimento de locais seguros para as 

atividades da cidade. Nesse contexto, as soluções para o sistema de drenagem 

respondem às demandas urbanas de saneamento, dentro da capacidade de suporte da 

bacia hidrográfica, mas também devem considerar o uso dos espaços necessários para 

recompor as funções do ciclo da água. Para minimizar as demandas conflitantes, os 

espaços multifuncionais podem otimizar o projeto da paisagem (NAVEH, 2001), 

combinando funções ambientais, de infraestrutura e de lazer. 

Um contexto de drenagem urbana sustentável requer soluções integradas ao 

crescimento urbano, criando também condições para revitalizar a paisagem urbana e 
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restaurar valores ambientais naturais (MIGUEZ et al., 2007). Portanto, o sistema de 

drenagem pode ser visto como um indutor para essa mudança, quando é necessária a 

mitigação e prevenção de inundações ou um ordenador dos espaços urbanos, no 

processo de planejamento, ao evitar o risco de inundação. Contudo, mudanças dessa 

ordem, em geral, precisam de espaço para acomodar as inundações, o que pode apontar 

para o sistema de espaços livres como catalisador deste processo.  

O planejamento do uso do solo é uma ferramenta para alcançar o uso mais 

sustentável e eficiente dos recursos naturais. O objetivo do planejamento do uso do solo 

é apoiar os tomadores de decisão e os usuários da terra na seleção e na prática dos usos 

que melhor atendem às necessidades das pessoas, salvaguardando os recursos naturais e 

os serviços ecossistêmicos para as gerações atuais e futuras. Planejar com antecedência 

e evitar o confronto com a natureza, portanto, pode prover um caminho para soluções 

mais sustentáveis. O reconhecimento da terra (no sentido do uso do solo) como um 

recurso valioso é crucial para reduzir a diferença entre a demanda e a disponibilidade de 

recursos, particularmente no contexto de desafios globais. No entanto, o planejamento 

de adaptação baseado na natureza ainda é um empreendimento desafiador, que requer 

abordagens e construção transdisciplinares (WAMSLER et al., 2019). 

 

1.4 Formulação da Hipótese de Trabalho 

É possível desenvolver uma metodologia de planejamento e ordenamento da 

paisagem, que considera a mitigação do risco de inundações urbanas preponderante para 

a resiliência urbana, de modo que a drenagem atua como eixo estruturante do 

planejamento e a concepção do sistema de espaços livres como ordenador da paisagem 

através da interação entre a engenharia e a composição paisagística, de forma a 

propiciar soluções urbanas mais sustentáveis e resilientes. 

 

1.5 Objetivos 

1.5.1 Objetivo Geral 

O objetivo central desta tese se divide em dois aspectos complementares. 

Primeiro, pretende-se desenvolver um estudo de base para subsidiar o reconhecimento 
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da importância da drenagem na intermediação das demandas da natureza e do ambiente 

construído e sua integração ao processo de planejamento como eixo estruturante 

preliminar,  suportado pela concepção de um sistema de espaços livres para composição 

da paisagem urbana. A partir então deste reconhecimento, o presente estudo objetiva 

também o desenvolvimento de uma ferramenta metodológica  de planejamento e projeto 

da paisagem urbana, capaz de contribuir com a mitigação e/ou prevenção do risco de 

inundação em bacias hidrográficas de urbanização consolidada.  

 

1.5.2 Objetivos específicos 

Os objetivos específicos desta Tese são detalhados a seguir: 

¶ Realizar um estudo bibliográfico e conceitual resumido sobre paisagens urbanas 

e suas interrelações sistêmicas, em uma abordagem holística; 

¶ Definição da uma área para desenvolvimento do estudo de caso, apontando para 

uma bacia hidrográfica de urbanização consolidada, com problemas de 

inundação (note-se aqui que a definição deste foco é importante ï para bacia em 

início de desenvolvimento, as propostas metodológicas seriam, provavelmente, 

diferentes) ï essa etapa define um palco de atuação para uma metodologia 

exploratória, onde as propostas ferramentais serão testadas, avaliadas e 

ajustadas, como ferramentas de uso mais amplo, em casos semelhantes de 

ocupação consolidada; 

¶ Realizar um estudo prático preliminar e de referência, de cunho conceitual e 

quantitativo, baseado em modelagem matemática, para mapear as consequências 

de um desenvolvimento urbano inadequado, que não leve em consideração as 

demandas naturais na bacia escolhida. Nesse estudo, complementarmente, 

propõe-se ainda a construção de uma ucronia, a partir de uma volta ao passado e 

a análise adicional de quais deveriam ter sido as diretrizes ordenadoras do 

planejamento do espaço urbano, para a cidade, na bacia de estudo, chegar até o 

presente com uma realidade alternativa e adequada, de convívio harmônico entre 

cidade e dinâmica natural das águas. Esse estudo dá a base para a proposição 

metodológica posterior, que aparece nos próximos itens. 
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¶ Analisar resumidamente a metodologia IMM (Integrated Modification 

Methodology) original, escolhida como ponto de partida para o trabalho; 

¶ Avaliar as diferentes possibilidades de adaptação da metodologia, para inclusão 

da análise da dinâmica das águas e inundações; 

¶ Aplicar a adaptação escolhida da metodologia no estudo de caso e usar o caso 

como objeto exploratório, para avaliação e validação da metodologia; 

¶ Avaliar a eficiência da metodologia, comparando seus resultados com aqueles 

do estudo preliminar de referência; 

¶ Apresentar a Metodologia resumida e instruções para sua replicabilidade.  

 

1.6 Estudo de caso escolhido: Bacia Hidrográfica do Canal do Mangue ï 

Rio de Janeiro (RJ) 

O estudo de caso aqui proposto pretende viabilizar a discussão de adaptação da 

metodologia para o planejamento e ordenamento da paisagem de uma bacia hidrográfica 

de urbanização consolidada (Figura 1.2) e que vivencia problemas de alagamento e 

inundação. 

A bacia de urbanização consolidada escolhida foi a bacia do Canal do Mangue, 

que possui cerca de 43 km
2
, está localizada na Cidade do Rio de Janeiro e foi já objeto 

de vários estudos anteriores, o que lhe confere boa base de dados disponível e vasta 

experiência acadêmica de análise local. Essa bacia hidrográfica compõe o complexo da 

rede de bacias hidrográficas que deságua na Baía de Guanabara. Sua escolha se deu, 

também, por ser uma bacia emblemática na Cidade, que apresenta características de 

ordenamento do uso do solo deficitário e recorrentes eventos de inundação, afetando 

grande número de pessoas e gerando prejuízos econômicos significativos. Esta bacia é 

representativa para a discussão em foco, pois carrega aspectos de evolução urbana 

causadora da degradação ambiental extensiva e intensiva. Representa uma área de 

fragilidades naturais que foi antropizada segundo parâmetros não sustentáveis e hoje 

sofre com constantes inundações. 

Entre os vários estudos desenvolvidos para esta bacia, destaca-se um que foi 

realizado pela UFRJ, no contexto da Chamada Pública de Saneamento Ambiental e 
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Habitação - FINEP - 7/2009, resultando no projeto MAPLU 2 - Manejo de Águas 

Pluviais em Meio Urbano, do qual a autora desta tese e seu orientador fizeram parte. 

 

Figura 1.2- Localização das Bacias Hidrográficas dos Estudos de caso 

 

1.7 Contribuição da Pesquisa 

Esta pesquisa traz, como contribuição inicial, uma importante premissa, no 

contexto da discussão de integração do ambiente construído com o ambiente natural, 

que trata do reconhecimento da drenagem como sistema estruturante do planejamento 

da paisagem, uma vez que, além de ser um dos sistemas de infraestrutura que mais 

impacta e sofre impacto dos demais sistemas em casos de falhas, de forma transversal, é 

também aquele que, diferentemente das outras infraestruturas urbanas, oferece resposta 

a uma demanda da natureza, materializada na conversão de chuva em vazão e na 

consequente necessidade de passagem das cheias pela bacia urbanizada, podendo ser 

trabalhado como ponto de equilíbrio entre o ambiente natural e o ambiente construído 

para fins de provimento de um ambiente seguro para ocupação.  

Desse modo, inverte-se a lógica comumente aplicada, onde a drenagem é pouco 

valorizada nos processos de planejamento urbano e cujo resultado é o número crescente 
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de inundações e posterior espiral ascendente de obras defesa, com medidas estruturais e 

não estruturais para mitigação do problema. Em oposição a essa prática, deve-se 

procurar criar condições de aumentar a sustentabilidade e resiliência do sistema, 

observando os aspectos ambientais da bacia hidrográfica, e adaptando uma composição 

da paisagem que seja capaz de atuar na prevenção de inundações urbanas. O desenho 

urbano assume o papel de ordenar a paisagem urbana promovendo um melhor convívio 

com as inundações e aceitando falhas do sistema sob condições seguras (neste caso, 

preparando a cidade para possíveis falhas), através de sistema de espaços livres 

multifuncionais (Figura 1.3). 

 

Figura 1.3- Arranjo da "Nuvem de palavras" 

 

Portanto, como produto principal de contribuição desta Tese, pretende-se prover, 

a partir de seu caráter interdisciplinar e integrador de diferentes conceitos e campos do 

conhecimento, uma metodologia prática e aplicada para leitura e ordenação da paisagem 

urbana, focando na mitigação de riscos de inundação e aumento da resiliência urbana a 

inundações, com desdobramentos para a própria requalificação sustentável da cidade. 

A partir de uma abordagem holística, espera-se integrar aspectos sociais, 

econômicos, ambientais e infraestruturais, através da análise e observação: da 

capacidade de suporte do ambiente natural e da morfologia urbana para o 

desenvolvimento da cidade; das condições da bacia hidrográfica em que a cidade se 
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insere, articulado a Soluções Baseadas na Natureza (SBN)
2
, como o uso de técnicas 

compensatórias em drenagem urbana para resgatar componentes do ciclo hidrológico 

natural (usando infraestruturas verde e azul); do asseguramento de espaços livres para 

compor um sistema multifuncional capaz de abarcar as necessidades ambientais, sociais 

e econômicas. Tudo isso, tendo como ponto de partida a metodologia do IMM, o 

suporte de modelagem matemática hidrodinâmica, com destaque para o uso do modelo 

MODCEL (MASCARENHAS e MIGUEZ, 2002; MIGUEZ et al., 2017a) e a criação de 

indicadores para orientação de projeto. O MODCEL é considerado um modelo quase 

2D, pois representa as características bidimensionais da bacia hidrográfica, mas usa 

apenas equações hidráulicas 1D tradicionais. Este modelo foi desenvolvido na 

Universidade Federal do Rio de Janeiro e está em uso desde a década de 1990. 

Exemplos de sua aplicabilidade podem ser encontrados na literatura para ilustrar a 

capacidade do modelo (MIGUEZ et al, 2012, 2017b, 2017c, 2019; OLIVEIRA et al., 

2019; REZENDE et al., 2020; SCIONTI et al., 2018). Essa proposta, como contribuição 

científica, então, integra ações de engenharias civil e ambiental, urbanismo e 

paisagismo, com vistas a nortear o desenvolvimento de cidades mais sustentáveis e 

resilientes e integradas ao meio natural.  

  

1.8 Metodologia Resumida 

a. Revisão bibliográfica abrangendo:  

¶ A complexidade conjugada entre o natural e o urbano: águas e cidades; 

dinâmicas das águas; 

¶ A natureza se socializa e o homem se naturaliza: a paisagem urbana; leitura 

da paisagem urbana; 

¶ Admirável mundo novo Sustentável e Resiliente: capacidade de suporte do 

meio ambiente; paradoxos principais morfologia urbana; eixo estrutural do 

                                                 

2
 SBN ï Soluções Baseadas na Natureza: constituem medidas inspiradas, apoiadas ou copiadas da 

natureza, que visam atender simultaneamente objetivos ambientais, sociais e econômicos. Um ótimo 

exemplo são as ações de proteção, recuperação ou manejo de ecossistemas que reduzem os custos com o 

tratamento de água, minimizam os impactos das enchentes e das secas, e proporcionam, simultaneamente, 

bem-estar humano e benefícios à biodiversidade. O conceito é abrangente e contempla terminologias 

afins, como Infraestrutura Verde ou Natural, Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE) e Contribuição 

da Natureza para as Pessoas (CNP), sendo cada vez mais difundido no Brasil e no mundo. (INEA, 2021 - 

http://200.20.53.7/webinar/. Pesquisado em março de 2022) 

http://200.20.53.7/webinar/
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planejamento da paisagem urbana ï a drenagem urbana; ordenamento da 

paisagem urbana ï os espaços livres; paisagens multifuncionais; cidades 

sustentáveis e resilientes. 

b. Apresentação da metodologia original de referência para essa tese ï metodologia 

IMM - Integrated Modification Methodology (http://www.immdesignlab.com/). 

c. Desenvolvimento de uma primeira análise conceitual sobre a bacia hidrográfica 

do Canal Mangue (BHCM), no Rio de Janeiro (RJ), para uma primeira 

verificação da hipótese postulada, de forma a dar base para a adaptação da 

metodologia original do IMM, permitindo dar forma à proposta desta tese. Essa 

etapa do trabalho gerou o artigo: Bigate Lourenço, Ianic; Guimarães, Luciana 

Fernandes; Alves, Marina Barroso; Miguez, Marcelo Gomes, 2020a. Land as a 

sustainable resource in city planning: The use of open spaces and drainage 

systems to structure environmental and urban needs. Journal of Cleaner 

Production. Volume 276,123096, ISSN 0959-6526.  

https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2020.123096. Esse artigo, por sua vez, aparece 

como base para o Capítulo 6 desta tese. Esse estudo contou com suporte de 

modelagem matemática para estudo de cenários de desenvolvimento urbano, um 

deles reproduzindo uma ucronia, em que se estabeleceu critérios de 

desenvolvimento urbano de baixo impacto, a partir de ações sustentáveis de 

drenagem, garantindo o espaço necessário para a dinâmica da água no ambiente 

urbano. O modelo utilizado foi o MODCEL (MASCARENHAS e MIGUEZ, 

2002; MIGUEZ et al., 2017), que tem características hidrodinâmicas quasi-2D e 

desempenha também funções hidrológicas. 

d. Construção da adaptação da metodologia original do IMM, sob a ótica das 

inundações urbanas, para sua aplicação em bacias hidrográficas de urbanização 

consolidada e aplicação da proposta metodológica na bacia hidrográfica de 

estudo, a bacia hidrográfica do Canal Mangue (BHCM). Essa adaptação foi 

realizada tomando por base a revisão bibliográfica e a aplicação preliminar 

destacada na etapa metodológica anterior, que conceituou o planejamento e 

composição da paisagem urbana, reconhecendo a drenagem como eixo 

estruturante do processo de planejamento e a sistematização dos espaços livres 

como ordenadora da composição da paisagem. Essa proposta surge como 

alternativa para planejar ou remodelar os aspectos morfológicos e funcionais de 

http://www.immdesignlab.com/
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uma cidade, aliando o ambiente natural e construído, articulado com base 

interdisciplinar. A principal modificação introduzida no IMM se refere a 

substituição de uma das camadas de análise, a de transportes, pela camada de 

drenagem urbana, como resultado de falhas do sistema de drenagem que geram 

as inundações urbanas. Assim, as camadas básicas de análise ficam compostas 

por volumes urbanos, espaços livres, funções urbanas (contendo agora também a 

função transporte) e drenagem urbana. Nesse processo, foram desenvolvidas 

análises espaciais, operando informações de diferentes mapas temáticos, que 

orientam, através da concepção de indicadores de análise, a performance urbana-

ambiental, para fins de comparação de desempenho, além do uso da mesma 

ferramenta de modelagem hidrodinâmica citada anteriormente, o MODCEL, 

para avaliações dos efeitos de intervenções urbanas e no sistema de drenagem 

sobre a bacia. A metodologia desenvolvida, em detalhes, no Capítulo 7 é 

resumidamente apresentada no Apêndice 1. 

e. Avaliação comparativa entre a metodologia proposta na adaptação IMM e 

análise conceitual prévia, para fins de avaliação da abrangência possível de 

contribuições ao planejamento urbano adicionado com a metodologia do IMM 

adaptada. A partir da aplicação passo-a-passo da metodologia adaptada, com a 

experiência de avaliação da bacia hidrográfica em estudo, percebe-se a 

possibilidade de fazer uma leitura mais detalhada do território, permitindo 

ajustes sobre a morfologia urbana e a organização espacial de funções e rotas de 

mobilidade. 
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2 A complexidade conjugada entre o natural e 

o urbano 
cidade e o movimento das águas 
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2.1 Águas e cidades 

ña §gua ® o sangue das cidades: ® essencial para a vida.ò 

(SPIRN, 1995). 

Ao longo da história humana, a água, disponível em quantidade e qualidade, 

sempre foi considerada fator preponderante para garantir a sobrevivência de todas as 

espécies.  

Os primeiros sítios habitados se desenvolveram, essencialmente, nos vales dos 

rios em virtude da sua disponibilidade para consumo, fertilidade do solo, facilidade de 

irrigação e de transportes. Como exemplos, pode-se apontar: Nilo (Egito), Tigre e 

Eufrates (Mesopotâmia), Hindus (Paquistão) e rios Amarelo e Yang-Tsé-Kiang (China). 

No Brasil, o processo se deu de forma semelhante. 

Devido ao processo de intensificação da ocupação urbana, decorrente da 

necessidade de expansão das cidades, mais de 75% do solo foi impactado, o que impõe 

uma pegada em expansão sobre os recursos naturais, especialmente a água (ELLIS e 

RAMANKUTTY , 2008). Tanto a qualidade quanto a disponibilidade de água doce 

estão se deteriorando devido ao crescimento populacional e mudanças nos padrões de 

vida (MAROUSEK et al., 2019). Em situações mais críticas, as pressões sobre o solo 

podem evoluir a um ponto em que os sistemas naturais são incapazes de continuar a 

apoiar as atividades humanas, quando a capacidade de suporte natural é superada. 

Portanto, o ambiente construído abrigado em bacias hidrográficas naturais tende a se 

degradar em uma espiral de perdas, enquanto as áreas rurais perdem seu valor 

ambiental. 

Nestes processos, muitos rios tiveram seus cursos alterados e áreas de várzeas 

aterradas. Expandindo-se sobre o território dos corpos hídricos, muitas cidades lhes 

voltaram às costas. Como consequência, passam a ser usados apenas para transportar os 

dejetos produzidos pela população, para fora dos domínios da cidade, e, por isso, 

tornam-se ocultos na paisagem urbana, considerados meros corredores de drenagem e 

receptores dos efluentes domésticos e industriais.  

Este padrão surgiu para resolver os problemas sanitários decorrentes do 

crescimento acelerado e não planejado das cidades, com a drenagem cumprindo 



 

- 27 - 

 

prioritariamente funções sanitárias. Como assinala Andreatta (2006), referindo-se ao 

processo de desenvolvimento urbano do Rio de Janeiro: 

ñnas obras de transforma­«o ou de expans«o da cidade no s®culo XIX, (...) o 

que realmente se consolidou foi uma engenharia de alteração da topografia, 

drenagem de lagoas e brejos, demolição de montes e grandes obras de 

condu­«o de §guas, estradas de ferro e urbaniza­«o.ò (ANDREATTA, 2006)  

 

Nestas obras de transformação ou de expansão da cidade, entre o final do século 

XIX e as primeiras décadas do século XX, se desenvolveram ações urbanísticas com 

objetivo de controlar a natureza. Não se considerava a importância ambiental dos rios e 

nem o seu valor estético. Eram vistos apenas como uma solução ao problema de 

drenagem de áreas alagadiças e pantanosas para prevenir a proliferação de doenças 

contagiosas.  

As intervenções feitas por este modo não contemplam fatores culturais, 

ecológicos, urbanísticos e paisagísticos, possuindo características extremamente 

pontuais e imediatistas. O aumento do conflito entre urbanização, sociedade e meio 

físico ajudou a criar uma relação de afastamento das pessoas em relação aos rios. A 

poluição e a dificuldade de acesso às margens, devido a sua ocupação, colaboraram para 

esse distanciamento.  

De acordo com Herzog e Rosa (2010), a urbanização tradicional é baseada na 

infraestrutura cinza monofuncional: ruas visam à circulação de veículos; sistemas de 

esgotamento sanitário e drenagem objetivam se livrar da água e do esgoto o mais rápido 

possível; telhados servem apenas para proteger edificações e estacionamentos asfaltados 

são destinados a parar carros. 

Este padrão permaneceu dominante no cenário internacional até a década de 60. 

Houve então, um período de desenvolvimento da consciência ecológica e ambiental, 

voltada para a proteção e conservação dos recursos naturais (BRITTO e SILVA, 2006) e 

marcado pela percepção de que os recursos naturais são finitos e de que o ambiente tem 

limitações. 

Alguns autores consideram a publica­«o, em 1962, do livro ñA Primavera 

Silenciosaò, de Rachel Carson, como o in²cio das discuss»es internacionais sobre o 

meio ambiente. Porém, por ser um estudo acadêmico, sua contribuição, apesar de 

importante, foi restrita. Outra influência nas discussões ocorreu, em 1968, em Paris, 
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organizada pela UNESCO, foi a Conferência Intergovernamental de Especialistas sobre 

as Bases Científicas para Uso e Conservação Racionais dos Recursos da Biosfera, 

conhecida como Conferência da Biosfera, direcionada somente para os aspectos 

científicos da conservação da biosfera e pesquisas em Ecologia. Em 1968, constituiu-se 

o Clube de Roma, composto por cientistas, industriais e políticos, que tinha como 

objetivo discutir e analisar os limites do crescimento econômico, levando em conta o 

uso crescente dos recursos naturais. O Relatório Meadows, conhecido como Relatório 

do Clube de Roma pode ser considerado como um dos documentos mais importantes, 

em termos de repercussão entre os cientistas e os governantes. Este documento propôs 

crescimento econômico zero e influenciou, de maneira decisiva, o debate posterior, na 

conferência de Estocolmo (Suécia), em 1972, quando a ONU convocou a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano. O evento foi um marco e sua declaração 

final contém 19 princípios que representam um Manifesto Ambiental para nossos 

tempos. Ao abordar a necessidade de ñinspirar e guiar os povos do mundo para a 

preserva­«o e a melhoria do ambiente humanoò, o Manifesto estabeleceu as bases para a 

nova agenda ambiental do Sistema das Nações Unidas. 

ñChegamos a um ponto na História em que devemos moldar nossas ações em 

todo o mundo, com maior atenção para as consequências ambientais. 

Através da ignorância ou da indiferença podemos causar danos maciços e 

irreversíveis ao meio ambiente, do qual nossa vida e bem-estar dependem. 

Por outro lado, através do maior conhecimento e de ações mais sábias, 

podemos conquistar uma vida melhor para nós e para a posteridade, com um 

meio ambiente em sintonia com as necessidades e esperan­as humanaséò 

ñDefender e melhorar o meio ambiente para as atuais e futuras gera­»es se 

tornou uma meta fundamental para a humanidade.ò Conferência da ONU 

sobre o Meio Ambiente (ESTOCOLMO, 1972), parágrafo 6. 

 

Spirn (1995) critica projetos urbanos superficiais, criados apenas para embelezar 

a natureza da cidade. Para a autora, são necessárias mudanças radicais, que busquem 

reconhecer e apontar para uma série de danos, decorrentes de intervenções sobre rios 

urbanos, que não respeitam a natureza e que têm sido adotadas mais como 

embelezamento superficial, do que como parte de uma força essencial que permeia a 

cidade: ñA chave para se alcan­ar solu­»es eficientes, efetivas e econ¹micas ® uma 

compreensão das v§rias maneiras como as §guas se movem atrav®s da cidadeò (SPIRN, 

1995, p. 161).  
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Maclaren (2004) faz a distinção entre os conceitos de sustentabilidade urbana e 

de desenvolvimento urbano sustentável. Para a autora, sustentabilidade urbana é o 

conjunto de condições desejadas: ambientais, socioeconômicas, políticas e culturais que 

persistem ao longo do tempo; desenvolvimento urbano sustentável é o processo de 

acordo com o qual a sustentabilidade urbana pode ser atingida. Ou seja, o 

desenvolvimetno urbano sustentável demanda uma análise aprofundada dos impactos 

diversos, positivos e negativos, causados pela antropização, segundo uma visão 

sistêmica, generalista e global. Dessa forma, o desenvolvimento urbano seria um 

ñprocessoò e a sustentabilidade urbana um ñestadoò (desej§vel). 

Porém, ainda na atualidade, as águas urbanas continuam sendo consideradas 

mais por seus problemas/conflitos e falhas/disrupturas, do que reconhecida como 

recurso fundamental e propulsor de potencialidades nas cidades.  

 

2.2 Dinâmicas das águas ï A drenagem urbana 

O ciclo hidrológico é definido como o fenômeno global de circulação fechada da 

água entre a superfície terrestre e a atmosfera, impulsionado fundamentalmente pela 

energia solar associada à gravidade e à rotação terrestre. No entanto, dados os impactos 

da urbanização, Niemczynowicz (1999), define a hidrologia urbana como um caso 

especial da hidrologia, em ambientes com alto grau de interferência humana nos 

processos naturais. 

Tucci (2005) engloba nas águas urbanas os sistemas de abastecimento de água e 

de esgotamento sanitário, a drenagem urbana e as inundações ribeirinhas e a gestão dos 

resíduos sólidos, tendo como metas a saúde e conservação ambiental, já antecipando a 

Lei 11.445/07 que instituiu como princípios a universalidade e integralidade na 

prestação dos serviços de saneamento, incluindo, de forma solidária, água, esgoto, 

drenagem e resíduos sólidos, além da interação com outras áreas, como recursos 

hídricos, saúde, meio ambiente e desenvolvimento urbano. Lei esta atualizada pelo 

Marco Legal do Saneamento, como ficou popularmente conhecida a Lei 14.026 de 15 

julho de 2020, que traz uma série de alterações a respeito da regulamentação do 

saneamento básico no Brasil e oficialmente visa garantir a universalização desses 

serviços.  
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A alteração da superfície do solo provoca modificações profundas no processo 

hidrológico, impulsionando o desenvolvimento e intervenções nos sistemas de 

drenagem urbana. Evidências arqueológicas revelam que mesmo as civilizações mais 

antigas já possuíam artifícios de drenagem urbana (BUTLER e DAVIES, 2004), 

justamente como resposta às necessidades surgidas em função da expansão do uso do 

solo. 

Nestes processos constantes de expansão do uso do solo, as cidades vêm 

enfrentando, ao longo de muitas décadas, a perspectiva de caos decorrente de um rápido 

crescimento urbano, populacional e de um modelo de urbanização incapaz de congregar 

a pluralidade existente entre pessoas, ambiente construído e ambiente natural, tornando 

cada vez mais evidente, recorrente e relevante o aumento do risco de inundação. 

Considere-se como inundações urbanas o volume de água da cheia que 

ultrapassa a capacidade hidr§ulica do curso dô§gua e se caracteriza como falha do 

sistema quando atinge a §rea urbana constru²da. ñSubmers«o de §reas fora dos limites 

normais de um curso de água em zonas que normalmente não se encontram submersas. 

O transbordamento ocorre de modo gradual, geralmente ocasionado por chuvas 

prolongadas em §reas de plan²cieò (BRASIL, 2012). 

Rezende (2018), após a análise de diversos significados de risco em diferentes 

setores de planejamento, encontra uma definição do risco e perigo na temática do controle 

de inundações urbanas. Apresenta o risco de inundação em função de um perigo e uma 

consequência. O perigo por sua vez é associado à função da probabilidade de ocorrência 

da inundação e a consequência como sendo o resultado sobre a cidade da magnitude da 

inundação gerada sobre a cidade, sua capacidade destrutiva e seu tempo de permanência. 

Sendo que o grau de gravidade das consequências trazidas pelas inundações depende da 

vulnerabilidade e exposição da população ou urbanização na região em questão (CIRIA, 

2010). Por sua vez, a vulnerabilidade pode ser afetada, positivamente, no sentido de 

diminuição do risco, pela resiliência do sistema. 

É possível observar que, ainda hoje, as soluções de drenagem urbana no Brasil 

permanecem centradas, basicamente, em obras de ñengenharia pesadaò ou de 

infraestrutura cinza tradicional. Tal abordagem técnica tem-se mostrado comumente 

ineficaz, na medida em que tendem apenas a transferir, ou mesmo gerar novos 

problemas, à jusante ou à montante, dos trechos onde são implementadas.  
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Além disso, muitas cidades cresceram e crescem de forma espontânea, o que 

explica sistemas de infraestrutura ineficientes, inadequados ou, até mesmo, inexistentes. 

Uma das principais consequências está nos efeitos diretamente proporcionais que 

ocorrem entre o crescimento e as inundações urbanas. Assim, quando a cidade cresce 

junto ao rio, com uso do solo inadequado e soluções de projeto de drenagem urbana 

tradicionais (que aceitam o incremento de vazões e aceleram os escoamentos com obras 

de canalização), a tendência, devido às mudanças das dinâmicas naturais, é a produção 

de acréscimos no escoamento superficial, aumentando o risco de inundações.  

Com as inundações o sistema se fragiliza, os riscos e os consequentes prejuízos 

crescem e forma-se um ciclo negativo: uma bacia hidrográfica, intensamente 

modificada pela antropização, apresenta seus rios em condições de degradação; como 

resposta a essa condição, tende-se aumentar a recorrência e magnitude das inundações, 

causando a disruptura de vários serviços e sistemas urbanos, piorando 

significativamente a qualidade de vida das pessoas.  

Deste modo, a drenagem urbana quando em falha pode gerar ou agravar as 

inundações urbanas, surgindo como um elemento de disruptura, pois pode afetar 

praticamente todas as redes de infraestrutura de uma cidade. Porém, no sentido 

contrário, a drenagem urbana também poderia assumir o papel de elemento de 

integração, pois permeia as demandas do ambiente natural e do urbano, quando 

observado aspectos de sustentabilidade e resiliência associados à drenagem urbana 

(BIGATE LOURENÇO et al., 2020a; BIGATE LOURENÇO et al., 2020b;). 

2.2.1 Falhas no sistema de drenagem urbana ï disrupturas 

Falhas nos sistemas de drenagem urbana podem causar grandes prejuízos às 

pessoas, propriedades e disrupturas nos demais sistemas de infraestrutura, afetando os 

serviços públicos, agravando problemas de saúde pública e imobilizando a cidade, com 

consequências negativas na circulação de bens e pessoas. A Organização das Nações 

Unidas (ONU), em seu relatório de desastres climáticos (CRED, 2015), já apontava as 

inundações como responsável por um total de 43% de desastres naturais no mundo entre 

os anos de 1995 e 2015 (Figura 2.1). 
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Figura 2.1- Percentual dos desastres naturais ocorridos entre 1995 e 2015 (CRED, 2015). Adaptado pela autora 

 

As inundações também apresentam o maior percentual de pessoas afetadas por 

desastres de origem climática, com 55,3% do total e está em terceiro lugar de pessoas 

mortas por desastres de origem climáticas, com 26%, ficando atrás de temperaturas 

extremas e tormentas, com 27% e 40% respectivamente (CRED, 2015). 

Já de acordo com dados um pouco mais recentes do relatório de 2018 do CRED 

(CRED, 2018) pode ser observado o incremento gradativo, ano após ano, dos desastres 

naturais. O relatório atesta essa tendência crescente por meio de um comparativo entre a 

quantidade de desastres registrados entre os anos de 2008 e 2017, período em que 

ocorreram 348 registros em todo o mundo, e os valores registrados somente em 2018, 

que teve um total de 315 desastres relatados (Figura 2.2), concluindo que os registros 

em 2018 correspondem a 90,51% de desastres de toda uma década anterior. Desse total, 

40,32% são causados por inundações. Em uma observação de uma linha do tempo entre 

1995 e 2018 fica evidente o aumento preocupante do risco de inundações. 
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Figura 2.2- Comparativo das ocorrências de desastres entre 2007-2017 e 2018. Fonte: CRED (2018). 

 

Os desastres causados por inundações e eventos hidrológicos, em geral, estão 

fortemente associados a falhas no sistema de drenagem urbana e à falta de planejamento 

e preparação da cidade frente a ocorrência de eventos naturais extremos. 

Oliveira (2018) reforça que as falhas no sistema de drenagem urbana são 

potenciais geradoras de danos e perdas à cidade, geralmente elevando 

consideravelmente o risco à sociedade. A deterioração do patrimônio físico está 

relacionada aos danos ocasionados pelos desastres naturais, enquanto modificações no 

valor da prestação de serviços essenciais, despesas e rendas estão associadas às perdas 

trazidas pelos eventos de desastre (HECHTMAN, 2014).  

De acordo com PDUI TOMO I (2018), falhas ou disrupturas no sistema de 

drenagem trazem consequências negativas para o meio ambiente com rebatimentos para 

a própria sociedade. Além das perdas ecológicas associadas ao sistema fluvial e 

degradação ambiental, toda a cidade que sofre com inundações observa desdobramentos 

em aspectos de degradação urbana. As falhas podem afetar a economia; o patrimônio 

natural e cultural; a mobilidade; o sistema habitacional e equipamentos sociais; os 

demais sistemas de saneamento; e diminuir a resiliência ambiental (Figura 2.3).  
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Figura 2.3- Falhas e (dis) rupturas nas conexões sistêmicas urbanas 

  

 De acordo com Oliveira (2018) as inundações urbanas geram danos a 

edificações e a equipamentos urbanos, degradam e empobrecem áreas sujeitas à 

inundação, geram perdas associadas à paralisação de negócios e serviços, interrompem 

a circulação de pedestres e de sistemas de transportes, são potenciais veículos de difusão 

de doenças, afetam e são afetadas pela coleta e disposição de esgotos e resíduos sólidos 

urbanos. O sistema se fragiliza, os riscos e os prejuízos crescem e forma-se um círculo 

vicioso (Figura 2.4): o rio, que tem sua bacia modificada, se degrada e sofre inundações, 

que, por sua vez, agridem de volta à cidade, causando a disruptura de vários serviços 

urbanos e diversas perdas econômicas, degradando a própria cidade, mantendo o círculo 

vicioso (MIGUEZ et al., 2015). 
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Figura 2.4- Círculo vicioso de degradação da cidade ocasionado pelas falhas no sistema de drenagem urbana. 

Fonte: Adaptado de Oliveira, 2018 

 

 De acordo com Miguez et al. (2017) uma série de interferências recíprocas 

podem ser mapeadas entre o sistema de drenagem e os demais sistemas urbanos e as 

principais lacunas de integração entre projeto de drenagem e urbanização podem ser 

citadas de forma resumida, conforme apresentado a seguir: 

¶ Quando o crescimento urbano não é controlado, os excessos de 

impermeabilização do solo geram aumento do escoamento superficial que 

ultrapassam a capacidade da rede de drenagem, indo além daqueles lançamentos 

previstos no horizonte do projeto; 

¶ A falta de controle do crescimento urbano (principalmente a montante), 

avançando para áreas que eram originalmente naturais, também aumenta as 

descargas na rede de drenagem; 

¶ A ocupação inadequada de fundo de vales e áreas ribeirinhas, que deveriam ser 

preservadas, como várzeas, expõe diretamente as comunidades ali instaladas; 
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¶ A falta de integração entre os sistemas de drenagem e os demais sistemas de 

saneamento básico, que precisam ser entendidos como sistemas complementares 

e não independentes. 

 Quando o sistema de drenagem falha pode afetar diretamente o funcionamento 

de quase todos os outros sistemas urbanos, causando o seu colapso como um ñcastelo de 

cartasò (MIGUEZ et al., 2017; Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado 

da Região Metropolitana do Rio de Janeiro - PDUI TOMO I, 2018), de modo que a 

drenagem afeta direta ou indiretamente todos os demais sistemas, propiciando além da 

queda dos sistemas, a perda de conexões existentes. 

 Os sistemas de drenagem urbana compreendem dois subsistemas principais: a 

microdrenagem e a macrodrenagem. Segundo Miguez (2001) a macrodrenagem 

corresponde à rede de drenagem natural, que pode receber intervenções hidráulicas que 

a modifique ou complemente. A microdrenagem urbana pode ser entendida como o 

sistema de condutos construídos, em nível de rede primária urbana ou em nível de 

loteamento, destinadas a receber e conduzir as águas pluviais para a macrodrenagem. 

 Os sistemas de macrodrenagem e microdrenagem urbana são dimensionados 

para determinados tempos de recorrência. Tempo de recorrência (TR) é o intervalo 

médio de tempo (geralmente em anos) em que um dado evento pode ocorrer ou ser 

superado, ou seja, é o inverso da probabilidade de um evento ser igualado ou 

ultrapassado: TR = 1/p. A definição do TR segue padrões éticos que devem variar com 

o tipo de obra hidráulica, sua vida útil, facilidade de reparação de defeitos futuros e, 

principalmente, com risco de perdas de vida ou perdas financeiras (SOUSA, 2016). A 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da cidade de São Paulo - SMDU 

(2012) indica para a microdrenagem o TR de 2 a 10 anos; para macrodrenagem o TR 

indicado é de 25 a 50 anos; para grandes corredores de tráfego e áreas vitais para a 

cidade, assim como, quando há risco de perdas de vidas humanas é de 100anos; por fim, 

áreas onde se localizam instalações e edificações de uso estratégico, como hospitais, 

bombeiros, polícia, centros de controle de emergências, entre outros, é de 500 anos. 

 Já a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria Municipal 

de Obras e Subsecretaria de Gestão de Bacias Hidrográficas ï Rio Águas, Aprovada 

pela Portaria O/SUB ï RIO-ĆGUAS ñNò nÜ. 004/2010), define o  tempo de recorrência 

ou período de retorno a ser adotado na determinação da vazão de projeto e, 



 

- 37 - 

 

consequentemente, no dimensionamento dos dispositivos de drenagem, conforme a 

Tabela 2.1:  

Tabela 2.1- Tempo de recorrência ou período de retorno a ser adotado na determinação da vazão de projeto. Fonte: 

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro- Secretaria Municipal de Obras e Subsecretaria de Gestão de Bacias 

Hidrográficas ï Rio Águas, 2019 

 

É esperado que a drenagem responda positivamente para os eventos de chuva, 

conforme definido o TR. Porém, também é previsto que para certos eventos de chuva as 

estruturas hidr§ulicas e os cursos dô§gua n«o sejam capazes de manter os fluxos de §gua 

dentro da sua capacidade e a vazão para a qual foram projetados seja excedida (VERÓL 

et al., 2020; BIGATE LOURENÇO et al., 2020b). Para Armas e Avram, 2009 estas 

falhas no sistema de drenagem, que causam inundações em áreas da cidade não 

adaptadas para estas falências atinge, em geral, pessoas sem a percepção real do risco de 

inundação. Além disso, Liao et al. (2019) afirmam que a prevenção ou mitigação de 

inundações pode levar à injustiça ambiental, uma vez que muitas medidas não 

eliminam, mas apenas redistribuem as águas excedentes, muitas vezes impondo novos 

riscos de inundações a pessoas noutros locais.  

 Contudo, os impactos negativos causados por falhas no sistema de 

macrodrenagem, normalmente, geram piores consequências quando comparados com 

falhas de microdrenagem. Em geral, falhas na macrodrenagem podem imobilizar a 

cidade, derrubando os demais sistemas e causando disrupturas generalizadas, enquanto 

as falhas de microdrenagem são mais locais, sendo tendencialmente menor o impacto 

sobre os demais sistemas urbanos (embora algumas vezes possam atingir largas áreas, 

com consequências importantes).  

 A maioria das cidades tem enfrentado esta realidade, o que faz acender, cada 

vez mais, preocupações sobre a sustentabilidade das cidades, assim como evidencia a 
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urgente necessidade de mudança de paradigmas no planejamento, ordenamento e uso do 

solo urbano.  

2.2.2 Recurso fundamental - Potencialidades  

McHarg (1969), tratando da avaliação e planejamento da paisagem, critica a 

forma como o homem tem modificado a natureza. Ele aponta a necessidade do 

tratamento da paisagem como sistema ecológico, sendo imperativo compatibilizar 

processos sociais e naturais ao planejamento, propondo um programa prático para uma 

nova e saudável relação entre natureza e ambiente construído. Isso deve ocorrer através 

da compreensão dos processos que configuram a paisagem, tentando utilizá-los como 

fundamento para um planejamento eficiente. 

Veról (2013) destaca que, em CIRIA (2013), discutiu-se a presença da água 

frequentemente como fator central para a identidade de um local. Pode-se dizer que a 

água define um local: ela é um elemento vital no crescimento da população, provê 

suporte para a produção de alimentos, se associa a uma paisagem desejável e traz 

oportunidades de recreação e lazer e, muitas vezes, é um elemento chave de identidade 

de uma paisagem, com a presença de rios, lagoas, ou linhas de costa.  

Segundo Habibi et al., (2018) os rios são uma rede vital e de suporte ao ambiente 

urbano, sendo abrigos com valor ecológico especial, porém reduzido e não valorizado 

na paisagem urbana. Com isso, um resultado frequente observado nas cidades é a 

desvalorização dos rios, que, degradados, poluídos e sem vida, acabam se confundindo 

com ñval»esò de esgoto e lixo (Walsh et al., 2005 ; Parkinson e Mark, 2005), ou são 

canalizados, enterrados e escondidos, se perdendo como elemento da paisagem, 

empobrecendo a biodiversidade urbana, gerando problemas de saúde pública, 

desvalorização do ambiente construído, perda de oportunidades de lazer, entre outros 

problemas (MIGUEZ, et al., 2017b; MCKEE et al., 2003 ; CAPPS et al., 2016). 

No entanto, a relação entre os lugares em que vivemos e os recursos hídricos dos 

quais dependemos, muitas vezes, não é priorizado no projeto e na evolução urbana 

desses lugares. Contudo, isso é necessário para evitar a erosão contínua de recursos 

críticos, como os rios, redescobrindo seus múltiplos valores para a sociedade. 

Debbage e Shepherd (2018) destacam a importância geral de se considerar a 

extensão, configuração e tendências de expansão do desenvolvimento urbano ao 
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elaborar políticas de uso do solo, a fim de reduzir a geração de escoamento e 

inundações. Em um sentido amplo, os sistemas de drenagem urbana devem ser 

integrados ao planejamento do uso do solo urbano e ao projeto da paisagem urbana 

(KOZAK et al., 2020) e as principais lições para soluções sustentáveis incluem a 

integração da gestão da água urbana e do projeto paisagístico (LIU et al., 2019).  

É preciso, conforme vem sendo abordado, reconhecer as dinâmicas e as 

variáveis que compõem as especificidades da bacia hidrográfica na qual esse corpo 

hídrico está inserido. A partir desse reconhecimento, torna-se possível a efetivação de 

um planejamento sistêmico, que dará as bases para a formulação das soluções 

projetuais. Para tanto, devem ser estudados seus aspectos ecológicos e de 

desenvolvimento urbano, analisados conforme sua evolução na constituição da 

paisagem atual e para o qual se buscam novos padrões de desenvolvimento e mitigação 

de situações-problema consolidadas (Tabela 2.2). 

Tabela 2.2- Aspectos de observação da paisagem urbana 

Micro e 

Macrodrenagem 

Microdrenagem - sistema de condutos construídos destinados a receber e 

conduzir as águas das chuvas vindas das construções, lotes, ruas, praças, 

etc. 

Macrodrenagem - rede de drenagem natural, pré-existente à urbanização, 

constituída por rios e córregos, localizados nos talvegues dos vales, e que 

pode receber obras que a modificam e complementam, tais como 

canalizações, barragens, diques e outras. 

Suporte Biofísico 
Estabelecer a possibilidade de preservar ou reconstituir, tanto quanto 

possível, processos naturais, assim como a oportunidade de promover a 

interseção entre a ecologia e meio urbano 

Uso e Ocupação do 

Solo 

Visa observar e controlar a utilização do espaço e definir as atividades 

permitidas nela, devendo ocorrer sob intervenção do Município ou do 

Estado, que legalmente devem buscar o desenvolvimento integrado com a 

proteção ambiental. 

Infraestrutura 

Urbana 

¶ Saneamento Básico 

¶ Mobilidade urbana 

¶ Habitação 

¶ Equipamentos Comunitários 

Atributos 

Perceptivos 

¶ Identidade Visual - conservação e/ ou valorização dos atributos 

percebidos: 

Á Elementos cênicos 

Á Áreas de emergência visual 

Á Fundos cênicos 

Á Marcos históricos e culturais 

¶ Alto grau de subjetividade - sujeita a distintas considerações 

Valores Sociais 

¶ Identidade sociocultural  

     As paisagens podem ser interpretadas no tempo e no espaço de formas 

distintas, ao serem representadas segundo os valores atribuídos pelos 

olhares e pelas percepções, formados dentro de 

contextos socioeconômicos e culturais específicos 

Impactos ¶ Grau de impermeabilização do solo 

¶ Falhas na Rede de Drenagem Urbana 
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Ambientais nocivos ¶ Saneamento básico ineficiente ou inexistente 

¶ Desmatamento do solo 

¶ Ocupação do solo irregular 

¶ Ocupação de áreas úmidas 

¶ Soluções de engenharia ineficazes 

 

A análise dos aspectos apresentados deve ressaltar a identificação das principais 

falhas/conflitos, assim como das principais potencialidades. Desse modo, os rios e 

demais corpos hídricos urbanos não devem ser reconhecidos apenas pelos problemas 

causados em caso de falha dos sistemas de drenagem urbana. Mesmo quando o sistema 

falha, gerando danos e perdas, a resposta do planejamento e projeto urbano deve 

congregar soluções sustentáveis e resilientes, enfocando na valorização dos corpos 

hídricos e na incorporação destes recursos naturais à vivência urbana, onde na medida 

em que os rios peregrinam pelas cidades, as relações entre ambiente natural e urbano se 

integrem.  

Kondolf e Pinto (2017) afirmam que a escala do próprio rio, e sua escala em 

comparação com a escala da cidade, determinam em grande parte a função social do rio e 

o grau em que influencia a forma da cidade, pois afeta a percepção de "proximidade" em 

relação a outra margem, a facilidade de construir uma ponte sobre o rio, a influência do 

rio no padrão das ruas da cidade e o tipo de uso da orla que ocorre (Tabela 2.3). Para os 

autores ao contemplar como as pessoas usam os rios, podemos definir uma gama de 

atividades humanas em relação à altura acima da água (ou seja, do rio ao topo da 

margem), uma dimensão vertical da conectividade humana com os rios. Muitos usos 

ocorrem no topo da margem, como contemplação tranquila, caminhada ou ciclismo em 

uma trilha ribeirinha, enquanto outros dependem do contato com a própria água, 

mergulhar e fazer canoagem (o que pressupõe água de qualidade adequada).  

 

Tabela 2.3- Funções sociais dos rios urbanos 

Largura dos rios Tipo de uso da orla 

15 m 
as pessoas podem conversar, 

~ 50 a ~ 200 m as pessoas não são reconhecíveis, mas ainda são 

claramente visíveis, dando às margens uma atmosfera 

"animada" 

acima de 200 m as pessoas ficam borradas, mas veículos em movimento e 

galhos de árvores balançando ao vento ainda podem 

fornecer alguns elementos dinâmicos para uma paisagem 

estática composta de fachadas de edifícios 
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excepcionalmente largos a cidade na margem oposta é pouco mais do que um 

horizonte, que muitas vezes se torna uma assinatura e um 

símbolo da identidade regional. 

 

Para Bezerra e Melo (2014), é preciso partir do pressuposto que o meio ambiente 

é constituído por bens naturais e culturais, que se expressam na paisagem. 

Compreendendo que o sítio natural tem papel fundamental na formação fisiográfica, na 

estruturação urbana e no uso e ocupação da cidade, constitui-se como marco patrimonial 

representativo da identidade sociocultural de sua paisagem. As paisagens podem ser 

interpretadas no tempo e no espaço de formas distintas, ao serem representadas segundo 

os valores atribuídos pelos olhares e pelas percepções, formados dentro de contextos 

socioeconômicos e culturais específicos. Portanto, uma paisagem, e principalmente a 

paisagem urbana, não é apenas uma representação cultural de uma sociedade, mas 

também um conjunto de ações humanas em um ambiente que se estabelece de forma 

integrada, mas não sem conflitos ao longo do tempo (MIGUEZ et al., 2017) (Figura 2.5).  

 

Figura 2.5- Rios urbano: seus múltiplos valores e ações de planejamento e projetuais 

Fonte: Imagem de fundo:  https://www.plataformaurbana.cl/archive/2016/01/12/asi-sera-la-segunda-fase-del-

corredor-verde-de-cali-en-colombia/ - Acessado em dezembro de 2020 
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3 A natureza se socializa e o homem se naturaliza 
paisagem percebida ï paisagem desejada  
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3.1 A paisagem Urbana 

Mesmo considerada em um ponto determinado no tempo, uma paisagem 

representa diferentes momentos do desenvolvimento da sociedade. Ela é resultado de 

uma acumulação de tempos. Logo, a paisagem é cheia de complexidade, alterando-se 

continuamente ao refletir as transformações da sociedade. Sendo assim, pode-se 

considerar que as alterações mais impactantes estão diretamente relacionadas à 

urbanização.  

As paisagens urbanas constituem o ambiente presente e futuro para a maior parte 

da população humana mundial.  A constru­«o de novas cidades gera a ñconstru­«oò de 

novas paisagens (YÁZIGI , 2003). 

Segundo Macedo (1999) a paisagem pode ser considerada como um produto e 

como um sistema. Como um produto, porque resulta de um processo social de ocupação 

e de gestão de determinado território. Como um sistema, na medida em que a partir de 

qualquer ação sobre ela impressa, haverá reação correspondente, que equivale ao 

surgimento de uma alteração morfológica parcial ou total da paisagem.  

De acordo com Oliveira et al. (2008) a paisagem é a representação da condição 

humana e da mudança de tempo no espaço, nela ficam registrados os processos da 

natureza e ações humanas, cujo ambiente vai se alterando na medida em que esses 

processos e ações deixam suas marcas. Neste sentido, o estudo da forma ou do arranjo 

urbanístico que configura a paisagem de uma cidade se faz importante tanto quanto o 

processo cultural de apropriação dessa paisagem por quem a observa (OLIVEIRA et al., 

2008).  

Ainda segundo Oliveira et al. (2008) o significado e a representatividade da 

paisagem urbana perpassam os aspectos puramente formais dos elementos que a 

compõe, na medida em que a sua assimilação resulta também da percepção de cada 

indivíduo em seu processo cognitivo, mediado por um filtro cultural e por valores 

simbólicos, como representações do seu imaginário. 

Schlee et al. (2009) destacaram que ña paisagem ® um produto profundamente 

impregnado de cultura, que resulta em processos de alterações contínuas, ditadas por 

fatores biofísicos, sociais, econômicos e políticos, refletidos nas formas de ocupação e 

gestão do territórioò. Para Santos (1985), a paisagem também deve ser pensada 



 

- 44 - 

 

paralelamente às condições políticas, econômicas e também culturais. Desvendar essa 

dinâmica social é fundamental, já que as paisagens nos restituem todo um cabedal 

histórico de técnicas, cuja era revela. 

ñO ambiente nos sustenta como criaturas; as paisagens nos mostram como 

culturasò (TUAN, 1979).  Individual ou coletivamente, nos apropriamos da paisagem, 

reconhecida através das percepções sensoriais a que nos remete. 

Cullen (1974) e Lynch (1960) abordam os processos subjetivos de percepção e 

apropriação da paisagem, onde a representatividade e simbolismo tem seus efeitos sobre 

o imaginário social e sobre a percepção do observador (Figura 3.1).  

 

Figura 3.1- A paisagem urbana segundo o observador 

 

Por fim, a percepção da paisagem não deve ser limitada, estática, estagnada ou 

vista apenas como maneira de perceber as imagens que estão postas diante de nossos 

olhos, precisa ir além. Meinig (2002) considera como questão principal relacionada à 

paisagem: o fato dela sempre ser ñcomposta n«o apenas por aquilo que est§ ¨ frente de 

nossos olhos, mas tamb®m por aquilo que se esconde em nossas mentesò. 
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3.1.1 A Paisagem e sua Morfologia Urbana  

As áreas urbanas são originais e complexas, pois são caracterizadas por 

componentes diversificados que interagem entre si. 

A paisagem não deve ser reconhecida apenas como uma sucessão de cenas 

ñbonitasò onde se desenrolam momentos da vida humana, entre árvores, flores e fontes, 

mas sim como um conjunto de espaços onde se desenvolve o cotidiano da vida das 

populações (MAGNOLI, 1982) e que afeta esta qualidade de vida.  

A morfologia urbana ® o estudo dos ñaspectos exteriores do meio urbano 

interligados com os fen¹menos que lhes deram origemò, definindo e explicando a 

paisagem urbana e a sua estruturaò (LAMAS, 2004), interligando-os como ñum m®todo 

de análise que investiga os componentes físico-espaciais (lotes, ruas, tipologias edilícias 

e áreas livres) e socioculturais (usos, apropriação e ocupação) da forma urbana e como 

eles variam em fun­«o do tempoò (BUTINA, 1988 apud NOBRE, 2003). 

Lamas (2004) aponta três aspectos fundamentais no entendimento da morfologia 

urbana: 

¶ Abrange o estudo da forma do ambiente urbano em sua parte física e suas 

transformações ao longo do tempo. Aspectos políticos, sociais e econômicos 

fazem parte do processo de urbanização e composição da forma urbana;  

¶ Divide o espaço urbano segundo seus elementos morfológicos e suas 

articulações; 

¶ Necessidade de se considerar as épocas de produção do ambiente urbano e as 

estratégias políticas utilizadas para sua concepção. 

De acordo com Castro et al. (2019), a morfologia urbana é um indicador espacial 

que define as características físicas da estrutura urbana e, mais especificamente, a 

organização do espaço urbano, configurando a forma a urbana. 

Em resumo, a paisagem urbana é composta por aspectos morfológicos diversos 

que definem a forma urbana.  

ña forma urbana é o aspecto da realidade, ou modo como se organizam os 

elementos morfológicos que constituem e definem o espaço urbano, 

relativamente à materialização dos aspectos de organização funcional e 

quantitativa, e dos aspectos qualitativos e figurativos. A forma, sendo o 

objetivo final de toda concepção, está em conexão com o desenho, quer 

dizer, com as linhas, espaços, volumes, geometrias, planos e cores, a fim de 
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definir um modo de utilização e de comunicação figurativa que constitui a 

arquitetura da cidadeò (LAMAS, 2004). 

 

Conforme Lamas (2004) os elementos morfológicos podem ser agregados de 

acordo com seus aspectos em quarto ñcategoriasò distintas: 

¶ Aspectos quantitativos - aspectos físicos da cidade, que são quantificáveis: 

densidade, áreas de superfícies, fluxos, coeficientes, dimensões, perfis; 

¶ Aspectos de organização funcional - correspondem às atividades humanas: 

ñhabitar, trabalhar, estudar, lazer, de com®rcio, de circula­«oò e com o uso de 

um espa­o ou edif²cio ñresidencial, comercial, escolar, industrialò (tipo de uso 

do solo); 

¶ Aspectos qualitativos - refere-se ao tratamento dos espa­os, ñconforto, 

comodidadeò do usu§rio: manuten­«o, adapta­«o ao clima, acessibilidade - 

também podem ser quantificáveis através de parâmetros (medidores); 

¶ Aspectos figurativos - relacionam-se essencialmente com a comunicação 

estética. 

Marcus e Colding (2014) colocam a forma urbana no contexto do ciclo de 

renovação adaptativa, como um modelo de estrutura dinâmica usado na ciência da 

resiliência para capturar a dinâmica dos complexos sistemas adaptativos, dos quais os 

sistemas urbanos são os principais exemplos. Eles apontam que a teoria da resiliência 

apresenta uma base teórica para a compreensão de sistemas sociais e naturais como 

processos não lineares, que podem ser aplicados como um quadro explicativo para os 

sistemas urbanos socioecológicos.  

Xiaoling e Huan (2018) indicaram que o desenvolvimento urbano racional só 

pode ser alcançado com resiliência e sustentabilidade, e neste contexto, as discussões 

sobre cidades resilientes e sustentáveis, com foco no estudo da morfologia e forma 

urbana, através das observações sobre ordenamento e uso do solo, devem ganhar cada 

vez mais espaço nas áreas técnico-científicas.  

3.2 Leitura da Paisagem Urbana 

Neste trabalho, a atenção é voltada para como os sistemas urbanos e, mais 

especificamente, sua forma espacial, podem ser entendidos segundo um olhar 
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sustentável e resiliente, como meio de prover ferramentas para esta compreensão, assim 

como para possibilitar propostas de (re) modelação da paisagem urbana. Embora o 

ponto de partida tenha sido o estudo das inundações urbanas, buscaram-se novas 

maneiras de analisar a paisagem urbana e seus sistemas, através da sua morfologia 

espacial, no contexto de estudos metodológicos e processos adaptativos que visam um 

ciclo de (re) modelação resiliente e sustentável. 

De acordo com Marcus e Colding (2014), primeiro, é necessário perceber que a 

Terra tornou-se uma nave espacial, no sentido de que não ficamos de fora do que 

chamamos de natureza, mas somos intrinsecamente parte dela. Assim, como é 

necessário, rapidamente, não só desenvolver conhecimento sobre como este sistema 

funciona, mas também sobre como podemos intervir com sucesso nele. O ponto crítico 

é como para traduzir um crescente corpo de conhecimento teórico em intervenção 

prática. Basta dizer que estamos percebendo que estamos viajando em uma nave 

espacial, mas ainda não há meios para escrever seu manual. Consequentemente, uma 

estrutura de investigação sistemática para analisar as morfologias precisa ser explorada 

e estabelecida (MCCARTNEY e KRISHNAMURTHY, 2018). 

ñQualquer paisagem ® t«o densa em evid°ncias e t«o complexa e enigm§tica que 

nunca podemos ter certeza de que lemos tudo ou de que lemos direitoò (MEINING, 

1979). 

Para fazer a leitura da forma de uma cidade é necessário avaliar seus aspectos 

arquitetônicos e urbanísticos e como seus elementos se apresentam e se dispõem: 

definindo o tipo de uso do solo do solo, as densidades urbanas, os fluxos, as dimensões, 

o estado de cada componente urbanístico, o conforto e comodidade nos ambientes, a 

estética, entre outras variáveis. A forma de uma cidade está diretamente relacionada ao 

desenho da mesma, pois ela é definida por seus espaços, volumes, traçados, etc 

(XIMENES, 2016).  

Além disso, é necessário lembrar que a leitura da paisagem também está 

diretamente relacionada com a escala de abordagem ou abrangência. Mesmo tratando-se 

de visão e ação interescalar, tanto no que se refere à leitura e planejamento quanto ao 

projeto da paisagem urbana, é possível identificar diferentes metodologias, inclusive neste 

aspecto.  
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Os autores já citados, Cullen (1974) e Lynch (1960) apresentam métodos muito 

conhecidos e reconhecidos de leitura da paisagem, que estão mais voltados para a escala 

do pedestre/observador.  

Godon Cullen, em seu livro ñPaisagem Urbanaò - ñThe Concise Townscapeò 

(1974), é considerado um dos mais importantes e mais populares livros do século XX a 

falar sobre o desenho urbano. Ele propõe uma metodologia de análise da paisagem e 

ilustra, assim, a maneira complexa e fragmentada pela qual os espaços arquitetônicos e 

urbanos se revelam ao nosso olhar.  

O objetivo principal da metodologia é explorar o drama e os efeitos emocionais 

sentidos a partir da experiência visual em relação aos conjuntos edificados. Busca 

demonstrar que o percurso por uma rua retilínea e com arquitetura repetitiva é uma 

experiência muito menos rica e excitante do que o percurso por uma rua sinuosa e com 

diversos apelos visuais.  

Ele define como os termos responsáveis pela estruturação da paisagem urbana a 

visão serial, o local e o conteúdo. 

¶ Visão serial 

A visão serial é uma série de imagens, ou desenhos, registrados em pontos de 

vista sucessivos de um percurso à passo uniforme. Na planta baixa (Figura 3.2), as setas 

sinalizam o local onde as imagens, foram registradas. As imagens, dispostas abaixo da 

planta baixa, ilustram a paisagem urbana vista daquele local demarcado. 

 

Figura 3.2- Vis«o serial, segundo Gordon Cullen.ñPaisagem Urbanaò, Gordon Cullen, 1974. 
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¶ Local 

Local refere-se a posição da pessoa no espaço e às reações com relação a sua 

posi­«o no espa­o, vulgarmente denominado sentido de localiza­«o, ñestou aqui foraò, e 

posteriormente, ñvou entrar em um novo espa­oò, e finalmente, ñestou c§, dentroò; esse 

aspecto refere-se às sensações provocadas pelos espaços; abertos, fechados, altos, 

baixos, por exemplo. 

¶ Conteúdo 

O conteúdo se relaciona com a construção da cidade, cores, texturas, escalas, 

estilos que caracterizam edifícios e setores da malha urbana. 

De acordo com Adam (2008), esse conceito de paisagem urbana, compreendido 

como ferramenta de análise e observação, é recurso bastante versátil para coleta de 

dados, informações e referências, especialmente pela interação que promove entre ser 

humano e ambiente urbano, aguçando e despertando a percepção e a consciência à 

paisagem, pelo ato de atenção ao espaço urbano e às próprias emoções dos indivíduos. 

Entre as virtudes do sistema proposto por Cullen para análise, estudo e intervenção, 

podem citar-se: a) a articulação na observação tanto de princípios organizadores de 

ordem geral, quanto de princípios particulares de ordenação; b) a rapidez de 

processamento na percepção da paisagem, pela facilidade de interação entre sujeito e 

objeto, interação essa que se torna atraente porque envolve os sentimentos e as emoções 

com que o sujeito deflagra a paisagem; c) como suporte, faculta elaborar em uma 

linguagem síntese vários elementos, dados e referenciais históricos, socioculturais e 

espaciais das cidades por meio de notas, fotos, documentos, croquis, imagens, desenhos 

e conteúdos teóricos. 

 ñO trabalho de Cullen foi fundamental para a aceita­«o da teoria da paisagem 

urbana para an§lise e projetosò (DEL RIO, 1990, p.86). 

Outro autor que contribuiu efetivamente no estudo da morfologia e forma urbana 

foi Kevin Lynch, com seu livro ñA imagem da cidadeò ï ñThe image of the cityò 

(1960). Nesta obra, ele destaca a maneira como percebemos a cidade e as suas partes 

constituintes, baseado em um extenso estudo em três cidades norte-americanas, no qual 

pessoas eram questionadas sobre a sua percepção da cidade, como estruturavam a 

imagem que tinham dela e como se localizavam. 
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Os estudos do autor avançam significativamente na sistematização dos aportes 

teóricos e metodológicos aos processos ambientais, bem como das técnicas de 

investigação e projeto urbano. Neste sentido, uma de suas maiores contribuições 

concentra-se no lançamento das bases para uma leitura do ambiente baseada na 

percepção do usuário, definindo categorias de análise da forma visual da cidade.  

Em termos de método, Lynch utiliza os cinco elementos descritos como 

categorias para estruturas a percepção visual que um determinado grupo de usuários tem 

do seu ambiente. Para isso, Lynch vale-se da elabora­«o de ñmapas mentaisò (ómental 

mapsò), ou seja, descrições feitas pelos usuários de determinados lugares ou percursos 

urbanos. Estas descrições podem ser feitas preferencialmente através de desenhos 

simples, feitos pelas pessoas entrevistadas, acompanhados de comentários e anotações 

por escrito. Um conjunto significativo de mapas mentais permite, ao investigador, 

esboçar um mapa estruturado do conjunto destas percepções individuais. O resultado é 

um mapa que destaca certos elementos da morfologia urbana como fortes indicadores da 

estrutura visual da cidade (ou bairro, ou percurso, etc.) que está sendo estudada. 

Lynch identificou, como principal conclusão, que os elementos que as pessoas 

utilizam para estruturar sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco grandes 

tipos: caminhos, pontos nodais, limites, bairros e marcos. Cada pessoa tem 

determinadas associações com partes da cidade e a imagem que ela faz delas está 

impregnada de memórias e significados. Portanto, nem tudo pode ser generalizado, 

apesar da aparente ñuniversalidadeò dos cinco elementos identificados por Lynch. 

¶ Os caminhos (vias) - elementos lineares a partir dos quais o observador se 

move e estabelece seu ponto de vista. Os caminhos foram considerados 

como os principais elementos estruturadores da percepção ambiental para 

a maioria das pessoas entrevistadas. Pelo fato de as pessoas perceberem a 

cidade enquanto se deslocam pelos caminhos, estes não apenas estruturam 

a sua experiência, mas também estruturam os outros elementos da imagem 

da cidade; 

¶ Os pontos nodais - como interseções entre canais ou pontos de 

convergência de fluxos ou atividades. São pontos estratégicos na cidade, 

onde o observador pode entrar, e que são importantes focos para onde se 

vai e de onde se vem. Variam em função da escala em que se está 
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analisando a imagem da cidade: podem ser esquinas, praças, bairros, ou 

mesmo uma cidade inteira, caso a análise seja feita em nível regional, não 

esquecendo as confluências do sistema de transporte que são nós em 

potencial; 

¶ Os limites (bordos ou barreiras) - definidos como elementos separadores 

ou articuladores entre áreas distintas. São quebras lineares na 

continuidade. Os limites mais fortemente percebidos são aqueles não 

apenas proeminentes visualmente, mas também contínuos na sua forma e 

sem permeabilidade à circulação; 

¶ Os bairros - como porções visualmente homogêneas do território, dotados 

de imagem e legibilidade particular. O conceito de Lynch refere-se a um 

critério visual, perceptivo, ao contrário do critério administrativo que 

define o conceito tradicional de bairro no Brasil; 

¶ Os marcos-referenciais (landmarks), elementos de pontuação e orientação 

urbana, excepcionais ao entorno (monumentos, por exemplo). A principal 

característica é a singularidade, algum aspecto que é único ou memorável 

no contexto. Isso pode ser alcançado de duas maneiras: sendo visto a partir 

de muitos lugares, ou estabelecendo um contraste local com os elementos 

mais próximos. 

O autor concluiu, também, que a percepção por parte do observador é construída 

aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, o 

tempo é um elemento essencial. Além disso, verificou que nada é experimentado 

individualmente, e sim em relação a seu entorno. Elementos semelhantes, porém, 

localizados em contextos diferentes, adquirem significados também diferentes. 

Lynch também apresenta dois conceitos básicos que devem ser observados. O 

primeiro trata da Legibilidade, entendido como a ñfacilidade com que cada uma das 

partes [da cidade] pode ser reconhecida e organizada em um padr«o coerenteò 

(LYNCH, 1960, p.2). Segundo o autor, a percepção ambiental pode ser analisada 

segundo três componentes: estrutura, identidade e significado.  

A estrutura compreende o padrão especial ou a relação do objeto com o 

observador e com os outros objetos. Já a identificação de um objeto implica na sua 

distinção em relação a outras coisas, seu reconhecimento como uma entidade separada, 
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ou seja, sua identidade. Em relação ao significado, Lynch argumenta que o objeto deve 

ter algum significado para o observador, seja prático ou emocional, e que isso está 

intimamente ligado à sua identidade e seu papel dentro de uma estrutura mais ampla. 

Estruturar e identificar o ambiente são uma habilidade vital para todos os 

animais que se movem e, por outro lado, a sensação de desorientação é angustiante para 

quem vivencia a cidade. Um ambiente legível oferece segurança e possibilita uma 

experiência urbana mais intensa, uma vez que a cidade explore seu potencial visual e 

expresse toda a sua complexidade. 

O segundo conceito trata-se da Imageabilidade que ñrefere-se à forma, cor ou 

arranjo que facilitam a formação de imagens mentais do ambiente fortemente 

identificada, poderosamente estruturada e altamente ¼tilò. (LYNCH, 1960, p. 9) 

Os conceitos de Imageabilidade e Legibilidade estão diretamente associados, 

uma vez que aumenta a probabilidade de construir uma visão clara e estruturada da 

cidade a partir de ambientes visualmente ñfortesò. 

Uma cidade com imageabilidade (aparente, legível, ou visível), nesse sentido, 

seria bem formada, distinta, memorável; convidaria os olhos e ouvidos a uma maior 

atenção e participação. (LYNCH, 1960, p. 10) 

Outras ferramentas de leitura da paisagem estão mais voltadas para uma escala 

mais ñamplaò em sua concep­«o. Uma dessas práticas é o estudo em layers ï camadas. 

Assim como observado, como ponto de partida, na metodologia estudada neste trabalho ï 

IMM, é possível citar outro importante autor, Ian Mcharg - ñDesing with Nature, 1969,  

que foi um precursor deste método para estudo, planejamento e projeto da paisagem 

urbana, mais especificamente no campo da Arquitetura Paisagística. Outros 

pesquisadores muito atuantes nas décadas de 1950 e 1960, com Phil Lewis, Angus 

Hills, Arthur Glickson e Warren Manning, que adotavam métodos de análise da 

paisagem foram importantes referências para o desenvolvimento da metodologia de 

McHarg. 

3.2.1 O olhar do paisagismo 

A paisagem representa o universo do paisagista.  
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ñDe olhos fechados, todos vemos a mesma coisa, ou seja, uma escuridão total. 

Ao abrirmos os olhos veremos imagens que vão nos sensibilizar e nos farão perceber 

formas, cores, texturas, luzes, levando à compreensão individual, a partir de nossa 

percepção ï o ver ® compreender e a experi°ncia visual ® din©mica.ò (NEVES, 1992).  

A percepção é o mecanismo mais importante que relaciona o homem ao 

ambiente. As pessoas experimentam o meio ambiente através dos sentidos (Del Rio e 

Oliveira, 1999). Entre as diversas entidades espaciais construídas dentro de um sistema 

simbólico, científico ou sociocultural, a paisagem constitui um espaço percebido e se 

define como uma entidade construída e simbólica (Collot, 1990). Segundo Santos, 

ñTudo aquilo que nós vemos, o que nossa visão alcança, é a paisagem (é). Não apenas 

formada de volumes, mas também de cores, movimentos, odores, sons, etc.ò (Santos, 

1988. p.61) 

Porém, obviamente, a concepção de projeto urbano não passa apenas pela 

percepção visual oferecida pela vegetação. Pensar na construção do espaço visualmente 

talvez seja o principal, mais comum e também mais complexo aspecto a ser trabalhado 

na paisagem urbana.  

Formas, texturas, cores, tipologias e usos dos elementos urbanos e elementos 

naturais perpassam a integração visual na paisagem urbana. 

Burle Marx (1987) acreditava que os jardins eram uma forma de sensibilização 

da importância dessa preservação da paisagem na cultura da sociedade predatória 

brasileira. Essa integração da preocupação ambiental na organização do espaço 

desenvolveu o conceito que Pilloto (2003) chama de Paisagismo Ecológico, definindo-o 

como a arte de criar, recriar, modificar ou recuperar paisagens que contribuam para a 

qualidade de vida do homem, sem desrespeitar o meio ambiente. 

Abbud, 2010 explanou que o paisagismo, atualmente, é o único movimento 

artístico em que podemos fazer o uso dos cinco sentidos, em comparação com outras 

expressões artísticas como a pintura, escultura e as demais artes plásticas, em que 

muitas das vezes se concentram unicamente na visão. Além disso, o paisagismo 

pode/deve agir na integração entre ciência e arte, pois consegue proporcionar a 

exploração e uso dos sentidos que vão além do uso apenas da visão, incluindo a 

audição, olfato, paladar e o tato. Abbud ainda complementa que quanto mais o projeto 
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paisagístico aguçar os sentidos, melhor será o cumprimento de seu papel, assim como a 

essência do espaço deve ser obtida através de elementos da natureza:  

- O ar, que tudo envolve e faz viver os seres, é o elemento que respiramos; de 

ar é o espaço, e o espaço é fundamental para a paisagem;  

- A água, que é sempre o centro das atenções de jardim, exerce fascínio sobre 

as pessoas, espelha o céu e proporciona tranquilidade, quando em 

superfícies horizontais sem movimento;  

- fogo traz luz, calor e aconchego à noite, quando em tochas, piras, fogueiras 

e mesmo em lareiras ao ar livre;  

- A terra, que é o hábitat da fauna e da flora, funciona como base de nossos 

projetos;  

- A flora fornece o principal material de trabalho ao arquiteto paisagista; 

- A fauna vive e contribui para o equilíbrio das áreas ajardinadas;   

- O tempo, que é uma espiral ascendente, muda à paisagem, faz transformar, 

crescer e amadurecer o projeto paisagístico ao longo das quatro estações e 

dos anos. (ABBUD, 2010, p. 18) 

 
Figura 3.3- Os sentidos ativados nas paisagens sensoriais 

 

Dessa maneira, percebe-se que os espaços livres multifuncionais 

contemporâneos devem tirar proveito das sensações, com o objetivo de aproximar o 

homem de sua essência, criando cenários envolventes, onde os sentidos ativados são 

capazes metamorfomizar um espaço criado em paisagem sentida e vivenciada, atuando 

como elementos estimuladores da inter-relação entre o urbano, o homem e a natureza. 

Estes conceitos são válidos e importantes uma vez que para além de contribuir 

para a concepção de projetos urbanos mais interessantes e atrativos, esses são conceitos 

fundamentais para concepção de paisagens que integram urbano x homem x natureza. 

Entende-se, nesse ponto, que o ser humano é o elo entre o urbano e o natural, e, desse 
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modo, prover possibilidades mais consistentes e eficientes de aproximação entre os 

meios possibilita  uma maior apropriação do homem como parte de ambos. 

O paisagismo se concentra nos elementos e na sua essência, indo além do 

palpável, trazendo sentido àquilo que não pode ser visto (Meining, 1979).   

De acordo com Santos e Santiago (2007) a arquitetura paisagística foi 

institucionalizada no último quartil do século XIX, buscando tratar a paisagem de forma 

prática, como fazem os arquitetos, ou seja, analisar os problemas e apresentar soluções 

através de desenhos. Neste primeiro momento, a questão ambiental sempre era a pauta 

das preocupações, o que se perderia no decorrer da consolidação da atuação dos 

profissionais da arquitetura da paisagem, mas que seria retomada novamente no século 

XX, mais precisamente na década de 70. 

Em 1983, a definição da ASLA para arquitetura da paisagem ampliou 

gradativamente sua área de ação, seguindo o próprio progresso sociocultural, inovações 

técnicas e a preocupação com as quest»es ambientais: ña profissão que aplica princípios 

artísticos e científicos à pesquisa, ao planejamento ao projeto e manejo de ambientes 

construídos e naturais. 

ñOs profissionais atuantes utilizam habilidades criativas e t®cnicas, al®m de 

conhecimento científico, cultural e político na organização planejada de 

elementos naturais e construídos. Os ambientes resultantes devem atender a 

propósitos estéticos, funcionais, de seguran­a e frui­«oò. 

ñPode incluir, para fins de desenvolvimento, valoriza­«o e preserva­«o da 

paisagem: pesquisa, seleção e alocação de recursos hídricos e do solo, para 

uso apropriado; estudos de viabilidade; elaboração de critérios gráficos e 

escritos, a fim de nortear o planejamento e projetos concernentes ao 

desenvolvimento territorial; elaboração revisão e análise de planos 

diretores; produção de planos territoriais abrangentes, projetos de 

movimento de terra, drenagem, irrigação, plantação e detalhes construtivos; 

especificações; orçamentos e planilhas de custo para desenvolvimento do 

território; colaboração no projeto de estradas, pontes e estruturas no tocante 

aos aspectos funcionais e estéticos das áreas envolvidas; negociação e 

organização dos projetos para fins de execução; vistorias e inspeção de 

execu­«o, restauro e manuten­«oò. (ASLA, 1983) 

 

Mais recentemente, para Yu
3
 (2012), um dos arquitetos paisagistas mais 

influentes atualmente, deve-se entender a paisagem com seu papel imprescindível na 

                                                 

3
 Kongiian Yu, arquiteto paisagista chinês, professor de planejamento urbano e regional na Universidade 

de Pequim, desde 1997 e fundador e decano da Faculdade de Arquitetura Paisagística na PKU. Fundou 

Turenscape, em 1998, uma empresa premiada internacionalmente. A prática de Yu e Turenscape abrange 

arquitetura, paisagismo e design urbano. 
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restauração do ambiente - na restauração do solo poluído, na recuperação de áreas 

úmidas, no restabelecimento de florestas, na limpeza do ar e da água. Se for desejo fazer 

as paisagens e o globo sustentáveis, necessita-se de uma mudança radical nos modos de 

vida e ainda mais no gosto e na estética das paisagens. É necessário redefinir a 

arquitetura paisagística, criar uma nova estética: a estética baseada no alto desempenho, 

nos serviços dos ecossistemas holísticos e na ética ambiental. Gengo e Henkes (2013) 

acrescentaram que as interfaces do paisagismo têm, a priori, a valorização do equilíbrio 

ecológico, estético, social e, é claro, ambiental, servindo como ferramenta para 

proporcionar melhor qualidade de vida. 

Para isso, estratégias diferenciadas devem ser tomadas. Estratégias que irão 

prover uma alternativa e uma orientação para cidades sustentáveis no futuro. Para 

Corner (1999), a ñarquitetura da paisagem não é simplesmente um reflexo da cultura, 

mas um instrumento ativo na forma­«o da cultura modernaò. Conforme Manning 

(1913), o estudo, planejamento e projeto da paisagem deve ser um processo criativo que 

pode restaurar uma paisagem degradada e seus valores perdidos e ainda criar novos 

recursos em um ambiente cada vez mais ameaçado pela destruição. Riley aponta a 

necessidade de mudanças radicais, que buscam reconhecer e aproveitar as 

potencialidades naturais existentes na cidade e soluções de desenvolvimento mais 

apropriadas ao redesenho gradual dos centros urbanos já consolidados. 

Desse modo, sendo a paisagem o universo do paisagismo, este aprecia e 

congrega uma visão sistêmica dos aspectos que compõem uma paisagem, tendo 

reconhecidas suas relações diversas, através de estudo, planejamento e proposições 

projetuais que abarcam valores e concepções interdisciplinares. Segundo Goulart 

(2018), as áreas civis, as áreas construídas ou modificadas na parte urbana, a cada dia 

que passa, são cada vez mais dependentes do paisagismo para um equilíbrio ecológico, 

e para contribuir para uma relação ecológica estável.  

O Projeto Ambiental (ñEnvironmental Designò) se dispõe a tratar problemas 

projetuais paisagísticos não como desenho, mas sim como um processo orientado por 

uma metodologia objetivando uma resposta apropriada e inovadora em termos 

ambientais. Assim, a atividade da Arquitetura Paisagística passa a ser uma atividade 

integradora de conhecimento e experiência, com uma visão interativa com diversas 

áreas de conhecimento (FRANCO, 1997, p.11).  
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De acordo com Santos e Santiago (2007) o projeto tem como principal 

característica desenvolver propostas tecnicamente viáveis nas quais está incluída uma 

parcela de qualidade estético-formal, sendo, conceitualmente, adequado aos trabalhos 

que envolvem a temática do planejamento da paisagem. Ao atribuir ao projeto o 

adjetivo ambiental, podemos considerar que estamos projetando o ambiente, 

decompondo o problema de projeto em várias componentes as quais serão solucionadas 

adequadamente, sendo que o conjunto destas soluções totalizará uma proposta 

paisagística com preocupações ambientais. Desta forma, planejar e projetar paisagens 

torna-se uma atividade desenvolvida por metodologias específicas de projeto. Ao invés 

de desenhar soluções em cima de ideias, o paisagista tem um problema claramente 

identificado que exige soluções técnicas as quais, dentro de certas limitações, serão 

fornecidas com criatividade e viabilidade de implantação (SANTOS e SANTIAGO, 

2007). 

Ian MacHarg, no livro ñDesign with Natureò (1969), apresenta sua metodologia 

que intervém na paisagem numa grande escala, o que originou uma importante linha de 

estudos e pesquisas. O livro tornou-se uma referência nas metodologias de 

planejamento paisagístico urbano até os dias de hoje, originando a prática de 

sobreposição manual de análises temáticas (mapas temáticos). MacHarg colocava 

questões acerca da sustentabilidade e conscientização ambiental em meados dos anos 

60, sendo a base para outros autores, de relevante importância, que tratam a questão de 

ecologia urbana como Spirn, 1995 e Hough, 1998. 

Os dados apresentados e cruzados pela metodologia explicitada por McHarg 

traziam informações de fatores ambientais e de humanização da paisagem. O principal 

objetivo do autor era racionalizar a utilização do solo pelas atividades humanas, o que 

hoje podemos designar por sustentabilidade ecológica. O autor foi pioneiro ao tentar 

organizar a tarefa de planejar e projetar a paisagem em um método, o qual foi testado 

em diversos estudos de casos e consultorias a órgãos de planejamento, assim como em 

experiências acadêmicas. Entre 1965 e 1966 desenvolveu estudos sobre a bacia do rio 

Potomac, em Washington, onde realizou um exaustivo inventário ecológico apresentado 

por meio da sobreposição de mapas específicos de cada camada estudada. Outro 

importante trabalho do McHarg foi o planejamento para a cidade Woodland, Texas, em 

1971, onde ele consegue abarcar num único projeto a drenagem das águas pluviais, o 
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controle de inundações, a qualidade e conservação da água, tornando-se referência de 

planejamento ecológico. 

A premissa básica de sua metodologia é que os fenômenos naturais são 

processos interativos dinâmicos, que obedecem a princípios físicos e oferecem 

oportunidades e restrições ao ser humano. Podem, portanto, ser avaliados. Cada área 

terrestre ou aquática tem uma adequabilidade intrínseca para certos usos, sejam únicos 

ou simultâneos. A estas áreas são atribuídos diferentes valores, hierarquizados dentro de 

cada categoria de uso (MCHARG, 1971). 

O autor inicia com um inventário ecológico, da área em estudo, apresentando 

fatores considerados indicadores representativos de processos naturais. A partir destes 

fatores é determinada a capacidade que possui o ambiente para a implantação das 

atividades humanas, sendo definidas as áreas inaptas para uma atividade específica e 

áreas aptas, em menor ou maior grau. O resultado é apresentado em mapas temáticos, 

dispostos em camadas, conforme exemplo aleatório apresentado na Figura 3.3.  

 

Figura 3.4- Exemplo de leitura da paisagem urbana em camadas.  

Fonte: http://www.urban-three.com/blog-old/2015/3/18/mcharg-revisited. Acessado em dezembro de 2020. Adaptado 

pela autora. 

 

Um mapa síntese é gerado a partir da integração (sobreposição) dos diversos 

mapas temáticos. Este mapa síntese apresenta dados referentes à aptidão do solo aos 

vários tipos de atividade, incluindo os usos múltiplos possíveis. Os mapas sínteses dos 

http://www.urban-three.com/blog-old/2015/3/18/mcharg-revisited
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usos potenciais do solo faziam parte de uma base para a decisão e gestão política, uma 

vez que se definiam critérios básicos para a ocupação urbana.  

Para Santos e Santiago (2007), a grande contribuição de seus estudos é ter 

colocado o objeto da arquitetura paisagística como problema a ser solucionado através 

de respostas concatenadas a um diagnóstico claro e específico, ou seja, a paisagem se 

transforma em alvo de um projeto. Sob este enfoque, podemos constatar que a atividade 

da arquitetura paisagística acaba sendo expressa por uma prática projetual que 

transcende as questões estéticas e fundamenta-se em questões formais, estruturais e 

funcionais, as quais são típicas dos problemas de projeto.  

A leitura da paisagem urbana deve embasar, de maneira segura, o ato de 

planejamento e projeto. As metodologias desenvolvidas para tal fim devem apresentar 

resultados que devem ser a base para planejamento e projeto urbano, contribuindo para 

êxitos de determinados casos e evitando os fracassos de outros.  
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4 Admirável mundo novo Sustentável e Resiliente 
forma do conteúdo e conteúdo da forma 
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4.1 Capacidade de Suporte do Meio Ambiente  

A exploração excessiva dos recursos naturais, para além da capacidade 

ambiental, gera resíduos e incompatibilidades que têm gradualmente perturbado a vida 

nas áreas urbanas. Nesse quadro, os problemas ambientais, particularmente ligados a 

drenagem urbana, tornaram-se mais evidentes e devem ser consideradas questões 

centrais para planejadores urbanos e gestores. Mais recentemente, os desafios impostos 

pela crescente urbanização têm gerado demandas da sociedade por serviços urbanos 

mais eficientes e sustentáveis, preservando os recursos terrestres, que, em um ambiente 

de revolução digital, originam e potencializam o conceito de cidade sustentável 

(GUEDES et al., 2018). Nesse contexto, a ñcapacidade de suporteò tem sido 

amplamente utilizado em várias disciplinas com referência à sustentabilidade humano-

ambiental (ZHOU et al., 2019).  

Nessas circunstâncias, estabelecer uma nova abordagem para o planejamento da 

paisagem urbana, para alcançar um ambiente mais sustentável, que satisfaça as 

necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das futuras gerações de 

satisfazerem suas próprias demandas (COMISSÃO MUNDIAL DE MEIO AMBIENTE 

E DESENVOLVIMENTO, 1987), é um desafio. As abordagens tradicionais, que 

principalmente se concentram nas instalações físicas, precisam migrar para métodos de 

incorporação do conceito de capacidade de suporte no planejamento do 

desenvolvimento urbano, pois sua avaliação é primordial para determinação da 

densidade urbana de uma área.  

Diversos estudos têm sido realizados e uma série de esforços têm sido feitos para 

estabelecer indicadores de desenvolvimento sustentável. Em 1996, por exemplo, a 

Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável anunciou a 

formulação de um projeto de indicadores de desenvolvimento sustentável para avaliar e 

comparar o grau de desenvolvimento sustentável de cada país (COMISSÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 1996). Desde 

então, foram desenvolvidos e aplicados indicadores como esse na Europa. Organizações 

internacionais, como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

e a Organização Mundial do Comércio, também desenvolveram diversos conjuntos de 

indicadores para avaliar os resultados da sua investigação.  
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Tais indicadores geralmente incluem categorias sociais, econômicas, ambientais 

e institucionais. Entre essas, a dimensão "ambiental" atualmente deve ser uma 

preocupação primordial na prossecução de um desenvolvimento ambientalmente 

saudável e sustentável.  

Kyushik et al. (2005) apresentam alguns autores que tratam da capacidade de 

suporte. Primeiramente citam Chung (1988), que afirma que os ecologistas geralmente 

consideram como capacidade de suporte o número máximo de indivíduos que podem 

ser apoiados em um ambiente, sem que a área experimente diminuições na sua 

capacidade de suportar futuras gerações. Além disso, os planejadores geralmente 

definem a capacidade de suporte como a capacidade de um sistema natural ou artificial 

para absorver o crescimento populacional ou o desenvolvimento físico sem considerável 

degradação ou dano (SCHNEIDER et al., 1978). Como um conceito de ciência social 

que se destina aos seres humanos, a capacidade de suporte também pode ser definida 

como uma escala de economia que o sistema natural de uma área pode sustentar 

(SEOUL DEVELOPMENT INSTITUTE, 1999). Também pode ser definido como o 

nível de atividades humanas, crescimento populacional, uso do solo e desenvolvimento 

físico que pode ser sustentado pelo ambiente urbano sem causar grave degradação e 

danos irreversíveis (OH et al., 2002). Este conceito baseia-se na suposição (Kozlowski, 

1990) de que existem certos limiares ambientais que, quando excedidos, podem causar 

danos graves e irreversíveis ao ambiente natural (com consequências também para o 

ambiente construído). 

O desenvolvimento econômico não pode exceder o valor máximo que o meio 

ambiente pode suportar, assim como a política ambiental atmosférica deve ser 

formulada com base na avaliação científica da capacidade atmosférica ambiental 

regional (SU e YU, 2020). Ma (2017) explica que a capacidade de suporte é uma 

medida importante para avaliar os recursos terrestres e orientar os planos regionais, 

promovendo o desenvolvimento sustentável. Portanto, a capacidade de suporte 

determina os limites aceitáveis das atividades humanas, relacionados com o crescimento 

populacional, mudança do uso do solo e desenvolvimento físico. A Terra que habitamos 

precisa ser entendida como um ambiente socioecológico sistêmico (BERKES e FOLKE, 

1998). 
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De acordo com as várias definições citadas acima, pode-se concluir que a 

capacidade de suporte do meio ambiente está intimamente ligada à densidade 

populacional e ao uso solo. Por esse motivo, a discussão sobre a capacidade de suporte 

do meio ambiente deve estar associada às discussões sobre aspectos morfológicos da 

cidade. Um exemplo desses aspectos se refere à dicotomia cidade dispersa x cidade 

compacta. A compacta­«o tende a evitar o ñconsumoò de territ·rio e, 

consequentemente, de seus recursos potenciais associados. Por outro lado, o excesso de 

compactação pode ultrapassar localmente a capacidade de suporte do meio, criando 

ilhas de calor, eliminando o espaço das águas e empobrecendo criticamente o embiente 

natural no contexto urbano. 

 

4.2 Paradoxos principais ï Morfologia Urbana 

 Pan e Du (2020) apontam, como um indicador crítico da morfologia urbana, a 

densidade urbana, que tem sido amplamente discutida e debatida por profissionais de 

projeto arquitetônico e planejamento urbano desde o século passado. Isso está 

relacionado ao desempenho ambiental do bairro, equidade e bem-estar social, 

acessibilidade urbana e resiliência urbana (SHARIFI, 2019). Ainda de acordo com o 

autor, urbanistas e ñreformadores sociaisò como Le Corbusier, 1930 e CIAM, 1933, 

tentaram melhorar as condições de vida das cidades superlotadas, reduzindo a densidade 

física das cidades. Porém, desde os anos 1970, Locke Science Publishing Company 

(1979), Jenks e Burgess (2000) e D'Acci (2019), por exemplo, apresentam um padrão 

urbano com alta densidade e características compactas defendidas como uma 

abordagem para evitar a expansão territorial urbana, devido à sua alta conectividade, 

eficiência e diversidade.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

 Este embate entre duas leituras tem sido central na discussão sobre morfologia 

urbana na contemporaneidade. Parte das teorias foca neste debate polarizado: de um 

lado, os estudos que demonstram a intensidade do crescimento e expansão territorial da 

urbanização, apresentando uma leitura de cidade dispersa. Do outro lado estão os 

estudos que objetivam frear essa dispersão, considerados por muitos como a morte das 

cidades, provendo respostas urbanísticas baseadas no resgate de padrões da cidade 

"tradicional", propondo uma leitura de cidade compacta.  
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 Entende-se como dispersão urbana ou urban sprawl, na sua designação 

original em inglês, a expansão horizontalizada e não compacta do tecido urbano criando 

o que alguns pesquisadores costumam chamar de cidade difusa ou dispersa. 

 Em defesa da cidade difusa, Echenique (2007) e Richardson et al. (2001) 

defendem o modelo disperso de cidades criticando o excessivo adensamento, pois esse 

pode exacerbar os diversos problemas que tentam resolver: pode prover a diminuição da 

pressão sobre as áreas rurais, porém, pode criar espaços de viver indesejáveis; pode 

gerar espaços congestionados, ruidosos e intimidadores, estimulando o abandono da 

cidade; cidades mais densas não geram necessariamente menos deslocamento, ao 

contrário, podem gerar mais congestionamento de tráfico e aumentar a poluição. 

 Indovina (1990) define a cidade dispersa como sendo decorrente do seguinte 

circuito: o desenvolvimento econômico (industrial) das cidades levou às migrações 

rural-urbanas, consequentemente ao crescimento das densidades, ao aumento dos preços 

imobiliários e à predisposição do campo para urbanizar-se progressivamente, criando 

um ciclo vicioso que transformou o território de uma forma irreversível. Bohigas (2004) 

acrescenta outros fatores a esses elementos, como: ñas mudan­as nos modos de vida, a 

mitologia da segunda residência, a avassalante especulação territorial, as facilidades de 

um transporte aparentemente rápido, o populismo político que acaba por disponibilizar 

infraestruturas aparentemente urbanizadoras, as necessidades de grandes superfícies 

produtivas, que só são possíveis nos espaços urbanos extramuros ou a impossibilidade 

de que a indústria fracionada absorva os custos especulativos do solo nas áreas mais 

centraisò. 

 As cidades dispersas retratam uma realidade global e de difícil  reversão, que 

reflete, segundo Reis Filho et al. (2007) uma expansão rápida e ampla das áreas 

urbanizadas e a dispersão dos tecidos urbanos. Como principais características pode-se 

apontar a descentralização da população, dos empregos e dos serviços, ou seja, 

privilegia o surgimento de novas periferias urbanas, onde o espraiamento das cidades 

tende a ocorrer de forma espontânea. Isso gera a extensão da área urbanizada por vasto 

território, separadas fisicamente, mas fortemente interdependentes, formando um 

sistema urbano único, que aumenta a necessidade de locomoção, principalmente com 

meios de transporte individual. É importante destacar que também cresce, 

significativamente, o tamanho (e custo) das redes de infraestrutura. O autor ainda 
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discorre sobre as novas formas de organização urbanística, onde se observa o modelo de 

condomínios e loteamentos fechados, empreendimentos de usos múltiplos isolados e 

shoppings centers. Abrange em seu arranjo funcional as escala metropolitana e 

intermetropolitana, envolvendo diversos municípios. Daí surge toda uma série de 

justaposições em conflito, resultando em fragmentos urbanos de articulações, em geral, 

frágeis, pois os fragmentos coexistem com baixa conectividade.  

 Farias (2014), aponta que uma parte expressiva dos estudos dedicados às 

dinâmicas da descontinuidade espacial emergente está associada ao fenômeno do urban 

sprawl, um conceito cuja principal característica é a urbanização em saltos (leapfrog 

development)
4
. O autor afirma que a descontinuidade seria consequência de leapfrogs 

sobre o espaço livre, pelo aumento da quantidade de espaços vagos e sobras nos 

interstícios de áreas construídas e em torno deles. Neste contexto, a emergência de 

vazios no interior dos espaços metropolitanos tem relação direta com os processos de 

descentralização e fragmentação do espaço urbano, viabilizados pela crescente 

mobilidade espacial da população e uma relativa autonomia destes deslocamentos 

urbanos diários, devido à disseminação do transporte individual. Tais processos são 

complexos e seletivos, tanto do ponto de vista das atividades, como da divisão territorial 

do trabalho, segundo o tamanho das cidades, a distribuição espacial da densidade 

populacional e em termos dos diferentes territórios que compõem a aglomeração, 

conforme Figura 4.1. 

 
Figura 4.1: Modelo de Cidades 

http://www.vitruvius.com.br/media/images/magazines/grid_9/18f064667864_jars_imagem04.jpg 

                                                 

4
 O conceito de óleapfrogô deve-se a J. Schumpeter (Ver Capitalism, Socialism and Democracy. New 

York: Harper, 1942), e foi usado originalmente no contexto das teorias de crescimento econômico e 

estudos sobre organização industrial e inovação com um foco específico em competição entre as 

empresas. 
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 Esses aspectos compõem a realidade de cidades brasileiras e esse modelo de 

cidade dispersa continua sendo replicada em muitas áreas ainda em expansão. Em 

síntese, o fenômeno da urbanização dispersa brasileira pode ser compreendido e 

explicado, segundo Farias (2014), tanto no nível da escala metropolitana, que vem 

mostrando uma dispersão crescente de núcleos ou polos entremeados por vazios de 

diferentes amplitudes e uma frequente redução de densidades de ocupação, como no 

nível da escala do tecido urbano, na qual se elucidam as relações socioespaciais e as 

regras do ambiente construído, em especial, as relações jurídicas entre espaços públicos 

e espaços privados. Neste processo, a urbanização dispersa consome mais intensamente 

o território e seus recursos naturais, segregando e alijando as diferentes formas de 

apropriação e uso do solo. 

 Porém, a constatação da irreversibilidade do fenômeno da urbanização 

dispersa suscitou questionamentos acerca de qual paradigma urbanístico poderia melhor 

orientar o crescimento urbano. Outro grupo de pesquisadores passou a argumentar em 

prol de estratégias de contenção da dispersão urbana, reunidas em torno da ideia de uma 

cidade compacta, diversificada, eficiente no aproveitamento da infraestrutura e no 

consumo de energia. 

O movimento Regional Planning ï de Patrick Geddes e Lewis Mumford, nas 

primeiras décadas do século XX, defendiam que a expansão urbana deveria ser contida 

e que as cidades deveriam estabelecer limites populacionais, já antecipando o discurso 

de cidades compactas (PESCATORI, 2014). Nas décadas de 1960 e 1970, tendo sido 

intensificados os debates sobre sustentabilidade, e em 1980, quando a Organização das 

Nações Unidas inicia discussões sobre as mudanças climáticas, ganha força uma nova 

perspectiva com as questões ambientais relacionadas a urbanização. Segundo Burgess 

(2000) o paradigma da cidade compacta ressurge nesse momento. 

Um grupo de pesquisadores, como Richard Rogers, Rod Burgess, Mike Jenks, 

na Inglaterra; Peter Newman e Jeffrey Kenworthy, na Austrália; Jan Gehl, na 

Dinamarca; Salvador Rueda, na Espanha; Henri Ascelrad, Marta Romero, e Frederico 

Holanda no Brasil, passou a argumentar em prol de estratégias de contenção da 

dispersão urbana, reunidas em torno da ideia de cidade compacta. Este paradigma foi 

absorvido como sendo a melhor resposta de ocupação do espaço frente a grandes 

questões do urbanismo contemporâneo, relacionadas à degradação ambiental, ao 
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consumo de combustíveis e emissão de gases, à mobilidade urbana, à exclusão 

socioespacial, e à decadência do espaço público. 

As principais diretrizes urbanísticas da cidade compacta contemporânea tratam 

principalmente da ocupação compacta do solo, caracterizada por maiores densidades 

populacionais e construtivas, limitando-se a área de expansão urbana. Com isso, é 

possível diminuir as distâncias intramunicipais, diminuir o uso do automóvel e 

viabilizar o transporte coletivo e os modos não motorizados. Além disso, para viabilizar 

maiores densidades, defende-se a incorporação e ocupação dos vazios urbanos, 

principalmente para otimização dos deslocamentos por transporte público. Promover 

unidades territoriais com usos mistos, ou seja, autônomas em termos de oferta de 

equipamentos, serviços, empregos e moradia, como forma de diminuir a demanda por 

transporte e as distâncias a serem percorridas, promovendo a diversidade funcional. Da 

mesma forma, deve-se fortalecer subcentros e criar novas centralidades para diminuir a 

convergência de deslocamentos para os centros das cidades (JENKS and BURGESS, 

2000). 

Burgess (2000) define a cidade compacta como um conjunto de ações: 

ñque buscam aumentar a área construída e as densidades populacionais; 

intensificar as atividades urbanas econômicas, sociais e culturais e 

manipular o tamanho, a forma e a estrutura urbana e dos sistemas de 

assentamentos, buscando os benefícios da sustentabilidade ambiental, social 

e global que derivam da concentra­«o de fun­»es urbanasò (BURGESS, 

2000: 14). 

 

Segundo Rueda (2002), a análise da diversidade e das densidades de usos e 

funções nas trocas de informação em um espaço concreto verifica que os portadores de 

informação nas cidades difusas são homogêneos, limitadas e lineares, enquanto que nas 

compactas é elevado e diversificado. Assim, ñ(...) aumentar a diversidade é impregnar à 

cidade de oportunidades, trocas de informação, a diversidade gera estabilidade 

oferecendo condições de fluxoò (Figura 4.2). 
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Figura 4.2: Portadores de informação na urbanização, comparando-se a cidade difusa e monótona à esquerda, e a 

cidade compacta e diversa à direita. (Rueda, 2002) 

 

De acordo com Silva e Romero (2011), um urbanismo sustentável prima pela 

diversidade de usos e funções sobrepostos em um tecido denso e compacto, porém, que 

respeite as condicionantes geográficas e ambientais locais e regionais, bem como as 

escalas de apropriação do espaço. Os atributos que devem estar presentes na urbe do 

futuro são aqueles que reconhecem o sentido de comunidade, o ambiente e a otimização 

energética. Devem-se pensar as cidades sobre uma abordagem ampla e complexa, 

fundamentado por sistemas cíclicos ï já que o modelo linear, característico das cidades 

difusas, não corresponde mais às exigências finitas dos recursos ï e, em cadeia, visando 

a qualidade e permanência da vida. É muito restrita e incoerente a ideia de se propor 

novos padrões ou modelos de cidade dentro da lógica da diversidade do urbanismo 

contemporâneo. Contudo, para melhor compreensão do urbano e suas escalas de análise, 

podem-se apresentar metodologias para a avaliação da qualidade morfológica da cidade, 

vislumbrando melhorias urbanas e, através de projetos de equidade social, econômicas e 

ambientais.  

ñA cidade sustent§vel ® democr§tica e participativa, volta-se ao regional, 

compreende a morfologia a partir da lógica evolutiva e estruturada para o 

crescimento orgânico e em conformidade com o sistema-entorno equilibrado. 

Os projetos urbanos sustentáveis obedecem à percepção das escalas, 

sustentando as funções vitais, restabelecendo o sentido e orientação no 

tempo-espaço, face à necessária adequação aos habitantes, seus usos e 

equipamentos. Entende-se que a compacidade urbana deve ser adotada como 

configuração espacial e legal, eliminando-se os vazios urbanos (e aplicando 

de fato as ferramentas legais existentes nos respectivos Planos Diretores), 

encurtando distâncias para o pedestre, aumentando a coesão social, 

minimizando a dependência de automóveis individuais (com ênfase ao 

transporte coletivo); porém, o nível de compacidade deve respeitar as 

condicionantes locais (clima, topografia, patrimônio cultural e ambiental, 

etc.), e assim, determinado através de pesquisas urbanísticas específicas, e 
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não padronizadas como são as ferramentas legais aplicadas nas cidades e 

sob a coniv°ncia do Minist®rio das Cidadesò. (SILVA e ROMERO, 2011) 

 

A forma urbana compacta tem sido amplamente sugerida como um padrão de 

desenvolvimento mais sustentável, capaz de melhorar diferentes aspectos da 

habitabilidade social, como troca social, interação coletiva e atividade ao ar livre, 

usando uma cidade de alta densidade e uso misto com clareza. A ócidade compactaô tem 

sido um dos conceitos mais proeminentes que emergiram no debate da política urbana 

global; no entanto, é difícil determinar até que ponto seus resultados positivos 

teorizados podem ser comprovados por evidências (AHLFELDT e PIETROSTEFANI, 

2017). Existem diferentes formas físicas e contextos culturais a serem considerados e 

compensações a serem feitas (ORUM e JENKS, 2020). Algumas descobertas desafiam 

parte das suposições dominantes atribuídas à ortodoxia da forma urbana compacta: uma 

vizinhança compacta pode ser percebida como segura, oferece uma satisfação doméstica 

e de vizinhança aceitável e, ao mesmo tempo, sofre de baixa rede social e envolvimento 

da comunidade (SHIRAZI, 2020). 

Em geral, cidades compactas apresentam melhor desempenho ecológico 

regional. Este modelo é uma das alternativas mais atrativas no planejamento urbano 

sustentável, embora suas premissas necessitem de alguma adaptação à realidade 

particular e às preferências sociais existentes em cada cidade (CATALÁN  et al., 2008). 

Corroborando com essa ideia, esse trabalho vislumbra uma mudança de paradigma nos 

processos de planejamento e ordenamento. No modelo de cidade difusa, as conexões no 

sistema urbano se realizam através das redes viárias, e estas formam o verdadeiro 

estruturador do território.  

 

4.3  Eixo Estrutural do Planejamento da Paisagem Urbana ï a Drenagem 

Urbana 

O planejamento urbano toma como objeto o fenômeno urbano e, como objetivo, 

a estruturação da paisagem urbana. Dessa maneira, por sua vez, este não pode ser 

entendido como um produto em si mesmo, pois é um processo (DUARTE, 2007). É 

uma atividade que remete ao futuro, uma vez que busca prever a evolução dos 

processos, problemas e dificuldades, com intuito de precaver-se e de aproveitar da 
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melhor forma os benefícios possíveis (SOUZA, 2010). É uma antecipação que busca 

nortear uma evolução saudável da cidade e corrigir problemas identificados, e que 

muda, na medida em que o próprio sistema vai se ajustando. 

O planejamento urbano pressupõe um processo consciente que visa modelar a 

morfologia e a forma da paisagem para alcançar objetivos predeterminados. Aspectos de 

ordenamento do solo e tipologias, densidade populacional, sistemas de infraestrutura e 

sistematização de áreas livres e verdes, são aspectos urbanos fundamentais. Além disso, 

um planejador jamais deve ignorar os aspectos subjetivos, como as aproximações 

afetivas, que contribuem para a composição da paisagem urbana.  

 É comum observar um planejamento do solo realizado sem um diálogo com a 

dinâmica natural da cidade e seus respectivos lugares, pois impõe seu traçado rígido de 

quadrícula, desconsiderando as condicionantes específicas da natureza local, definido 

pelo desenho artificial da paisagem (Romero, 2009). Esse modelo de cidade ñ(...) leva 

os espaços urbanos a uma impessoalidade, um total esvaziamento do espaço público, ou 

melhor, uma neutraliza­«o desses espa­osò (ROMERO, 2009). 

Uma das principais consequências está nos efeitos diretamente proporcionais 

que ocorrem entre o crescimento e as inundações urbanas. Assim, quando a cidade 

cresce junto ao rio, com uso do solo inadequado e soluções de projeto de drenagem 

urbana tradicionais, a tendência, devido às mudanças das dinâmicas naturais, é o 

aumentando o risco de inundações.  

Com as inundações, os sistemas urbanos se fragilizam, os riscos e os 

consequentes prejuízos crescem e forma-se um ciclo: uma bacia hidrográfica, 

intensamente modificada pela antropização, apresenta seus rios em condições de 

degradação; como resposta a essa condição, tende-se aumentar a recorrência e 

magnitude das inundações, causando a ruptura de vários serviços e sistemas urbanos, 

piorando significativamente a qualidade de vida das pessoas.  

Deste modo, as inundações urbanas surgem como um elemento de (dis)ruptura, 

pois afeta praticamente todas as redes de infraestrutura de uma cidade, mas, também, 

como elemento potencial de integração, pois permeia as demandas do ambiente natural 

e urbano. Por esse motivo, sugere-se que a configuração da drenagem urbana preceda a 

organização da paisagem urbana, através de um planejamento e projeto que considere 
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seu caráter estruturante, tomando a prevenção e/ou a mitigação de inundações como 

fator preponderante na organização espacial do território. 

Portanto, o sistema de drenagem pode ocupar uma posição fundamental na 

análise espacial, atuando na interface entre as demandas naturais, ao fornecer passagem 

para a água da chuva, e as necessidades do ambiente construído, relacionadas à oferta de 

locais seguros para as atividades da cidade. Nesse contexto, as soluções para o sistema 

de drenagem respondem às demandas urbanas de saneamento, dentro da capacidade de 

suporte da bacia hidrográfica, mas também devem considerar a utilização dos espaços 

necessários para recompor as funções naturais do ciclo da água. Para minimizar as 

demandas conflitantes, os espaços multifuncionais podem otimizar o projeto 

paisagístico. A ideia de que espaços livres multifuncionais podem apoiar o 

desenvolvimento urbano sustentável tem sido amplamente aceita na teoria e 

intensamente usada na prática de planejamento e projeto urbano. É baseado no 

pressuposto de que os espaços multifuncionais trazem um espectro mais amplo de 

benefícios ambientais, sociais e econômicos para as áreas urbanas (ZIVKOVIC , 2019), 

otimizando espaços e custos. 

Medidas de drenagem urbana sustentável apresentam oportunidades de 

multifuncionalidade no ambiente urbano, fornecendo não apenas o suporte para evitar 

inundações indesejadas, mas também promovendo benefícios do ecossistema, como 

regulação do microclima, lazer, controle da erosão e provisão de habitat (LÄHDE et al., 

2019). Portanto, o sistema de drenagem, suportado pela oferta de volumes dada por um 

sistema de espaços livres multifuncional, pode ser visto como um catalisador dessa 

mudança, quando é necessária a mitigação de inundações, ou um motivador para 

ordenação de espaços urbanos, quando se trabalha para prevenir tais riscos. Essa 

segunda função deve ocorrer antes do crescimento urbano, dentro do processo de 

planejamento urbano. 

A perspectiva de incorporar conceitos de sustentabilidade ambiental no processo 

de repensar o crescimento da cidade abre um diversificado conjunto de oportunidades a 

serem explorados como soluções integradas em um contexto interdisciplinar. Ações no 

tecido urbano, tendo o controle de uso do solo urbano como pano de fundo e ações no 

corredor fluvial, tendo o controle do rio como síntese do território, são ações que devem 

ser combinadas no caminho de uma construção mais sustentável para o funcionamento 
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das cidades, tomando esse eixo como estruturante da paisagem (Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro - PDUI 

TOMO I, 2018). 

 

4.4 Ordenamento da Paisagem Urbana ï Os Espaços Livres 

Não basta reconhecer o caráter estruturante da drenagem no planejamento e 

projeto urbano. É necessário vincular, nesse processo, a concepção de um sistema de 

espaços livres, que seja o ordenador da composição da paisagem urbana, pois, enquanto 

sistema natural, a drenagem demanda espaços livres capazes de absorver as condições 

hidrológicas da bacia modificada.  

Para cidades de crescimento consolidado, é comum esbarrar nos limites já 

impostos por um desenvolvimento desordenado e pouco planejado. É preciso 

reconhecer os espaços livres como uma das únicas oportunidades viáveis que restam às 

cidades para uma reestruturação urbana. Neste caso, o reordenamento do solo pode 

garantir que os espaços livres existentes não sejam ocupados, além de possibilitar que 

áreas de proteção asseguradas pela legislação sejam apropriadas para a concepção de 

um sistema possivelmente mitigador do risco de inundação e requalificador do ambiente 

natural dentro do tecido urbano, que por sua vez se beneficia do processo. 

Espaços livres e verdes, se bem planejados, podem trazer diversos benefícios, 

oferecendo serviços importantes, como proteção ambiental, lazer e recreação (BELL et 

al., 2017), atenuação do clima local, local de habitat para incremento de biodiversidade, 

além de reduzir a impermeabilidade do solo urbano e, enquanto espaços livres, em 

geral, podem fornecer espaço para armazenamento de água da chuva (Miguez et al., 

2018). Além disso, os espaços verdes urbanos estão associados a vários aspectos do 

bem-estar (COLDWELL e EVANS, 2018) como uma parte importante de um ambiente 

urbano sustentável, saudável e socialmente igual. O planejamento urbano e a gestão de 

espaços verdes se beneficiam de informações sobre o uso e os valores dos espaços 

verdes, mas esses dados costumam ser escassos e trabalhosos de coletar 

(HEIKINHEIMO et al., 2020). 

Cidades mais compactas, possivelmente, contribuem para cidades mais 

sustentáveis e resilientes uma vez que podem otimizar o ñconsumoò de solo pelo uso 
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urbano. Porém, a compacidade não deve reduzir excessivamente os espaços livres, que 

precisam ser preservados como suporte básico para atender às demandas ambientais, de 

infraestrutura e sociais (DE ROO, 1998). Shi, Gao & Yang (2016) usaram regressão 

linear múltipla para avaliar as relações urbanas e os resultados indicaram que o 

desenvolvimento urbano compacto pode promover uma utilização mais eficiente dos 

recursos urbanos e dos serviços urbanos disponíveis, mas sem impacto óbvio no 

ambiente urbano, especialmente na redução das emissões de poluentes. 

Os problemas de inundação estão diretamente relacionados à alocação do espaço 

hídrico nas cidades. Este aspecto aponta para a concepção de um sistema de espaços 

livres para orientar o ordenamento do território e favorecer a manutenção dos serviços 

ambientais associados às funções hidrológicas naturais (BERTILSSON et al., 2018). 

Abordagens ecológicas mais sensíveis surgiram nos últimos anos, encorajando a 

mitigação de riscos de inundações por meio do trabalho com a natureza (BARBEDO et 

al., 2014), reordenando espaços e, consequentemente, padrões de fluxo de inundações. 

De acordo com Schuch et al., (2017) o planejamento de espaços verdes livres, em 

particular, pode desempenhar um papel importante na gestão dos recursos hídricos, uma 

vez que suportam serviços ecossistêmicos importantes, incluindo aqueles que auxiliam 

no gerenciamento de inundações. 

Os espaços livres representam áreas que têm grandes probabilidades de 

transformação, no processo de construção ou reconstrução da paisagem. Podem ser os 

espaços mais promissores do espaço urbano, uma vez que podem assumir importantes 

funções, como: ambientais, de lazer e recreação; lugar de percepção da paisagem, entre 

outros. Contudo, podem ser também os lugares mais frágeis, pois estão mais sujeitos a 

ocupação indevida e desordenada, quando não reconhecida a sua importância 

fundamental (MACHARG, 1969). 

Segundo Tardin (2008), de modo geral, o ato de ordenar o território de forma 

segmentada, sem a devida preocupação com seus recursos, em especial com os espaços 

livres, é um dos fatores que caracterizam a dispersão urbana das metrópoles atuais, cuja 

urbanização se dissemina sem fronteiras e sem atenção às necessidades coletivas, 

ocasionando todo um desequilíbrio. 

Chiesura (2004) argumenta que os parques urbanos e espaços verdes livres são 

de importância estratégica para a qualidade de vida de nossa sociedade, cada vez mais 
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urbanizada. Evidências crescentes indicam que a presença de recursos naturais (isto é, 

parques e florestas urbanas, cinturões verdes) e seus componentes (árvores, água), em 

contextos urbanos, contribuem para a qualidade de vida de muitas maneiras. Além de 

importantes serviços ambientais, como a purificação do ar e da água, a filtragem do 

vento e do ruído, ou a estabilização do microclima, as áreas naturais oferecem serviços 

sociais e psicológicos, que são de importância crucial para a habitabilidade das cidades 

modernas e o bem-estar dos moradores urbanos. 

Nesse contexto, soluções sustentáveis de drenagem podem integrar as respostas 

às demandas urbanas de saneamento, dentro da capacidade de suporte da bacia 

hidrográfica, mas também pode criar oportunidades para restaurar o valor ambiental dos 

rios urbanos (WHIPPLE e VIERS, 2019) e revitalizar as áreas urbanas vizinhas, uma 

vez que os espaços livres podem e devem apoiar essas soluções. Portanto, restrições ao 

uso e ocupação do solo devem ser impostas, com foco na preservação do ciclo das águas 

e no controle de inundações ï essa ação cria oportunidades de incremento da qualidade 

ambiental nas cidades, evitando prejuízos com inundações e futuros custos com obras 

de mitigação e manutenção. O impacto da morfologia urbana no tamanho e distribuição 

de espaços livres, em diferentes resoluções espaciais, deve ser enfatizado (TOGER et 

al., 2015). Planejadores urbanos, projetistas e ecologistas; portanto, precisam se 

concentrar em estratégias de espaços verdes urbanos que sejam "apenas verdes o 

suficiente" e que protejam explicitamente a sustentabilidade social e ecológica. 

 

4.5 Paisagens multifuncionais 

O rápido crescimento das cidades resulta comumente na escassez de espaços 

livres, trazendo a necessidade de potencializá-los, o que pode ser alcançado por meio do 

conceito de paisagens multifuncionais, capazes de atender às funções social, cultural, 

ambiental e de infraestrutura. 

Um espaço multifuncional é uma intervenção urbanística e paisagística que 

prevê mais de um uso para o mesmo local. Usos que visem aspectos de infraestrutura, 

como drenagem urbana, assim como aspectos de superação das carências sociais, como 

ausência de áreas de lazer. Isto garante o uso racional do solo urbano, visto que a 
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escassez de áreas livres é cada vez maior em bacias urbanas, melhorando a qualidade de 

vida da população, permitindo um ambiente urbano mais saudável.  

De acordo com Naveh (2001), uma das premissas para a concepção holística de 

paisagens multifuncionais é uma complexa interação entre natureza-cultura. Assim, 

podem-se considerar diversos tipos de funcionalidades, pois o conceito está 

intrinsecamente ligado ao uso e cobertura do solo, sendo a base de conjuntos de 

cenários paisagísticos que congregam vários interesses simultaneamente, inter-

relacionados à multifuncionalidade espacial e integrada, em conformidade com as 

demandas dos diversificados segmentos da sociedade e estando de acordo com uma 

abordagem de Soluções Baseadas na Natureza (SBN), que constituem medidas 

inspiradas, apoiadas ou ñcopiadasò da natureza, que visam atender simultaneamente 

objetivos ambientais, sociais e econômicos. Um ótimo exemplo são as ações de 

proteção, recuperação ou manejo de ecossistemas que reduzem os custos com o 

tratamento de água, minimizam os impactos degradantes das enchentes e das secas, e 

proporcionam, simultaneamente, bem-estar humano e benefícios à biodiversidade.  

Sugere-se aqui a necessidade de uma visão integrada para os rios e as cidades, 

com uma abordagem complementar (e não competitiva) em relação aos ambientes 

naturais e constru²dos. Nesse sentido, a cria­«o de ñespa­os multifuncionaisò permite 

que os espaços livres permaneçam nos núcleos urbanos já consolidados, associando as 

funções hidrológicas às funções socioambientais e econômicas já existentes. Portanto, a 

criação de espaços multifuncionais pode (e deve) estar ligada a uma estratégia que 

materialize os conceitos de restauração fluvial. Tal ação prevê a recuperação ambiental 

do corredor fluvial, como um componente adicional da abordagem de drenagem urbana 

sustentável, que, por sua vez, oferece uma ação distribuída na bacia hidrográfica, 

reorganizando os padrões de vazão e restaurando as funções do ciclo das águas, 

evitando inundações (MIGUEZ et al., 2017). 

No entanto, ainda hoje, a prática do uso das chamadas paisagens multifuncionais 

está pouco difundida no Brasil. As medidas que visam atenuar problemas gerados por 

falhas de drenagem urbana, normalmente, ainda seguem a antiga lógica de obras 

pontuais, tendo como resultado uma série desconectada de medidas e projetos urbanos, 

que proporcionam muito menos benefícios do que poderia à população. Para minimizar 

as demandas conflitantes, o projeto paisagístico pode potencializar os espaços 
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multifuncionais e vice-versa. A ideia de que espaços livres multifuncionais podem 

apoiar o desenvolvimento urbano sustentável tem sido amplamente aceita na teoria e 

intensamente usada na prática de planejamento e projeto urbano. É baseado no 

pressuposto de que os espaços multifuncionais trazem um espectro mais amplo de 

benefícios ambientais, sociais e econômicos para as áreas urbanas (ZIVKOVIC , 2019).  

 

4.5.1 Infraestrutura Azul-Verde 

O planejamento urbano deve abordar muitos objetivos que costumam ser 

conflitantes. Garcia-Álvarez e Moreno (2018) afirmam que, nas últimas décadas, a 

União Europeia desenvolveu um conjunto de políticas ambientais cujos principais 

objetivos têm sido a proteção do capital natural e o desenvolvimento de uma economia 

verde e azul, eficiente na utilização dos recursos. Essas questões são essenciais para 

garantir a sustentabilidade no longo prazo. Embora as políticas verdes e azuis tenham 

sido adotadas gradualmente nos últimos anos e forneçam melhores soluções para áreas 

urbanas que estão aumentando em uma velocidade sem precedentes (XIA  et al., 2019), 

elas ainda são um grande desafio para incorporação na prática do desenvolvimento 

urbano. 

Alguns autores argumentam que a expansão da infraestrutura azul-verde é a 

melhor estratégia para aumentar a sustentabilidade e resiliência das cidades. Elas têm o 

potencial de fornecer vários serviços ecossistêmicos para beneficiar a população urbana 

(DU TOIT et al., 2018) e, integrado ao conceito de Soluções Baseadas na Natureza 

(SBN), estão cada vez mais ligadas à gestão das águas urbanas (LIU e JENSEN, 2018).  

As cidades são compostas, principalmente, por quatro sistemas de infraestrutura 

essenciais, conforme Figura 4.3.  
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Figura 4.3- Sistemas de infraestrutura essenciais 

Fonte: POTZ, 2016 apud ZHANG, 2017, p. 23- Adaptado pela autora 

 

Benedict e McMahon (2006), baseados nos conceitos de ecologia da paisagem 

cunhados por Forman (1995), inicialmente, utilizaram o termo infraestrutura verde com 

foco na preservação, conservação e manutenção dos sistemas naturais, e posteriormente, 

este termo foi adaptado para atender às necessidades das cidades.  

Marcus et al. (2019) reforçaram que o interesse pela infraestrutura verde das 

cidades aumentou rapidamente nos últimos anos. As razões são várias, mas geralmente 

estão relacionadas ao grande aumento das pesquisas e de políticas de desenvolvimento 

urbano sustentável. De particular importância, aqui, é a mudança mais recente neste 

campo, em direção a uma maior ênfase na biodiversidade e nos ecossistemas urbanos e 

não apenas nas mudanças climáticas e na engenharia ambiental. Esta mudança traz novas 

demandas para uma compreensão mais profunda da morfologia das infraestruturas verdes 

nas cidades, entendidas como ambientes ecológicos e não apenas como áreas de uso 

humano, como tem sido o caso geral na morfologia urbana até então. 

Para Morsch et al. (2017), a infraestrutura verde é fundamental no 

desenvolvimento sustentável das cidades em várias escalas, engloba um conceito 

contemporâneo e visa estabelecer uma conexão da cidade com os elementos naturais. 

De acordo com Benedict e McMahon (2002) a infraestrutura verde pode ser definida 

como um sistema interconectado de espaços verdes, que preserva os valores e funções 
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de ecossistemas naturais e fornecem benefícios para a população. Esse conceito se 

define como de redes multifuncionais e a conectividade de sistemas, favorecendo a 

resiliência de ambientes urbanos, com o objetivo de amenizar os impactos nocivos das 

mudanças climáticas (HERZOG, 2016). Podem ser espaços vegetados, arborizados e 

permeáveis, espaços públicos ou privados que, interconectados, reestruturam a 

paisagem.  

Mais recentemente, com o entendimento da importância das águas nesse 

processo, o termo foi adaptado para Infraestrutura Azul-Verde. Para Perini e Sabbion 

(2017), o termo ñinfraestrutura azul-verde ò® usado para denotar todas as estrat®gias que 

visam aumentar a resiliência urbana às mudanças climáticas, melhorando a capacidade 

de se adaptar e mitigar anomalias nas cidades.  

De acordo com Guimarães et al. (2018) a infraestrutura azul, por sua vez, 

consiste no sistema de águas urbanas, que podem ser integrados nas áreas verdes da 

cidade com o objetivo de recriar um ciclo natural da água. A Infraestrutura azul permite 

a estruturação do território a partir dos corpos d'água, sendo possível prover uma 

urbanização baseada nos sistemas fluviais como referência inicial (IKEDA, 2016).  

Hoje, entende-se e espera-se que a infraestrutura azul-verde agregue os serviços 

ecossistêmicos, fornecidos por áreas naturais, e integrada à infraestrutura cinza também 

atenda necessidades urbanas. Com foco na água da chuva, a infraestrutura azul-verde 

pode contar com diversos dispositivos para controlar o fluxo, finalizando a melhoria 

quantitativa e qualitativa (Cormier & Pellegrino, 2008). Além disso, busca promover a 

formação de uma rede interligada de áreas verdes, não só por meio da vegetação, mas 

também da atmosfera, água e solo, resultando em diversos serviços para a população 

(De Oliveira et al., 2012) . 

Consiste em incorporar dispositivos de controle na fonte em uma rede de áreas 

verdes e espaços livres dentro da bacia hidrográfica urbana, promovendo novos usos, 

novas dinâmicas e novos comportamentos dessas áreas, fundamentais para um 

renquadramento socioambiental da paisagem. Enraizando tais espaços nos princípios 

sólidos da ecologia da paisagem e do planejamento de bacias, é possível transformá-los 

em bases de um sistema de infraestrutura azul e verde. As redes podem ser expandidas, 

com o uso criativo dos sistemas naturais, para atender aos desafios de readequação da 

infraestrutura urbana já implantada (CORMIER e PELLEGRINO, 2008).  
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Enquanto os sistemas de drenagem convencionais têm como princípio a 

transferência rápida de água a jusante, a infraestrutura azul-verde propõe intervir na 

paisagem de forma a aumentar o seu valor social e ecológico, ao mesmo tempo que as 

medidas adotadas promovem também a redução dos picos de vazão e promovem a 

melhoria do balanço hídrico, reduzem a erosão do solo e aumentam a qualidade da água 

(ALENCAR et al., 2019; VOSKAMP e VAN DE VEN , 2015). Zhang (2017) destaca 

que controlar a quantidade de água de escoamento reduz risco de inundação, porque 

ajuda a manter e proteger ciclo natural da água, incluindo o reabastecimento dos 

aqüíferos. 

Dispositivos de controle de fonte, também conhecidos como medidas 

compensatórias, responsáveis por propiciar o Desenvolvimento de Baixo Impacto (LID) 

e/ou Soluções Baseadas na Natureza (SBN), usam ou imitam processos naturais que 

resultam na infiltração, retenção e evapotranspiração, auxiliando no gerenciamento de 

quantidade e qualidade da água, sendo aplicados de forma distribuída no meio urbano. 

Como possibilidades, existem aqueles associados à bioretenção, que permitem a 

desaceleração do escoamento superficial e consequente redução dos picos de inundação, 

e aqueles associados à infiltração, que promovem a redução do volume de escoamento e 

permite a recarga das águas subterrâneas, o que também contribui para a redução dos 

picos de vazão, diminuindo a probabilidade de inundações à jusante (ALENCAR et al., 

2019).  

Para além dos benefícios aos sistemas ambientais e urbanos, a infaestrutura azul-

verde também proporciona benefícios às pessoas, ou seja, engloba os aspectos sociais, 

ambientais e econômicos, dando suporte à vida e visando ações voltadas a manter ou 

reestabelecer os processos naturais do meio e assegurar a qualidade de vida urbana 

(BENEDICT e MCMAHON, 2006).  

A rede de Infraestrutura Azul-Verde inclui uma ampla variedade de elementos 

ou tipologias que possuem especificidades quanto ao principal potencial, mas que 

utilizadas conjuntamente podem garantir a requalificação e potencialização dos aspectos 

urbano-ambientais. As Figuras 4.4, 4.5 e 4.6 apresentam suscintamente algumas das 

tipologias mais utilizadas na composição de uma paisagem urbana mais sustentável e 

resiliente.  
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Figura 4.4- Tipologias de Infraestrutura Azul-Verde ï Corredores Verdes, Requalificação Fluvial, Reflorestamento e Biorretenção 
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Figura 4.5- Tipologias de Infraestrutura Azul-Verde ï Vala de Infiltração, Trincheira de Infiltração, Pavimentos Permeáveis e Telhados Verdes 
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Figura 4.6- Tipologias de Infraestrutura Azul-Verde ï Reservatório de Lote, Bacias de Retenção, Bacias de  Detenção e Wetland
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Infraestruturas Azul-Verde promovem um rearranjo espacial dos fluxos de água 

em uma determinada bacia hidrográfica e também possibilitam usos múltiplos em 

espaços livres em toda a paisagem urbana. Os benefícios resultantes, além de 

oportunizar requalificações ambientais e urbanas, vivificam aproximações, encorajando 

o contato das pessoas com o elemento água, a oferta de novas opções de lazer e 

recreação, a soma de áreas urbanas com diversidade ecológica, a melhoria da qualidade 

da água e o controle do risco de inundações. Para Habibi et al. (2018), os ecologistas 

acreditam que, os serviços ecossistêmicos fornecidos por meio de infraestrutura azul-

verde, podem proporcionar um ambiente saudável, com saúde física e mental, um 

ambiente saudável pode melhorar os benefícios sociais e econômicos e tem um papel 

importante em várias cidades do mundo.  

De acordo com Alencar et al. (2019), o conceito de Infraestrutura Azul-Verde 

vai além do senso comum de entender o paisagismo como uma disciplina 

exclusivamente artística e estética, pois, na verdade, permite o planejamento da 

paisagem urbana de forma a integrar as áreas verdes existentes e elementos paisagísticos 

em uma rede Azul-Verde mais abrangente dentro de um meio ambiente antropizado. 

 

4.6 Cidades sustentáveis e resilientes 

Pearson et al. (2014) afirmam que se tornam cada vez mais evidentes a 

percepção e as discussões sobre a necessidade iminente de tornar as cidades mais 

sustentáveis: inclusivas, resilientes e conectadas. A resiliência urbana é uma das 

discussões mais atuais de projeto e desenvolvimento urbano.  

No contexto global, a resiliência refere-se à capacidade de um sistema urbano - 

incluindo os elementos construídos, os elementos sociais e econômicos naturais - de 

gerir a mudança, aprender com situações difíceis e estar em uma posição para se 

recuperar depois de experimentar estresse ou choque significativo. 

É necessário lembrar que resiliência não necessariamente é sinônimo de 

sustentabilidade, enquanto que sustentabilidade, por sua vez, implica necessariamente 

em ter resiliência. Portanto, o conceito de resiliência e sua aplicação contribuem para a 

materialização da sustentabilidade. 
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Segundo Chiesura (2004), acredita-se que o desenvolvimento mais sustentável 

de cidades não se limita a melhorar os aspectos abióticos e bióticos da vida urbana, mas 

também seus aspectos sociais, ou seja, sobre a satisfação das pessoas, suas experiências 

e percepções sobre a qualidade de seus ambientes cotidianos. 

O modelo autodestrutivo de urbanização vem sendo replicado em quase todo o 

mundo, gerando pressões cada vez mais fortes sobre a paisagem e meio ambiente 

natural. Isto evidencia que, mesmo com a fomentação das discussões sobre 

desenvolvimento urbano sustentável, existe um distanciamento sólido em relação ao 

modelo de cidade reproduzido.  

Não existe meio do processo de urbanização não gerar impactos negativos ao 

meio ambiente. Porém, existem meios de promover um crescimento urbano mais 

equilibrado. Por esse motivo, defende-se a importância de associar às infraestruturas 

necessárias para o desenvolvimento urbano, soluções que respeitam a capacidade de 

suporte do meio ambiente. Uma cidade sustentável não se define em si própria ï ela se 

insere no meio natural e depende deste, ou seja, as interações entre ambiente construído 

e natural, se desequilibradas, podem introduzir vetores de não sustentabilidade. O 

desenvolvimento urbano precisa respeitar os limites impostos pela natureza. 

Diante disso, deve-se reconhecer ser infactível alcançar o tão discutido 

desenvolvimento urbano sustentável e a sustentabilidade urbana, sem um planejamento 

urbano que favoreça e consolide a sustentabilidade.   

Um desenvolvimento sustentável só ocorre quando existe planejamento e 

soluções projetuais sistêmicas e interdisciplinares como resposta à degradação gerada 

pelo processo de crescimento indiscriminado das cidades, ou como forma de evitar que 

áreas ainda preservadas sejam negativamente afetadas pela urbanização. 

O desenvolvimento sustentável e resiliente deve incluir discussões sobre as 

abordagens na diversificação das estratégias de gerenciamento de risco de inundações. 

Na maioria dos países, a implementação prática no terreno de estratégias diversificadas 

está atrasada em relação às intenções estabelecidas nas discussões e planos de política e, 

para aumentar a resiliência social às inundações, a diversificação das estratégias de 

gestão do risco de inundação é necessária e importante (HEGGER et al., 2018). Holden 

et al., (2014) afirmaram que os conceitos de desenvolvimento sustentável têm refletido 
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cada vez mais atributos socialmente desejáveis de soluções para problemas locais e de 

projeto, mas ignorando os desafios globais que o conceito deveria abordar. Além disso, 

Zaccai (2012) traçou grandes evoluções dos problemas ambientais no período desde o 

Relat·rio Brundtland (1987) at® a prepara­«o da Confer°ncia ñRio + 20ò (2012), na 

tentativa de esboçar as limitações que a investigação do desenvolvimento sustentável 

possui. Em geral, esse debate costuma ser altamente subjetivo; por isso, é difícil avaliar 

as dimensões da sustentabilidade. 

 Para Rogers (2001), ao mesmo tempo em que as cidades reúnem e 

potencializam energia física, intelectual e criativa, que abrigam grande concentração de 

famílias e que facilitam o trabalho e o desenvolvimento cultural, são elas prejudiciais ao 

meio ambiente e representam uma ameaça à sobrevivência da própria humanidade. 

Hoje, os meios urbanos são muito mais reconhecidos por seus conflitos e problemas, do 

que pelas suas potencialidades. Para o autor, o futuro da civilização será determinado 

pelas cidades e dentro das cidades.  

ñSaber que tipo de cidade queremos é uma questão que não pode ser 

dissociada de saber que tipo de vínculos sociais, relacionamentos com a 

natureza, estilos de vida, tecnologias e valores estéticos nós desejamos. O 

direito à cidade é muito mais que a liberdade individual de ter acesso aos 

recursos urbanos: é um direito de mudar a nós mesmos, mudando a cidade. 

Além disso, é um direito coletivo, e não individual, já que essa 

transformação depende do exercício de um poder coletivo para remodelar os 

processos de urbanização. A liberdade de fazer e refazer as nossas cidades, e 

a nós mesmos, é, a meu ver, um dos nossos direitos humanos mais preciosos 

e ao mesmo tempo mais negligenciados.ò(HARVEY, 2008) 

 

Nesse trabalho defende-se um modelo de ñpensar a cidadeò como uma 

engrenagem, cujo principal motor para integração e funcionamento de todas as partes, é, 

primeiramente, aliar o conceito de cidade compacta, com um planejamento estruturado 

pelo sistema de drenagem e a paisagem urbana ordenada pelo sistema de espaços livres 

(Figura 4.7). Aqui a drenagem é reconhecida como o elemento fundamental na 

concepção das cidades, pois é aquela que precisa conciliar a demanda do meio natural e 

do urbano. Acredita-se que esse reconhecimento é fundamental para a harmonização da 

antropização com a capacidade de suporte do meio ambiente.  

Incorporar a densificação, porém, reconhecendo que espaços livres sejam 

preservados para constituição de um sistema capaz de suprir necessidades ambientais, 

de infraestrutura e sociais, ocorrendo no limite que não se torne prejudicial e 
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corroborando com a sustentabilidade e resiliência no contexto urbano e de cidades 

sustentáveis.  

Logo, a concepção de um sistema de espaços livres multifuncionais pode ser 

pensada para as cidades já desenvolvidas, como forma de reversão de uma condição 

negativa, e ainda em desenvolvimento, como ação preventiva e mitigadora do risco de 

inundação e ação capacitadora capaz de tornar as cidades resilientes e sustentáveis. 

Planejar e gerir as áreas de ocupação e suas tipologias, áreas de proteção ambiental, 

áreas destinadas a parques urbanos multifuncionais e a mobilidade urbana são 

fundamentais para construção e reconstrução de cidades menos vulneráveis.  

 

Figura 4.7: Engrenagens da paisagem 
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5 A cidade como sistema complexo  
a Metodologia do IMMï ponto de partida para a proposta desta tese 
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O IMM investiga as relações entre o consumo de energia da morfologia urbana e 

os desempenhos ambientais, concentrando-se, sobretudo, nos "subsistemas" 

caracterizados por carateres e arranjos físicos. Para tanto, deve-se reconhecer a cidade 

como um grande sistema complexo, e não apenas como sistemas individualizados e não 

integrados. Sendo assim, a cidade é considerada um CAS ï Sistema Complexo 

Adaptativo (Complex Adaptative Sistem), composto por: sobreposições e componentes 

heterogêneos, conectados direta e indiretamente e categorizados em diferentes camadas 

e subsistemas. 

A metodologia IMM baseia-se num processo composto por etapas, que são 

plenamente integradas, conforme Figura 5.1.  

Mostra como a incorporação de uma vasta gama de questões torna possível 

melhorar o metabolismo da cidade, bem como o seu desempenho energético. A questão 

do desempenho energético talvez tenha sido o primeiro motivador para o 

desenvolvimento desta proposta metodológica, estruturada em uma análise em camadas 

horizontais, depois combinadas verticalmente, com intuito de catalisar soluções 

sustentáveis.   

Entretanto, outros aspectos da sustentabilidade podem ser explorados, de forma 

estruturada, e nesta pesquisa de Tese, pretende-se adaptar a metodologia original, que 

será mostrada neste capítulo, para dar foco às questões de integração da água no 

planejamento urbano, evitando problemas de inundação, criando oportunidades de 

revitalização urbana, valorizando o uso de espaços livres multifuncionais no processo de 

análise, em busca de indicadores de sustentabilidade que confirmem as diretrizes 

orientadoras de projeto.  

O IMM original, então, destina-se a auxiliar projetistas e decisores, 

proporcionando-lhes um processo de projeto integrado, associado a um conjunto de 

princípios de projeto para tornar mais sustentável o desenvolvimento urbano.  
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Figura 5.1- Fases da metodologia IMM. Adaptado pelo autor - IMM DesignLab 

 

De acordo com a definição do IMM, mudanças locais produzem uma reação em 

cadeia que, em última instância, mudará globalmente o sistema urbano. Baseando-se 

nesse princípio o IMM tenta identificar fatores chave para a promoção de um conjunto 

de pequenas mudanças, que pode produzir consideráveis melhorias de desempenho do 

CAS.  

O núcleo da metodologia é um processo interativo composto de quatro fases 

principais. A investigação, que é a primeira fase, basicamente, cria um modelo em 

camadas que caracteriza o sistema urbano, ou seja, desconstrói os sistemas urbanos, 

apresentando-os e analisando-os por camadas.  

Desse modo, na fase de Investigação (F1) ï Fase 1, o sistema está sendo 

quebrado em suas partes: volume, vazios, mobilidade e funções. Esta análise é chamada 

de Investigação Horizontal, de acordo com a Figura 5.2, que apresenta ainda seus 

indicadores propostos. 
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Figura 5.2-Investigação Horizontal e seus Indicadores 

 

O desempenho prático de um determinado contexto urbano resulta da interação 

entre essas camadas mencionadas num sistema particular. Portanto, para concluir uma 

avaliação funcional, além de serem avaliados individualmente, os subsistemas precisam 

ser inter-relacionados. Assim, os subsistemas serão observados em pares, na chamada 

Investigação Vertical, considerada o 1º Nível de Investigação Vertical (Figura 5.3). 

 

Figura 5.3- Análises Horizontal e Vertical. IMM Design Lab 

 

As categorias-chave (camadas da Investigação Vertical) são as principais 

ferramentas analíticas do IMM. São as interpretações sistemáticas das camadas 

morfológicas urbanas no que diz respeito à interdependência funcional entre elas. 

Consequentemente, cada categoria-chave representa uma simbiose funcional entre duas 
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camadas. Os conceitos de porosidade, proximidade, interface, diversidade, eficiência e 

acessibilidade, dentro de um contexto urbano, devem ser abordados com o auxílio de 

categorias-chave. A revisão de seis categorias-chave ñforneceráò um contexto para 

discutir o ñproblemaò urbano de um ponto de vista morfológico. As Figuras 5.4 e 5.5 

apresentam as camadas verticais e seus indicadores. 

 

 

Figura 5.4- Investigação Vertical ï Camadas Porosidade e Proximidade e seus Indicadores 
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Figura 5.5- Investigação Vertical ï Camadas Interface, Diversidade, Efetividade e Acessibilidadee  seus 

Indicadores 
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Já o 2º Nível de Investigação Vertical compreende as ñpropriedades 

determinantesò, conforme Figura 5.6.  

 

Figura 5.6- Primeiro e Segundo Níveis de Investigação 

 

Um dos objetivos mais importantes postulados originalmente é a avaliação do 

desempenho energético atual do CAS. Assim, primeiramente é realizada a Análise das 

Investigações Horizontal e Verticais para definição das Camadas Catalisadoras. 

Posteriormente, são definidos 12 conjuntos de Indicadores são usados para a avaliação 

da performance do CAS ï ñEnvironmental performanceò (PE) (Figura 5.7). Então os 

mesmos indicadores serão usados no processo de Otimização e retroffiting (Fase 4), 

necessário para a avaliação final do desempenho do sistema, após o processo de projeto 

e modificação. É importante ressaltar que o conjunto de 12 Indicadores também está 

vinculado a uma série de princípios de projeto, denominados, originalmente,  Princípios 

de Ordenação de Projeto (DOP), ferramentas utilizadas para posteriormente ordenar a 

estrutura do CAS.  

 

Figura 5.7- Terceira etapa da Fase 1da metodologia IMM ï Performance 
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A Formulação (F2) é a segunda fase e, nesta parte, a camada com maior 

vulnerabilidade é reconhecida. Com isso, subsistemas catalisadores podem ser 

definidos. Isso significa que qualquer intervenção com o objetivo de otimizar o sistema 

deve começar com a melhoria do subsistema mais fraco, e através do catalisador, o 

escopo da transformação pode ser  definido. Desta forma, os princípios de projeto 

urbano são definidos localmente de acordo com sua situação particular. O CAS é 

composto por uma hierarquia de vários níveis de organização. Considerando que em 

qualquer escala particular o sistema é na verdade um subsistema, os efeitos da escala 

cruzada têm um grande significado na dinâmica do CAS. Ao mesmo passo que os 

catalisadores escolhidos desempenham um papel fundamental no IMM.  

Fica evidente que a escolha dos catalisadores depende da fase de Investigação 

(F1). A fase de Formulação (F2) antecipa a fase de Modificação/projeto (F3) e eles 

estão intimamente conectados. A fase 2 - Formulação é essencialmente dedicada a 

estabelecer uma suposição / hipótese, como uma possível forma de modificação 

estrutural do CAS para melhorar seu desempenho. 

A escolha dos catalisadores como primeiro condutor da transformação é o 

objetivo principal desta fase, atribuindo, respectivamente ao subsistema e à categoria 

chave (KC) selecionado, o papel do catalisador e aos demais o dos reagentes.  

Em um processo de transformação do CAS, que é ativado por um ou mais 

catalisadores, um reagente é um membro de um sistema que passa pelo curso de 

modificação. Neste processo, os subsistemas "camadas" ou categorias-chave 'podem ser 

divididos em duas categorias diferentes, Catalisadores ou Reagentes. Se a reação 

ocorrer dentro de uma ñcamada internaò do subsistema, ® uma rea­«o horizontal. Como 

mencionado, as categorias-chave 'são criadas a partir da sobreposição de duas camadas, 

a reação entre as categorias-chave' são "intercamadas" ou verticais.  

Com base nas circunstâncias e dependendo das condições contextuais, um 

subsistema pode desempenhar o papel de catalisador horizontal ou reagente horizontal; 

da mesma forma, as categorias-chave podem atuar como catalisador vertical ou reagente 

vertical. Definidas as camadas catalizadoras horizontal e vertical, as demais camadas 

serão camadas reagentes. 



 

- 95 - 

 

O catalisador horizontal, que pode ser qualquer uma das camadas básicas, 

volume, vazio, Transporte e função, é a camada que gera maior reação nos sistemas 

como um todo; ao passo que a categoria-chave com mais falhas é considerada como 

catalisador vertical devido ao fato de que o processo de transformação pode ser 

iniciado com a modificação deste membro com problemas mais significativos (Figura 

5.8).  

 

Figura 5.8- Fase 2 ï Formulação. Identificação dos Catalisadores Horizontal e Vertical 

 

A partir da seleção de uma camada como catalisador horizontal e as categorias-

chave, como catalisadores verticais, a reação do sistema começa, conduzindo a 

modificação local e ativando a transformação do sistema.  

Ainda na segunda fase, etapa 2, o DOP desempenha o papel de ferramentas / 

instrumentos utilizados para organizar a estrutura do CAS. Esta etapa está diretamente 

relacionada aos 12 indicadores elencados, como visto previamente. A aplicação destes 

princípios pretende modificar a estrutura do CAS e consequentemente afetar o seu 

desempenho. Os DOPs não são uma lista fixa de recomendações de projeto, mas uma 

estrutura dinâmica e ativa de Princípios de Projeto integrados de acordo com as 

condições específicas do CAS, organizadas para lidar com as fraquezas locais do 

sistema. Em particular, o seu papel consiste em modificar o mau funcionamento dos 

componentes individuais da CAS (Figura 5.9). Portanto, em vez de ser uma lista de 

mandamentos universais, os DOP abordam o problema localmente e, por meio de seu 

arranjo orientado para o local, lançam a base da transformação. Graças a um driver 

(catalisadores), uma modificação local (modificação horizontal) marca o ponto de 

partida de uma reação em cadeia (modificação horizontal e vertical) em direção à 

transformação global do CAS. 
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Figura 5.9- Princípios de Ordenação de Projeto - DOP. Adaptado pelo autor - IMM Design Lab 

 

Na terceira fase, Transformação (F3) (Figura 5.10), cenário de modificação deve 

ser testado no projeto por meio do mesmo mecanismo de modelagem que é validada na 

fase de Investigação (F1). Em comparação com a situação real, esse cenário é avaliado e 

testado continuamente até os resultados de um cenário de modificação final (já no 

retroffiting) aceitável.  

 

Figura 5.10- Fase 3 ï Modificação/ Design - Transformação 
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O resultado da fase 3 será submetido a estratégias de otimização e retrofitting na 

fase de Otimização (F4) (Figura 5.11), que é a quarta fase do IMM. Neste ponto, 

embora se espere que o sistema tenha um desempenho muito melhor do que na situação 

real, a transformação pode ainda não ter acabado.  

Para concluir, a Figura 5.12 resume em um fluxograma a metodologia IMM 

original.  

 

Figura 5.11- Fase 4ï Otimização. Retrofitting da proposta de projeto 

 

Figura 5.12- Fluxograma resumitivo da Metodologia IMM original 

 

De acordo com abordagem do IMM, as cidades são consideradas sistemas 

adaptativos complexos e o foco está na simulação de seus mecanismos operacionais 

envolvendo os subsistemas internos e os sistemas externos dos quais as cidades fazem 

parte.  
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6 Do artificial ao natural  
estudo conceitual preliminar  
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Com vistas a possibilitar uma futura análise comparativa com a metodologia 

desenvolvida, foi realizado um estudo prévio conceitual que adota a drenagem urbana 

como eixo estruturante e o sistema de espaços livres como ordenador da paisagem. Este 

é um estudo introdutório, uma espécie de laboratório preliminar, em que se pretende 

avaliar a hipótese básica proposta nesta tese, com a construção de uma ucronia, 

conjugando as restrições impostas pelo ambiente natural com uma compacidade 

aceitável e praticável, viabilizando uma cidade hipotética, hoje, que potencialmente 

apresentaria melhor resiliência e sustentabilidade. Lourenço et al. (2020), com o 

trabalho ñLand as a sustainable resource in city planning: The use of open spaces and 

drainage systems to structure environmental and urban needsò, que foi publicado no 

Journal of Cleaner Production, é a base referencial deste capítulo. 

Com este estudo busca-se identificar as diretrizes que devem nortear o 

crescimento da cidade, de forma a, posteriormente, orientar a adaptação da metodologia 

IMM.  

A combinação de um sistema de espaços livres com soluções de drenagem 

urbana, em arranjos multifuncionais, pode proporcionar um ambiente mais seguro ao 

estruturar o crescimento urbano ï essa é a principal questão a ser investigada neste 

estudo conceitual preliminar e dará suporte a orientação de soluções de projeto para a 

mitigação de inundações, na aplicação da metodologia proposta. Esta discussão inicial é 

sustentada por uma avaliação que compreende a análise histórica do desenvolvimento 

urbano na bacia em análise, a modelagem matemática e a estimativa do dano anual 

esperado, em um estudo de caso aplicado à bacia do Canal do Mangue, no Rio de 

Janeiro, Brasil.  

Três cenários foram construídos para apoiar as análises. O primeiro cenário 

refere-se à situação atual, enquanto o segundo corresponde a uma proposta oficial do 

governo municipal para mitigação de inundações, considerando as limitações impostas 

pelo ambiente já construído, bem como as limitações práticas orçamentárias. 

Finalmente, o terceiro cenário corresponde a uma ucronia, um crescimento histórico 

alternativo e hipotético, a partir do início do século XIX, assumindo uma urbanização 

baseada em um planejamento ordenado do uso do solo, impulsionado pelo 

reconhecimento da rede de drenagem natural e dos espaços livres como estruturadores e 
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ordenadores da forma da cidade, mostrando como a cidade poderia ter se desenvolvido 

até chegar ao presente.  

Os resultados indicam que o planejamento antecipado do uso do solo e do 

desenvolvimento urbano, reconhecendo as dinâmicas das águas e os limites naturais, 

pode produzir melhores respostas aos eventos de inundações e propiciam a diminuição 

de danos em relação ao resultado das ações de mitigação após a urbanização 

consolidada. Portanto, as ações representadas no terceiro cenário podem configurar um 

conjunto de diretrizes para ajudar as cidades em crescimento a se desenvolverem de 

maneira mais sustentável e resiliente, bem como oferecem pistas para a análise e 

adaptação da metodologia, que se farão nos capítulos seguintes desta tese. 

 

6.1 Método Proposto 

O método desenvolvido neste estudo compreende dois caminhos paralelos. Em 

primeiro lugar, considerando a hipótese declarada e a revisão da literatura de apoio, um 

conjunto de diretrizes básicas é estabelecido para impulsionar o planejamento do 

crescimento urbano, ordenando o uso do solo para salvaguardar espaços adequados para 

acomodar a dinâmica natural das águas na rotina da cidade. Por outro lado, seguindo o 

caminho paralelo para embasar as diretrizes propostas, é realizado um estudo de caso 

para comprovar sua eficácia. O estudo de caso é baseado na situação de inundação atual 

de uma bacia hidrográfica urbana consolidada. Esta situação é tomada como referência 

para comparações. Em seguida, dois cenários adicionais são simulados: (i) uma 

implementação de um projeto de mitigação para reduzir as consequências das 

inundações atuais; e (ii) um cenário hipotético para representar uma realidade 

alternativa, onde, voltando a uma referência passada, a cidade é imaginada como tendo 

se desenvolvido de acordo com as diretrizes propostas. Este terceiro cenário é 

comparado com a situação atual e com a proposta de mitigação. Todas as simulações 

são realizadas com o auxílio de um modelo hidrodinâmico e os danos das inundações 

são avaliados em todas as situações. Se o terceiro cenário for capaz de manter a cidade 

protegida de inundações e consequentes perdas, a hipótese será confirmada e as 

diretrizes propostas poderão ser utilizadas para apoiar o planejamento urbano em 

cidades em crescimento. 
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O método está estruturado em cinco etapas, conforme mostrado na Figura 6.1 e 

descrito em mais detalhes nos próximos parágrafos. 

 

Figura 6.1- Fluxo Esquemático 

 

¶ Etapa 1. Planejamento para reduzir o Risco de Inundação 

Definição de diretrizes básicas 

As diretrizes a seguir são recomendações básicas para propostas de 

planejamento urbano, a fim de equilibrar as necessidades urbanas e ambientais e 

contribuir para cidades mais sustentáveis e resilientes às inundações, apresentadas na 

Tabela 6.1: 

Tabela 6.1 - Diretrizes 

As áreas úmidas e os fundos do vale não devem ser ocupados; Código Florestal 

Lei 12.651 / 2012 As planícies de inundação devem ser preservadas; 

Evitar a expansão urbana espraiada, evitando consumo desnecessário de 

espaço e recursos naturais, otimizando os sistemas de infraestrutura e 

respeitando a capacidade de suporte da bacia hidrográfica; 

CATALÁN et al. 

(2008); Ma (2017); 

ONU-HABITAT III ï 

Espaços Públicos 

(2015) 

As modificações hidrológicas no ciclo da água, principalmente referentes à 

perda de funções de infiltração e retenção, devem ser compensadas com 

medidas de retenção e infiltração na escala local, buscando também 

oportunidades de armazenamento no sistema de espaços livres, na escala da 

bacia hidrográfica; 

Nardini, 2011;Morsch 

et al. (2017); Veról et 

al. (2020); Lourenço et 

al.b (2020) 
Os parques fluviais podem compor um sistema multifuncional de 

infraestrutura verde e azul, oferecendo volume de armazenamento, conexões 

ambientais, lazer, habitat para a vida selvagem, etc. 
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¶ Etapa 2. Problematização 

Cenário 1 (C1) - Situação atual - Os principais aspectos a serem observados são: 

Å Antecedentes hist·ricos - identificação de fatos históricos que promoveram 

mudanças urbanas, correlacionando os eventos de inundação com as obras 

hidráulicas e os aspectos de expansão urbana; 

Å Aspectos ambientais - observação dos principais aspectos biofísicos, incluindo 

vegetação, hidrografia e relevo; e 

Å Aspectos urbanos - análise de densidades urbanas, disponibilidade de espaço 

livre e padrões de inundação. 

Esse cenário representa a atual situação de inundação e os impactos causados 

pela expansão urbana, de acordo com os padrões atuais da cidade. Desse modo, é feita 

uma compilação das informações coletadas, identificando os principais problemas e 

potencialidades associados à atual situação da bacia hidrográfica. O cenário 1 é o 

cenário base para análise. 

 

¶ Etapa 3. Alternativas 

Construção de cenários - a partir da análise da situação atual, caracterizada no 

Cenário 1, dois cenários adicionais são construídos, representando uma alternativa de 

mitigação e uma alternativa de desenvolvimento hipotético. 

Cenário 2 (C2) - Políticas Públicas de Gestão das Águas urbanas 

O segundo cenário refere-se à implementação do plano do governo municipal 

para gerenciamento da água da chuva, chamado Plano Diretor de Gerenciamento de 

Águas Pluviais do Município do Rio de Janeiro (PDMAP). Esse cenário representa a 

solução efetivamente proposta e implementada em fase inicial pelos gestores e iniciado 

em 2013. O PDMAP prioriza o uso de grandes reservatórios subterrâneos para 

armazenar temporariamente as águas das inundações, usando conceitos atuais de gestão 

de águas urbanas; portanto, mostrando uma possibilidade que, dentro do possível, 

avança na direção esperada para controle de inundações, embora diferentes variações 

desta concepção possam ser possíveis e, eventualmente, otimizadas. 
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Cenário 3 (C3) - Crescimento hipotético alternativo-Ucronia 

Esse cenário pressupõe que a urbanização poderia ter sido baseada no 

ordenamento do uso do solo, impulsionado por restrições de drenagem, tendo como 

referência o início do século XIX, quando a família real portuguesa chegou ao Brasil 

durante as Guerras Napoleônicas. 

O sistema de drenagem seria capaz de interagir com o sistema de espaços livres 

e atuar como um eixo de estruturação da ocupação urbana. Caracteriza uma situação 

hipotética, que apresenta o crescimento urbano planejado como uma solução para evitar 

o risco de inundação. Esse crescimento hipotético considera que a cidade alcançou a 

mesma população total e aproximadamente a mesma extensão territorial de hoje (exceto 

pela não ocupação de fundos de vale e encostas da cidade), bem como os mesmos 

marcos de desenvolvimento urbano (instalações portuárias, estradas principais, 

centralidades etc.). Nesse processo, além da reordenação do espaço, conforme dinâmica 

das águas, também as densidades são revistas, para favorecer a compacidade e liberar 

espaço para a implantação da infraestrutura azul-verde proposta. O resultado esperado é 

que a adoção de medidas de planejamento por meio do gerenciamento sustentável do 

crescimento urbano, utilizando as diretrizes propostas na Etapa 1, traga benefícios muito 

significativos, expondo maior eficiência do que as medidas de mitigação. 

 

¶ Etapa 4. Avaliação 

Modelagem Hidrodinâmica 

O modelo hidrodinâmico matemático escolhido para representar os cenários 

propostos é particularmente útil em ambientes urbanos sem dados topográficos 

detalhados. O modelo hidrodinâmico MODCEL (apresentado em sua versão mais 

recente em Miguez et al., 2017) simula a situação física através de um conjunto de 

células de escoamento, que são compartimentos homogêneos capazes de representar 

características médias das superfícies e estruturas urbanas, armazenar água e se 

comunicar com outras células através de relações hidráulicas diversas, compondo uma 

rede de fluxo dinâmico entre reservatórios responsáveis pelo cômputo do balanço de 

massa, permitindo a confecção de manchas de inundação. Portanto, o MODCEL é capaz 

de descrever cursos de água naturais ou artificiais, elementos do tecido urbano (ruas, 
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praças, telhados etc.), a rede de drenagem e as interações mútuas em eventos de chuva 

intensa. O MODCEL é considerado um modelo quase-2D, pois representa as 

características bidimensionais da bacia hidrográfica, mas utiliza apenas equações 

hidráulicas 1D. 

A fase de modelagem foi realizada para os três cenários propostos, a fim de 

obter mapas de inundações e comparar as melhorias obtidas de cada proposta em 

relação à situação atual. 

Perdas Econômicas 

Uma medida chave de desempenho para a gestão da drenagem urbana é a 

estimativa da redução dos riscos de inundação (Delelegn, et al., 2011). Isso pode ser 

feito calculando o dano anual esperado (EAD), que é feito integrando a curva de 

densidade de risco de inundação sobre todas as probabilidades (Olsen et al., 2015). Uma 

vez que não é possível simular os danos de todos os eventos possíveis, existem 

diferentes abordagens para simplificar e estimar o EAD. O método de integração 

numérica é um desses procedimentos e é amplamente aceito na literatura (por exemplo, 

Tariq, 2013; Yu et al., 2013; Hellmers et al., 2018). 

No método de integração numérica, o EAD pode ser calculado multiplicando-se 

o dano médio pelo aumento da probabilidade de excedência, conforme as Equações 6.1, 

6.2 e 6.3: 

Ў0 ȿ0 0 ȿ 

 

$
$ $

ς
 

 

%!$ $ Ў0 

 

Onde: 

¶ DPi = danos devido ao evento de inundação i; 

¶ Pi = probabilidade de ocorrência do evento i em um ano. 

Equação 6.1- EAD 

Equação 6.2- EAD 1 

Equação 6.3- EAD 2 



 

- 105 - 

 

¶ Etapa 5. Propostas 

O principal objetivo deste trabalho é estabelecer diretrizes conceituais para o 

planejamento e propor alternativas sustentáveis de projeto capazes de controlar 

inundações, melhorar a qualidade do meio ambiente e revitalizar os espaços urbanos. 

Estas vão subsidiar a definição formal de diretrizes orientadoras de projeto dentro do 

IMM, assim como auxiliar na proposição de indicadores de monitoramento de 

resultados do projeto, além de orientar a própria adaptação do método, com a inclusão 

da drenagem e/ou das inundações nas camadas de análise. 

 

6.2 Resultados e Discussão 

6.2.1 Problematização - Cenário (C1) - Situação Atual 

A bacia do Canal do Mangue é uma área emblemática da cidade, apresentando 

características de crescimento urbano consolidado, onde parte de seu desenvolvimento 

foi marcado por assentamentos informais. Possui fragilidades naturais, marcadas por 

planícies e aterros sanitários sobre áreas úmidas, implementadas de acordo com 

parâmetros insustentáveis. A área da bacia sofre inundações frequentes, afetando um 

grande número de pessoas e gerando perdas econômicas significativas e recorrentes. 

A bacia do Canal do Mangue contém áreas aterradas recuperadas da Baía de 

Guanabara e áreas úmidas originais; áreas irregularmente ocupadas nas encostas e ao 

longo das margens dos rios; e canalização e retificação de rios, entre outras 

características, que, combinadas com uma condição natural de planície costeira 

circundada por montanhas, a tornaram propenso a inundações. A expansão urbana, sem 

diretrizes adequadas de uso do solo, contribuiu para a atual situação de risco crítico de 

inundações. 

Segundo a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável do Rio de Janeiro (SEMADS, 2001), após o desvio do rio Joana para o rio 

Maracanã, com o objetivo de concentrar a rede de drenagem local na saída do Canal do 

Mangue, começaram a ocorrer mais graves inundações.  

Além disso, moradias irregulares nas áreas mais altas da bacia hidrográfica 

favoreceram a erosão do solo e a deposição de resíduos sólidos e sedimentos nos canais 
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da planície. Esse é um processo que vem ocorrendo de forma contínua, desde o início 

do século XX, e que se intensificou na década de 1960. Essa ocupação descontrolada do 

solo, especialmente de encostas, com a expansão de favelas devido ao déficit 

habitacional, também agrava significativamente a questão das inundações. A 

infraestrutura e os serviços públicos locais se mostraram insuficientes para atender às 

demandas do crescimento urbano. 

Aspectos da evolução urbana 

Os períodos de grandes intervenções hidráulicas na bacia são comparados com 

os eventos de inundação e aumento da população na forma de uma linha do tempo 

(Figura 6.2). 

Esse cronograma aponta que a ocorrência de inundações na bacia hidrográfica 

aumentou proporcionalmente ao crescimento da população. Também mostra que os 

projetos de drenagem implementados entre 1850 e 1950 canalizaram inteiramente os 

rios da bacia hidrográfica, mas não foram suficientes para resolver os problemas de 

inundação. Nos últimos 60 anos, um número maior de inundações graves ocorreu. As 

pressões demográficas, forçando a ocupação de áreas inadequadas e envolvendo a 

supressão de ecossistemas naturais, foram preponderantes para a atual situação de alto 

risco. 
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Figura 6.2- Linha Temporal. MAPLU/ FINEP/ UFRJ, 2015 
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Diagnóstico da Bacia do Canal do Mangue 

Esta seção fornece informações sobre o diagnóstico atual da bacia do Canal do 

Mangue para que ele possa apoiar as propostas de mitigação de inundações. A Tabela 

6.2 apresenta um resumo dos principais aspectos ambientais da bacia. 

 

Tabela 6.2- Principais aspectos ambientais 

V
E

G
E

T
A

Ç
Ã

O
 

A vegetação está basicamente concentrada nas encostas e sofre pressão do crescimento 

urbano, principalmente informal. Atualmente, existem duas principais unidades de 

conservação, o Parque Estadual do Grajaú e o Parque Nacional da Floresta da Tijuca. 

D
R

E
N

A
G

E
M

 A bacia do Canal do Mangue é originalmente uma região pantanosa que drena a água de 

uma área de cerca de 43 km², com cinco rios principais: Maracanã, Joana, Trapicheiro, 

Comprido e Papa-Couve. As áreas úmidas originalmente funcionavam como um filtro 

natural e um amortecedor para a água desses rios. Agora, todos os rios da bacia estão total 

ou parcialmente canalizados e degradados na área urbana, e seu valor ambiental é 

geralmente desconhecido para a sociedade. 

R
E

L
E

V
O

 Tem a forma de um anfiteatro, com duas estruturas: as encostas e as formações rochosas do 

Maciço da Tijuca e as planícies centrais. Os pontos mais baixos recebem a confluência da 

água que desce das encostas. O desenvolvimento urbano atinge uma altitude de 50 metros, 

com a maior parte ocorrendo até 25 m. Esta é a região naturalmente mais sujeita a 

inundações. 

 

Aspectos urbanos importantes estão destacados na Tabela 6.3. 

 

Tabela 6.3- Principais aspectos urbanos 

D
E

N
S
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A

D
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U
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A
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As áreas de maior densidade estão principalmente na região central da bacia 

hidrográfica. No entanto, possui características tipológicas heterogêneas, com 

algumas regiões mais densas, como a Tijuca, comparadas a outras regiões mais 

residenciais e parcialmente unifamiliares, como o Grajaú. 

E
S

P
A

Ç
O

S
 

L
IV

R
E

S
 

P
Ú
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L

IC
O

S
 

A bacia hidrográfica possui alguns espaços públicos importantes, como o Parque 

Quinta da Boa Vista, o Parque do Trovador e algumas praças públicas distribuídas 

por toda a bacia. Possui ainda duas unidades de conservação: Parque Nacional da 

Floresta da Tijuca e Parque Estadual do Grajaú. 

IN
U

N
D

A
Ç

Õ
E

S
 

U
R

B
A

N
A

S
 

A bacia hidrográfica frequentemente sofre sérios problemas de inundação. 
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Por fim, a Tabela 6.4 apresenta um resumo da fase de diagnóstico, indicando os 

principais potenciais e problemas / conflitos da bacia do Canal do Mangue. 

 

Tabela 6.4- Principais Problemas/ Conflitos e Principais Potenciais 

P
ri
n

c
ip

a
is

 P
ro

b
le

m
a
s
 e

 C
o

n
fl
it
o

s 

D
e
g

ra
d

a
ç
ã

o
 

A
m

b
ie

n
ta

l 
Vegetação 

Remoção de vegetação, principalmente 

devido à expansão urbana irregular. 

Recursos  

Hídricos 

Poluição: disposição do lixo e liberação de 

esgoto bruto; intervenções de drenagem 

tradicionais; canalização superficial e 

subterrânea dos rios; desvalorização dos 

recursos hídricos pela população. 

In
fr

a
e
s
tr

u
tu

ra
 

u
rb

a
n

a
 

in
e
fi
c
ie

n
te

 

Inundações recorrentes, ocupação desordenada; falta de conexões 

entre espaços livres; calçadas e caminhos subdimensionadas e mal 

conservadas; falhas de mobilidade. 

P
ri
n

c
ip

a
is

 P
o

te
n

c
ia

is 

A
m

b
ie

n
ta

l 

Vegetação 
Massas de vegetação, principalmente nas 

áreas de proteção ambiental.  

Rede  

Hidrográfica  

Rios e riachos com potenciais ecológicos e 

recreativos subutilizados. 

U
rb

a
n

o
s Espaços Livres 

Espaços livres públicos - praças e parques. 

Espaços livres privados - estacionamentos, 

entre outros. 

Valorização 

Histórica 
Forte identidade histórica. 

 

6.2.2  Alternativas 

Cenário 2 (C2) - Políticas Públicas de Gestão das Águas urbanas - Plano Diretor 

de Gerenciamento de Águas Pluviais do Município do Rio de Janeiro (PDMAP) 

Como mencionado anteriormente, o Cenário 2 envolve um dos estudos mais 

importantes desenvolvidos pelo governo municipal para mitigar os problemas de 

inundação na bacia do Canal do Mangue. A proposta do PDMAP (representada na 

Figura 6.3) prevê a introdução de quatro grandes reservatórios ao longo dos rios Joana e 

Trapicheiros, além do desvio do rio Maracanã para o rio Joana e subsequente desvio 

deste para a baía de Guanabara. Os reservatórios ao longo do rio Joana teriam volumes 

de 143.000 m³ e 50.000 m³ e reduziriam o pico de vazão de um evento de 25 anos em 

aproximadamente 50% e 67%, respectivamente. Os reservatórios ao longo do rio 
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Trapicheiros conteriam volumes menores de 70.000 m³ e 18.000 m³, devido aos espaços 

urbanos mais limitados. O primeiro reduziria o pico de vazão de um evento de 25 anos 

em aproximadamente 36%, enquanto o último não teria impacto na hidrodinâmica do 

rio, oferecendo seu volume de armazenamento ao sistema de microdrenagem local, na 

área mais crítica da região bacia hidrográfica, relativa à Praça da Bandeira. O plano 

promoveria uma grande redução das alturas de inundação dessa região crítica (ao redor 

da Praça da Bandeira). O desvio do rio Maracanã teria um impacto significativo na 

redução de sua vazão. A vazão desviada seria superior a 50 m³ / s, reduzindo o pico de 

vazão do rio Maracanã em 72%. Finalmente, o desvio do rio Joana para a Baía de 

Guanabara é uma das intervenções mais importantes planejadas para a bacia 

hidrográfica, com um impacto significativo na hidráulica de todo o sistema. Esse 

ñnovoò curso, de fato, restauraria a situação original, quando o rio Joana desembocava 

diretamente na Baía de Guanabara. 

 

Figura 6.3- Localização das obras propostas no PDMAP, para mitigação dos riscos de inundação na 

bacia do canal do Mangue, sobre a divisão de células. Rezende, 2018. 

 

Cenário 3 (C3) - Cenário hipotético 

O cenário hipotético de crescimento urbano ordenado afirma que é possível 

conduzir um processo de desenvolvimento urbano sem comprometer as necessidades 
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naturais em relação às funções hidrológicas, oferecendo espaços seguros para o 

crescimento da cidade em um cenário de uso sustentável do solo. As lições aprendidas 

neste estudo de caso podem ser conceitualmente aplicadas para o planejamento das 

cidades ainda na fase inicial de urbanização. 

Evolução urbana e mapas históricos 

A cidade do Rio de Janeiro tornou-se a sede do Império Português no início do 

século XVIII, iniciando um período de mudanças substanciais em seus padrões urbanos. 

Entre o final do século XIX e o início do século XX, após a proclamação do Brasil 

como república (1889), o processo de urbanização da região do Canal do Mangue se 

tornou mais intenso. 

Nesse período, encontramos dois mapas de referência, além de duas figuras que 

mostram as condições naturais (Figura 6.4a) contrastando com as condições atuais 

(Figura 6.4d). O primeiro mapa, na Figura 6.4b, data de 1808 e mostra os cursos 

naturais dos rios. O segundo, datado de 1911 (Figura 6.4c), descreve o curso final do 

Canal do Mangue já implementado e os cursos de seus afluentes com os trechos a 

jusante modificados. 

 

Figura 6.4- (a) Região do Canal do Mangue: Condição natural. (b) Mapas históricos de 1808 e 1911. (d) 

Região do Canal do Mangue: Condição atual. Fontes: (a e d) http://portalgeo.rio.rj.gov.br/EOUrbana. 

(b e c). http://literaturaeriodejaneiro.blogspot.com.br. Consultado: maio de 2015. 
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A construção do cenário hipotético (C3) foi realizada através de uma revisão 

crítica das informações disponíveis, envolvendo os seguintes procedimentos: 

¶  Compilação de:  

¶ Dados e mapas históricos da cidade do Rio de Janeiro, datados do 

início do século XIX, com foco na identificação da hidrografia 

original e nos principais trabalhos hidráulicos da bacia 

hidrográfica; 

¶ Os elementos-chave da identidade da cidade, em relação à sua 

infraestrutura atual, assumindo a manutenção do atual Porto do Rio 

de Janeiro, das principais linhas ferroviárias e rodovias, bem como 

dos edifícios históricos; 

¶  Com base nas restrições mínimas recomendadas pela legislação ambiental 

brasileira (Brasil. Código Florestal. Lei 12.651 / 2012), os cursos de água 

originais e várzeas adjacentes foram preservados e considerados para a 

definição de parques e caminhos verdes inundáveis (oferecendo capacidade de 

armazenamento adequada para evitar inundações) e também consideradas 

como meio de interligação de pontos de interesses ambientais. 

¶  Dados socioeconômicos e demográficos foram coletados e analisados de 

acordo com o censo oficial brasileiro realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2010). 

¶  Os espaços livres foram identificados e espacializados com apoio das 

ferramentas Google Earth e GIS para configurar o sistema de espaços livres, de 

acordo com as diretrizes estabelecidas na Etapa 1. Após a configuração do 

sistema de espaços livres, a mesma população encontrada hoje foi redistribuída 

no espaço restante, aumentando a densidade das áreas construídas 

remanescentes, definindo espaços construídos mais compactos. 

¶  Todos esses dados foram usados para construir o modelo matemático do 

cenário 3. 

Com base nesses procedimentos, o cenário hipotético pode ser graficamente 

resumido na Figura 6.5. 
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Figura 6.5- Visão geral do sistema de espaços livres. 

 

6.2.3  Avaliação 

  Modelagem matemática hidrodinâmica 

A modelagem hidrodinâmica fornece as profundidades de inundação sobre a 

superfície da bacia hidrográfica, que podem ser comparadas para avaliar as melhorias 

obtidas com cada proposta em relação à situação atual. Foi simulado o evento com 

período de retorno igual a 25anos. Para ilustrar o resultado, a Figura 6.6 apresenta as 

alturas de inundação de um evento de 25 anos, que é também aquele de referências para 

o projeto da macrodrenagem. Vale ressaltar que C3 apresenta resultados 

significativamente melhores que C2 quando comparado à situação atual (C1). Com essa 

análise visual, já é possível observar o potencial das medidas de planejamento em 

comparação com as ações de mitigação de enchentes. Após ocorrer uma urbanização 

desordenada, restam poucos espaços livres, limitando a implementação e o desempenho 

de intervenções estruturais. No entanto, uma avaliação quantitativa é importante para 

corroborar a análise dos mapas de inundações, o que leva ao próximo passo. 

A modelagem dos cenários C1 e C2 foi originalmente desenvolvida e aparece 

em detalhes em trabalhos diferentes, apresentados anteriormente em Rezende (2018), 
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Rezende et al., (2019a), Rezende et al., (2019b) e Rezende et al., (2019c). O cenário C3 

foi definido e completamente desenvolvido para este estudo, com base no levantamento 

histórico e no exercício de projeto de uma cidade mais compacta, seguindo as diretrizes 

metodológicas propostas na Etapa 1. Em todos esses cenários, a drenagem principal foi 

modelada em conjunto com a rede fluvial e as superfícies da bacia hidrográfica, porém, 

a microdrenagem não foi incluída de forma detalhada nessas simulações. 

 

Figura 6.6- Alturas de inundação para um evento de 25 anos. Adaptado de Rezende, 2018. 

 

É importante notar que sempre há limitações em qualquer processo de modelagem 

matemática. Na abordagem particular deste trabalho, o modelo matemático utilizado 

tem a vantagem de utilizar menos dados, mas depende muito da interpretação física da 

bacia hidrográfica urbana e de suas interações com os sistemas fluviais e de drenagem 

para funcionar adequadamente. Como o MODCEL tem uma fase interpretativa, quando 

os dados disponíveis são analisados e traduzidos para o formato matemático, é 

importante entender como funciona a bacia hidrográfica. Se esta fase não for conduzida 

adequadamente, os resultados podem ser errados. No entanto, ao usar cenários 
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comparativos, os resultados relativos podem comunicar a mensagem com pequenas 

dúvidas. 

Um aspecto importante na modelagem matemática da situação atual refere-se à 

escolha de utilizar apenas dados de drenagem principal, devido à lacuna de manutenção 

observada na rede de drenagem secundária. O modelo foi calibrado e é representativo da 

situação atual (C1). No entanto, os cenários C2 e C3 podem mostrar inundações 

residuais (provavelmente não existentes) em profundidades de água baixas. Uma vez 

que a microdrenagem pode falhar em eventos mais extremos (aqueles que ameaçam a 

rede de drenagem principal), a abordagem de modelagem é próxima da realidade em 

relação aos picos de inundação, mas pode ser exagerada em locais onde foram 

calculadas baixas profundidades de água. 

 

Perdas Econômicas 

A estimativa dos danos foi realizada por meio de uma adaptação e atualização do 

estudo realizado por Nagem (2008), que traçou curvas de profundidade-dano para uma 

região da região metropolitana do Rio de Janeiro com base no trabalho anterior de 

Salgado (1995). Nesta análise, foram considerados apenas os danos a propriedades 

residenciais (estruturas e conteúdos de edifícios). Como o foco principal deste trabalho 

não é a avaliação de danos, detalhes sobre o método não são apresentados aqui. Mais 

informações em Guimarães e Miguez (2020). 

Usando os resultados da avaliação de danos, é possível estimar os danos anuais 

esperados, usando as Equações 6.1, 6.2 e 6.3. Os resultados do cálculo do EAD dos 

diferentes cenários são apresentados na Tabela 6.5. O valor estimado da situação atual 

demonstra a criticidade do problema de inundação na bacia hidrográfica do Canal do 

Mangue. Com as obras propostas pelo governo municipal (C2), a redução dos danos 

seria significativa (quase 45%), embora o valor do EAD continuasse alto. Em 

contrapartida, o cenário hipotético (C3) apresenta um risco residual muito menor, com 

redução da EAD em torno de 99,5% quando comparado ao C1. Esses resultados 

demonstram a importância do planejamento do uso do solo e a viabilidade das diretrizes 

de planejamento propostas. 
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Tabela 6.5- EAD: estimativas para os cenários estudados 

       CENÁRIOS EAD (thousand US$) 

C1 ï Situação Atual 36.601,00 

C2 ï Proposta PDMAP proposal 20.172,00 

C3 ï Proposta de Projeto - Hipotético 182,00 

 

 

6.2.4 Resumo das Diretrizes de Planejamento Resilientes à Inundação 

Como resultado prático, a hipótese formulada no início deste trabalho foi 

confirmada. De forma complementar, é possível destacar as seguintes recomendações: 

Å Os volumes de inundação precisam de espaços para armazenamento 

temporário, que podem ser associados ao sistema urbano de espaços livres, 

especialmente em parques multifuncionais e áreas verdes. 

Å Preservar os fundos de vale e as áreas ribeirinhas imediatas da ocupação é uma 

das maneiras mais eficiente de evitar consequências e danos negativos das 

inundações urbanas, não expondo a população a um processo que é natural, 

mas potencialmente perigoso. 

Å As cidades compactas podem ser ¼teis no fornecimento de solu­»es urbanas 

para desafios sustentáveis, mas os espaços livres devem ser incluídos no 

planejamento da paisagem e assumir papéis multifuncionais, as taxas de 

impermeabilização devem ser controladas e a capacidade de suporte da bacia 

hidrográfica deve ser respeitada. 

 

A Tabela 6.6 formaliza e resume as principais conclusões. 
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Tabela 6.6- Diretrizes de planejamento do uso da terra para cidades resilientes a inundações. 

Proteção e 

aprimoramento 

ambiental 

Preservar as principais áreas ambientais existentes e restaurar as 

funções hidrológicas é crucial para apoiar cidades resilientes. A 

preservação de áreas ribeirinhas e a provisão de áreas inundáveis 

são elementos básicos para projetar uma paisagem urbana mais 

equilibrada e reduzir o risco de inundações. Ao agir com 

antecedência, são medidas simples e de baixo custo. 

Conexões urbano-

ambientais 

As diretrizes de planejamento urbano devem promover a 

restauração da vegetação ribeirinha e a conservação de áreas verdes 

públicas, melhorando as conexões ambientais. Novas formas de 

assentamentos urbanos e padrões de construção devem ser 

concebidos para respeitar o ciclo da água. 

Drenagem Urbana 

Sustentável 

A drenagem urbana sustentável requer soluções integradas ao 

crescimento urbano, criando condições para revitalizar a paisagem 

urbana e recuperar valores ambientais e naturais. Os conceitos de 

restauração de rios devem ser incorporados nesta discussão. 

Projeto do Sistema 

de Espaço Livre 

observando aspectos 

dinâmicos da água 

O uso do solo deve basear-se na concepção de um sistema de 

espaços livres multifuncionais, alinhado a um planejamento 

paisagístico que reconheça que os sistemas de drenagem urbana 

podem assumir um papel estruturante no processo de 

desenvolvimento urbano. 

Multifuncionalidade 

do Sistema de 

Espaços Livres 

O sistema de espaços livres deve basear-se na ideia de 

multifuncionalidade, alcançada por meio de ações paisagísticas. 

Essa multifuncionalidade deve abranger aspectos de infraestrutura 

urbana, ambientais, lazer e bem-estar. 

Densidade 

Populacional 

A partir da definição das áreas que devem permanecer livres,  as 

áreas restantes são ordenadas a receber a população esperada. 

Isso envolve trabalhar com o conceito de densificação, típico de 

cidades compactas, mas não excedendo a capacidade de suporte do 

ambiente. 

 

O objetivo deste estudo é apoiar o gerenciamento sustentável das cidades. Em 

virtude de sua complexidade, foi estruturado de forma interdisciplinar, incorporando 

aspectos do urbanismo, paisagismo e engenharia, visando dar respostas iniciais aos 

riscos e resiliência às inundações. Essa abordagem possibilitou avaliar os impactos 

nocivos da urbanização atual e o impacto das ações de mitigação propostas pelo 

governo em comparação com um cenário hipotético de crescimento urbano sustentável, 

que seria possível se fosse realizado com antecedência. Como produto, é apresentado 

um conjunto de diretrizes de planejamento resiliente a inundações, visando a 

qualificação urbana e ambiental no processo de crescimento urbano, com base no 

reconhecimento sistêmico das relações físicas, históricas, sociais e ambientais. Essa é 

uma contribuição geral ao planejamento urbano nas cidades em desenvolvimento. 
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6.3 Conclusões sobre o estudo Preliminar 

O desenvolvimento urbano sustentável e resiliente depende de um planejamento 

e ordenamento adequado do território para mitigar o impacto nocivo das intervenções 

humanas sobre os recursos da terra. O sistema de espaços livres é um recurso crucial 

nessa discussão, e a drenagem urbana pode atuar em conjunto estruturando o 

crescimento urbano em direção à resiliência às inundações, apoiadas no modelo de 

cidades compactas e alinhadas com a capacidade natural de suporte da bacia 

hidrográfica. O sistema de drenagem intermedia as demandas naturais para o 

escoamento das águas pluviais, bem como preserva o ambiente urbano de inundações e 

consequentes danos. 

Esta discussão foi validada pela aplicação de uma estrutura combinando 

modelagem matemática hidrodinâmica e análise sistêmica de danos de inundações. Este 

quadro considerou o diagnóstico atual de uma bacia hidrográfica urbana inundável 

como ponto de partida. Ao contrário das abordagens usuais, que muitas vezes procuram 

apenas comparar as ações de mitigação em diferentes cenários futuros para escolher a 

melhor configuração dentro das restrições urbanas, este trabalho procurou olhar para o 

passado e avaliar como a cidade poderia ter evoluído se adequadamente conduzido por 

meio de um planejamento orientado para o ordenamento do uso do solo, considerando 

os limites naturais da bacia e as dinâmicas das águas urbanas. 

Portanto, a escolha de voltar ao passado foi definida intencionalmente, 

considerando que a comparação de uma situação presente (crítica e conhecida) com uma 

situação alternativa (hipotética) de não inundação causaria um impacto maior do que 

apenas projetar um futuro modificado.  

Foi desenvolvido um estudo de caso na bacia hidrográfica do Canal do Mangue, 

considerando a situação atual, a situação futura com a implantação de um projeto 

municipal de mitigação (abordagem usual) e uma situação atual alternativa e hipotética, 

evoluindo de forma sustentável a partir de uma cidade de referência do passado. Os 

resultados desses cenários hipotéticos mostraram que a evolução histórica alternativa 

proposta para o desenvolvimento urbano do Canal do Mangue poderia ter levado a uma 

situação quase livre de inundações no presente, com danos anuais esperados reduzidos 

para menos de 1% quando comparados à situação real atual. 
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Portanto, com o método desenvolvido neste trabalho, foi possível comprovar que 

diretrizes adequadas para o crescimento urbano podem evitar problemas de inundações 

urbanas e fornecer um caminho de crescimento urbano mais sustentável. Além disso, o 

conjunto de diretrizes propostas pode fornecer planejamento urbano voltado para o meio 

ambiente, que pode ser usado por cidades em desenvolvimento para sustentar resultados 

de resiliência às inundações. 

Promover a urbanização sustentável é um dos principais desafios que os 

planejadores urbanos e formuladores de políticas enfrentam atualmente. Diante dessa 

preocupação, os principais ganhos teóricos apresentados pela hipótese aqui testada e as 

consequentes premissas propostas podem ser aplicados em cidades em desenvolvimento 

como uma ferramenta de apoio ao processo de ordenamento do território, com a 

inclusão de um sistema integrado de espaços livres multifuncionais para alcançar uma 

cidade resiliente e funcional às inundações.  
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7 Metodologia e aplicação no estudo de caso 
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Dado o caráter de adaptação da metodologia IMM, que funciona como ponto de 

partida para a proposta desta tese, este capítulo vai, paralelamente à própria proposta de 

adaptação, aplicar e testar as possíveis adaptações no estudo de caso escolhido (mesma 

bacia apresentada no capítulo anterior), de forma exploratória, como parte do próprio 

processo de adaptação.  

Essa escolha não é a usual, uma vez que a metodologia tendencialmente é 

apresentada antes de sua aplicação, mas foi uma escolha intencional, dado que, desta 

forma, o processo de concepção da própria adaptação metodológica será relatado passo 

a passo, de forma a explicitar e enriquecer o processo de sua construção, com todas as 

discussões pertinentes. Um resumo metodológico será apresentado, em apêndice, 

consolidando a adaptação proposta e garantindo, de forma mais clara, a sua 

replicabilidade. 

 

7.1 Metodologia IMM e os caminhos de adaptação 

Originalmente, a metodologia IMM é impulsionada pelo princípio de que o 

projeto urbano pode afetar diretamente a qualidade do ambiente, melhorar o 

desempenho energético, bem como a qualidade de vida, possibilitando maior 

sustentabilidade ao meio. Ela utiliza uma investigação horizontal em multicamadas 

temáticas; trabalha, em sequência, com interações verticais entre as camadas horizontais 

em primeiro e segundo níveis de associação. Avalia, então, a performance do espaço 

urbano, através de uma série de indicadores pré-definidos, que guardam relação com 

melhorias esperadas para o ambiente construído (Fase1-F1). Portanto, ao final do 

processo de investigação, a metodologia permite formular (Fase2-F2), a partir da 

identificação das camadas catalisadoras de mudanças no espaço urbano e dos 

indicadores, as Diretrizes de Ordenação de Projeto (DOP). Com a aplicação destes 

princípios, são propostas soluções projetuais nas camadas catalisadoras promovendo 

modificações na paisagem urbana (Fase3-F3). Por fim, para validação da análise e 

consequentes propostas, a metodologia completa seu ciclo, avaliando a efetividade das 

propostas, em face dos problemas urbanos identificados, verificando, através dos 

indicadores (performance- F1) a otimização assegurada ao espaço urbano (Fase-F4). 
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Considerando que esse processo metodológico, possivelmente, apresenta grande 

potencial transformador do ambiente, este foi considerado como referencial para o 

desenvolvimento da metodologia para planejamento da paisagem urbana proposta. 

Entretanto, apesar de mantido o foco na qualidade geral do ambiente e da qualidade de 

vida, a discussão sobre eficiência energética é deslocada para a avaliação de problemas 

de inundação, que é, conforme discussão conceitual e análise preliminar desenvolvida 

no Capítulo 6, um fator de disrupção da paisagem urbana, caracterizando um problema 

de base, que se refere a uma interação anômala entre ambiente natural e ambiente 

construído e que precisa ser tratado primariamente, de forma a anteceder o 

planejamento urbano geral. O processo de adaptação, então, se deu a partir da revisão da 

metodologia original, orientando o foco principal para a mitigação dos impactos 

negativos das inundações urbanas e criação de condições propícias para um 

desenvolvimento urbano saudável, suportado pelo ambiente natural que recebe a 

urbanização.  

Como primeiro ponto de adaptação, está a formalização de duas etapas na F1 ï 

performance: avaliação do desempenho. Conforme discutido ao longo deste trabalho de 

pesquisa e confirmado na aplicação realizada no capítulo anterior, considera-se que a 

camada catalisadora estará associada aos espaços livres ï essa é uma configuração 

adotada a partir das avaliações conceituais construídas até aqui. Porém, é importante 

avaliar as Categorias-Chave, no sentido de mapear as piores consequências do processo 

de inundação e utilizar indicadores quantitativos para mapear a efetividade das 

mudanças introduzidas no sistema, como ações de mitigação a incremento da qualidade 

urbana. Propõe-se que a Análise das Investigações seja a fonte de dados para a definição 

de Indicadores que, por sua vez, assumem o papel de avaliação geral do Sistema 

Complexo Adaptativo (Complex Adaptative Sistem ou, simplesmente, CAS), conforme 

Figura 7.1. 
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Figura 7.1- Resumo das Etapas da Metodologia IMM. Adapatada de IMMdesignlab, 2020 
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De fato, a proposta da metodologia original é a de leitura mais genérica do 

espaço urbano, procurando falhas de forma geral em seu funcionamento. Nas aplicações 

originais do IMM (TADI et al., 2020; MASERA, et al, 2020; BECCIU, et al., 2019; 

BIRAGHI et al., 2017; ARCIDIACONO et al., 2017; TADI et al., 2016), porém, 

percebe-se que um foco preliminar é dado à avaliação do problema e esse foco norteia 

as análises. De forma geral, percebe-se que o grupo que desenvolveu esta metodologia 

avalia, preferencialmente, o viés da eficiência energética e as análises muito 

frequentemente levam a identificação de problemas de mobilidade (serviços carentes, 

vias de acesso mal distribuídas ou insuficientes, criando redes ineficientes, falta de 

terminais, etc.). Note-se que a questão da mobilidade urbana (transporte) aparece como 

um dos vilões do consumo global de energia e da geração de gases de efeito estufa, o 

que é confirmado pela literatura específica, de forma geral.  

Portanto, essa percepção de que o viés energético é pré-escolhido como foco da 

análise original levou à proposta desta tese, de rever esse foco original e reorientar a 

análise para o problema de inundações urbanas, reconhecendo que o funcionamento das 

cidades pode ser afetado de forma mais básica nesta relação entre demandas conflitantes 

do ambiente natural e do ambiente construído, onde a capacidade de suporte da bacia 

hidrográfica é superada e as consequências negativas se propagam para o dia a dia das 

cidades em um ciclo de prejuízos crescentes. Essa proposta, de maneira alguma, 

descaracteriza ou desincentiva o uso original da metodologia ï apenas se desenvolve 

uma variante com objetivo diferente e igualmente válido na busca pela sustentabilidade.  

Inicialmente, foram verificadas diferentes possíveis variações para a adaptação 

da metodologia com o novo enfoque prioritário. A principal adequação realizada está na 

Fase 1 (F1) ï Investigação: Leitura do espaço, onde haverá alteração nas camadas 

horizontais, que resultará em adequações consequentes (e em cascata ao longo da 

metodologia), afetando também nas camadas verticais e na avaliação da performance. 

Portanto, essa é a mudança principal, pois afeta a base da pirâmide de análise. As 

diferentes possibilidades de avaliação variam desde a consideração de uma situação 

referente à pré-consideração de um ambiente já denso, que falha, sofre inundações e 

precisa de mitigação, ou a consideração de um ambiente de planejamento para o 

desenvolvimento saudável de uma cidade ainda em expansão, ainda sem experimentar 

falhas importantes. No primeiro caso, a inundação passaria a ser objeto direto de 
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análise, devendo aparecer com destaque desde o início; no segundo, o sistema de 

drenagem, e sua interação com o projeto de espaços livres, ganha destaque no 

planejamento, para evitar problemas.  

A camada de vazios urbanos, que originalmente representa todos aqueles 

espaços inseridos num tecido consolidado que, por diferentes circunstâncias, não 

tiveram a ocupação prevista em médio e longo prazo, passa a ser uma camada voltada 

ao estudo das Áreas Livres, pois esta camada é fundamental para o planejamento da 

paisagem estruturada pela drenagem urbana. Além disso, essas áreas livres passam a ser 

vistas como um sistema integrado, para além de vazios, e pode oferecer oportunidades 

de integração com o ambiente natural, além de oportunidades diversas, como espaço de 

modificação. Já a camada de Transporte, no contexto da adaptação passa a ser chamada 

de Mobilidade urbana, pois pretende-se a abarcar novas possibilidades conectivas.  

Em relação à adaptação das camadas horizontais, a primeira adaptação possível, 

chamada de Adaptação 1, as camadas horizontais originais são mantidas, porém, é 

criada uma camada ñsupervenienteò . Esta nova camada, de Inundações Urbanas, pode 

ser considerada uma camada de análise vertical extra e deve ser considerada como um 

estressor das relações verticais (e também resultado da configuração urbana atual).  

Neste caso são necessárias adaptações mais robustas em toda a fase 1 e 2, o que 

dificulta a adaptação e distancia a metodologia proposta da metodologia original. 

Embora interessante sob o ponto de vista de análise direta, o problema fica pré-definido, 

o que modifica o foco original da metodologia. Ainda assim, as várias análises 

propostas e interpretações derivadas destas análises seriam úteis na busca por uma 

solução mais integrada entre engenharia e urbanismo.    

A possibilidade de Adaptação 2 é criar uma nova camada, chamada de 

Infraestrutura s Urbanas, em substituição à camada de Transporte (mas contendo 

essa última). Nesta nova camada devem ser incorporados os sistemas urbanos de modo 

geral, como a mobilidade urbana, a drenagem e os demais constituintes do saneamento 

básico. Assim como no caso anterior, a dificuldade desta adaptação também está na 

diversidade muito ampla da análise. A preparação dos mapas desta nova camada, na 

prática, leva à uma densidade de informações que é difícil visualizar e decodificar, com 

muitas superposições. Na prática, seria necessário abrir o tema e tratar cada um dos 

itens considerados (mobilidade, drenagem, esgotamento sanitário, etc.) separadamente, 
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como uma nova camada. Essas mudanças mais significativas na análise horizontal 

poderiam desbalancear o peso entre as camadas, esvaziando volumes e espaços livres, 

distanciando, novamente, a metodologia proposta da metodologia original. Pode ser um 

caminho para uma análise mais detalhada, mas também pode ser de mais difícil 

convergência.    

Em relação à possível Adaptação 3 identificou-se a possibilidade de incorporar a 

Drenagem à camada de Áreas Livres. Neste caso, a drenagem urbana é considerada, 

primordialmente, por sua condição de pertencimento e interação com áreas livres, 

característica de corpos hídricos e seu entorno, de modo geral. Esta possibilidade foi 

afastada, inicialmente, por fundir na mesma camada (e com difícil individualização) os 

dois elementos que são de fundamental importância para que a adaptação materialize a 

discussão aqui primeiramente proposta, que considera a drenagem como sistema 

estruturante do planejamento e a composição de um sistema de espaços livres 

multifuncional como o ordenador da paisagem urbana. Entretanto, essa é uma 

possibilidade muito interessante para complementar o foco da metodologia original, 

quando uma cidade não tem problemas de convívio com as suas águas ou quando a 

presença da água não é significativa. Essa poderia ser uma evolução do IMM original, 

em seu uso também original. 

A possibilidade de Adaptação 4 pode ser considerada a mais simples e direta. A 

camada Mobilidade é incorporada à camada Funções Urbanas, não se perdendo de 

vista a sua importância em termos de funcionamento urbano (mas não individualizando 

as redes de infraestrutura e reduzindo o foco sobre o próprio sistema de mobilidade, que 

agora se encaixa mais harmonicamente como uma função urbana adicional, que precisa 

ser garantida). Além disso, uma nova camada Drenagem Urbana entra na composição 

de camadas horizontais, que, sendo identificada como problema, vai realçar o perigo 

associado ao risco de inundações. Ou seja, a camada Drenagem Urbana substitui, em 

termos de foco, a camada original de Transportes. O risco de inundação é investigado a 

partir das lâminas de inundação resultantes, considerando, neste caso, o perigo que se 

propaga para o ambiente urbano, afeta edificações (volumes) e funções urbanas e pode 

ocupar espaços livre. Nas interações verticais, será investigada a vulnerabilidade, onde 

deve ser avaliada a exposição das demais camadas horizontais a inundação. Neste caso, 

mantem-se quatro camadas horizontais de investigação. Por ser a adaptação mais 
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simples e mais direta, além de convergente com a hipótese de pesquisa que está sendo 

testada, esta foi a adaptação escolhida para ser desenvolvida até o final neste trabalho. 

Destaca-se, porém, que vários testes foram realizados, preliminarmente nas camadas de 

base, com as Adaptações 1, 2 e 3, que merecem uma lembrança como possíveis 

caminhos a serem testados, em função de outros objetivos, igualmente válidos, que 

podem ser estabelecidos e testados em futuros trabalhos. 

Os arranjos das camadas verticais (Figura 7.2) seguem o padrão original da 

metodologia, aparecendo em dois níveis de superposição. No um primeiro nível de 

superposição, manteve-se exatamente a orientação da metodologia original, onde as 

camadas foram cruzadas de duas em duas.  No segundo nível de superposição, onde as 

ñpropriedades determinantesò s«o definidas, as camadas verticais foram separadas em 

arranjos relacionados à Drenagem urbana. A partir disso foram realizados os 

cruzamentos que originaram os mapas desta etapa. 

Finalizando a Fase 1 (F1) o estudo da performance mantém-se nos moldes da 

metodologia original, de modo que os indicadores para avaliação da performance serão 

definidos, nesta etapa, com base nas análises horizontais e verticais, dando devido 

enfoque a mitigação dos impactos negativos das inundações urbanas. 

Em relação à adaptação da fase subsequente, Fase 2 (F2) - Formulação, esta foi 

realizada de acordo com as adaptações da fase 1.  

O catalisador horizontal é pré-definido, a partir da identificação da camada de 

Espaços Livres como sendo aquela que apresenta maior potencial transformador do 

espaço urbano, no que diz respeito às respostas a inundações. O catalisador vertical, por 

sua vez, chamado de Categoria-Chave, será definido pela camada que apresenta maior 

vulnerabilidade/problema na bacia de estudo, de acordo com a avaliação da 

performance na Fase 1 (F1) e melhorias para essa categoria serão o principal objetivo 

de modificação.  

Por fim, ainda na segunda fase, etapa 2, as DOPs desempenham o papel de 

ferramentas/instrumentos utilizados para organizar a estrutura do CAS. Esta etapa está 

diretamente relacionada aos Indicadores elencados na Fase 1 (F1) o estudo da 

performance. Toda a estruturação das DOPs será revista de acordo com a adaptação e 

resultados obtidos na primeira fase de Investigação e a partir da análise das camadas 
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combinadas, na Fase 2 ï Formulação. Estas adaptações serão apresentadas e testadas 

passo a passo com a aplicação exploratória da metodologia na bacia de estudo.  

As fases 3 e 4 seguirão o padrão da metodologia original. Fase 3 ï Modificação, 

apresentando propostas de projeto urbano para a bacia estudada, e, Fase 4 ï Otimização, 

avaliação da eficácia do projeto proposto.  
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Figura 7.2- Possibilidades e escolha da Adaptação da Metodologia IMM original 
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De modo geral, para a adaptação da primeira fase da metodologia, foi a 

preparado um vasto levantamento de informações e dados para investigação da situação 

atual, cujas principais fontes de pesquisa foram o IBGE 2010 (último censo disponível), 

Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro (DataRio, 2013) e projeto 

MAPLU/FINEP/UFRJ 2015, desenvolvido no âmbito da Chamada Pública 

MCT/FINEP/Ação Transversal - SANEAMENTO AMBIENTAL E HABITAÇÃO - 

7/2009. Além disso, foi necessário, em alguns casos, levantamento manual de 

informações para melhor caracterização da área de estudo. As principais ferramentas 

digitais utilizadas para espacialização dos dados foram a ferramenta GIS e o Google 

Earth. 

A espacialização por setores censitários, muito comum para manipulação e 

apresentação de dados urbanos e socais, foi preterida em relação à grade estatística do 

IBGE 2010. Esta foi escolhida por permitir análises detalhadas e independentes das 

divisões territoriais, visando atender, principalmente, a necessidade de se ter dados em 

unidades geográficas pequenas e estáveis ao longo do tempo, facilitando sobremaneira a 

comparação nacional e internacional e fornecendo um aumento significativo do 

detalhamento. Para o propósito de disseminação de dados estatísticos, o relatório 

técnico do IBGE 2010, informa que foram adotadas células com dimensões de 1 km x 1 

km nas áreas rurais e 200 m x 200 m nas áreas urbanas. Como a área de estudo se trata 

de uma área urbana, o padrão dos mapas desenvolvidos segue as dimensões de células 

de 200 m x 200 m. Definidas as bases, tanto para levantamento de informações, quanto 

para espacialização gráfica dos resultados, inicia-se a aplicação da adaptação da 

metodologia (Figura 7.2) na bacia hidrográfica de estudo, tomada de forma exploratória.   

 

7.2 Aplicação da Metodologia 

É proposta uma abordagem diversa da comumente observada, onde a aplicação 

da metodologia será apresentada como parte da construção do processo de adaptação 

particular para a bacia escolhida, com seus testes práticos e avaliação de potenciais e 

fragilidades, como de fato se deu ao longo desta tese. Desse modo, será mostrado todo o 

caminho de desenvolvimento, utilizando-se como base a bacia de estudo do canal do 

Mangue. Ao final da aplicação de toda a metodologia adaptada, será apresentada sua 
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síntese numa espécie de manual (em apêndice) para aplicações em outras bacias 

hidrográficas urbanas.  

 

 

7.3 Fase 1. Investigação 

 

 

7.3.1 Fase 1. Camadas Horizontais 

 

 

 

 

 

A investigação horizontal trata da primeira etapa da Fase1. Investigação (Figura 

7.3).  Assim como qualquer outro sistema, o ambiente urbano é caracterizado por incluir 

partes e subsistemas que interagem de forma complexa. Esta análise é realizada em 

camadas, onde os principais aspectos que compõem uma paisagem urbana são 

analisados de forma independente. Funciona como uma decomposição por partes, onde 

primeiro se busca compreender o funcionamento de cada tema constituinte deste 

sistema complexo que é a cidade. Destaca-se aqui, que uma cidade sempre se compõe, 

por definição, de edificações, espaços livres e sistemas de infraestrutura. Não é ao acaso 

que as camadas horizontais acabam representando esta composição (onde os sistemas de 

infraestrutura, provedores de serviços diversos, estarão representados na camada de 

funções).  
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Como se trata de uma proposta metodológica para planejamento e projeto 

articulados aos princípios de sustentabilidade e resiliência urbana, é necessário 

desvendar as características do espaço urbano, aprofundando-se para melhor conhece-lo 

e se apropriar do potencial a ser explorado mais efetivamente. A adequada 

representação horizontal pode ser considerada a chave para o sucesso da metodologia e, 

considerando este aspecto, a análise horizontal é detalhadamente esmiuçada nas 

próximas linhas. 

 

 

Figura 7.3- Camadas Horizontais adaptadas 
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7.3.1.1 Volumes Urbanos 

 

 

 

 

 

 

Estudo das densidades na paisagem urbana 

Acioly e Forbes (1998) afirmam que a densidade urbana é um dos mais 

importantes indicadores a ser utilizado no processo de planejamento e projeto urbano.  

A densidade urbana está diretamente relacionada com a configuração da 

paisagem urbana, pois deve prever o número médio de pessoas em determinado recorte 

urbano, estipulando, desse modo, a densidade populacional; deve prever o número de 

habitações, determinando a densidade habitacional; deve especificar o gabarito das 

edificações, controlando a densidade construída; e, por fim, deve estabelecer a taxa de 

ocupa­«o do solo, definindo, como ñfigura e fundoò, o total destinado à ocupação e o 

total destinado às áreas livres e de uso público, sendo todos estes aspectos fundamentais 

para o planejamento de bacias urbanas. 

Quanto aos valores ideais de densidade urbanas, Acioly e Forbes (1998) 

explicam que a definição das densidades deve estar vinculada ao modo de vida de 

determinada população, pois as características socioculturais influenciam as formas de 

distribuição desta, de tal forma que a morfologia de um determinado assentamento 

humano é também resultado das características culturais e ambientais daquela 

população e local. 

A Figura 7.4 apresenta espacializações distintas em três arranjos urbanos. Para 

mesma densidade populacional e habitacional, há diferentes taxa de ocupação e 

densidade construída em cada exemplo, conformando possíveis diferentes ordenações 

do espaço e da paisagem urbana. 
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Figura 7.4- Diferentes arranjos de edificações no espaço urbano. Alves 2011 

 

A densidade urbana também é muito utilizada como instrumento de avaliação da 

eficiência, desempenho e custos proporcionais por habitante das propostas urbanísticas, 

de infraestrutura ou de parcelamento e uso do solo.  Ademais, a densidade não é um 

conceito absoluto, mas relativo e variável, podendo ser medida de diferentes formas. 

Suas definições são múltiplas (densidade construtiva, populacional, habitacional, de 

usos, bruta, líquida, física, percebida), têm diferenças conceituais e de abordagem, e 

seus dados podem revelar aspectos urbanos distintos e até conflitantes. As densidades 

são utilizadas para o dimensionamento e a localização dos equipamentos urbanos (redes 

de infraestrutura) e dos equipamentos comunitários (como equipamentos públicos de 

educação saúde, segurança, lazer, etc.)
5
.  

Segundo Geovany et al., (2011), a discussão sobre a densidade urbana, nos 

contextos nacional e internacional, não deve ser generalizada, pois as particularidades 

geográficas, demográficas, socioeconômicas, culturais e ambientais são distintas e 

variadas. Desta forma, conceitos de alta e baixa densidade são muito específicos para os 

diversos continentes, países, cidades ou mesmo bairros. Porém, também há uma grande 

pressão por mudanças que geralmente apontam para a compactação urbana e para a 

maior densidade habitacional. Apesar de existir, em grande parte das cidades brasileiras, 

uma considerável resistência à compactação urbana, seja esta resistência por motivos 

                                                 

5
 A Lei Federal nº 6.766/79 que rege o parcelamento do solo urbano, ou seja, disciplina a atividade 

urbanística voltada ao ordenamento territorial e à expansão da cidade define equipamentos urbanos 

como equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de 

águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado; e define equipamentos comunitários como 

equipamentos públicos de educação saúde, segurança, lazer e similares. 
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culturais (face às referências das famílias à casa do campo e ao quintal), ou por motivos 

econômicos e políticos (em decorrência de interesses ou ausência de planejamento 

urbano e territorial específico), o impacto da dispersão urbana sobre o meio ambiente e 

a otimização de custos urbanos por habitante contrariam a lógica do predomínio da 

baixa densidade. 

Segundo Rueda (2008), as densidades estudadas estão relacionadas ao modelo 

de ocupação do solo e à limitação das tipologias de construção que geram dispersão 

urbana. A ocupação dispersa gera poucos padrões de vida sustentáveis, enquanto uma 

densidade adequada permite atingir uma massa de pessoas e atividades, o que viabiliza 

de modo mais eficiente o transporte público, serviços e equipamentos essenciais para 

desenvolver a vida cotidiana, a partir de padrões de proximidade (lazer, convivência, 

cultura etc.). A densidade populacional por si só, no entanto, não é um fator 

determinante na dispersão urbana, mas sim o padrão de ocupação do solo, isto é, a 

forma do próprio tecido urbano entra em jogo. Os assentamentos urbanos de baixa 

densidade favorecem dinâmicas voltadas para menor coesão social, como falta de 

diversidade, segregação social, insegurança e também causam o aumento na 

necessidade de fornecimento de infraestrutura, equipamentos e serviços. No nível 

ambiental, estão relacionados a um maior consumo de recursos naturais em diferentes 

áreas. Os padrões residenciais de baixa densidade levam a um maior consumo de terra, 

aumentando a impermeabilização do território, e o fazem geralmente com padrões 

desarticulados, aumentando a fragmentação territorial. Elas também envolvem um 

maior consumo de energia e água, tanto para a construção quanto para a ocupação das 

casas e uma maior dependência de veículos particulares.  

Para efeito de análise da condição atual de uma bacia hidrográfica urbana, 

sugere-se a observação e espacialização das densidades populacional, ocupada e 

construída. Para cada uma das densidades estudadas, foi definida uma faixa de BAIXA 

densidade, uma faixa DESEJÁVEL e a uma faixa de ALTA densidade, tomadas como 

referência para a análise espacial. Com esta análise combinada, espera-se fazer uma 

leitura do território, com informações importantes para subsídio ao planejamento. 

Note-se que a proposta destas faixas pode ser ajustada, conforme julgamento do 

pesquisador, técnico ou decisor e do referencial adotado, no sentido de permitir a 

maleabilidade das faixas para diferentes realidades, uma vez que a adequabilidade das 
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densidades pode ser influenciada por aspectos urbanos subjetivos e de especificidades 

da paisagem. 

¶ Densidade Populacional (DP) 

Segundo Rueda (2009 e 2012), o desenvolvimento mais sustentável e ecológico 

está diretamente relacionado à densidade populacional, que, devidamente observada, 

pode incentivar o intercâmbio e novas relações comunicativas entre pessoas, entidades e 

atividades. Por outro lado, densidades populacionais mínimas permitem o 

desenvolvimento eficiente de funções urbanas ligadas à mobilidade sustentável e ao 

fornecimento de serviços de transporte público, infraestrutura ligada à fluxos 

metabólicos ou equipamentos e serviços básicos. 

Segundo Silva et al. (2016), existem duas formas mais utilizadas para indicar 

especificidades ocupacionais de desenvolvimento de um local determinado em relação à 

densidade, são elas: habitantes por hectare (hab/ha) ou habitações por hectare 

(habitação/ha). É bastante comum encontrar esses dois indicadores de ocupação também 

expressos na forma de densidade bruta e densidade líquida. A densidade bruta expressa 

o número total de residentes numa determinada área urbana (região, cidade, bairro, 

quadra) dividida pela área total em hectares, incluindo-se equipamentos urbanos e 

institucionais (escolas, creches, parques, áreas verdes, espaços públicos), vazios, 

logradouros, comércios, indústrias, vias e outros serviços urbanos. No cálculo da 

densidade bruta de uma determinada área, toda a região incluída dentro de um perímetro 

poligonal deve ser considerada para a determinação da densidade. A densidade líquida 

expressa o número total de residentes (pessoas moradoras) numa determinada área 

urbana, considerando-se apenas a área estritamente residencial e excluindo-se vias, 

equipamentos, espaços públicos, vazios urbanos, etc. 

Em relação à densidade populacional, estudos mostram diferentes valores para a 

densidade considerada desejável. Alguns estudos atribuem maior importância aos custos 

com habitação, outros priorizam os custos com infraestrutura urbana, existem ainda 

aqueles cujo foco principal é a mobilidade urbana.  

Expondo em linha cronológica, observa-se uma variação notável ao longo do 

tempo. Le Corbusier (1922) propôs 3.000 hab/ha ï Densidade Líquida. Enquanto Frank 

Lloyd Wright (1932) defendia 10 hab/ha ï Densidade Bruta. Ferrari (1979) considera 
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que entre 250 e 450 hab/ha como densidades bruta economicamente viáveis e 

interessantes.  

Rodrigues (1986, apud Bortoluzzice e Hochheim, 2004) lembra que, a partir de 

pesquisas específicas, a ONU recomenda 450 hab/ha. Densidades inferiores a 100 

hab/ha inviabilizam a presença de serviços e superiores a 1.500 hab/ha geram 

"deseconomiasñ. Mascaró (1986) considera ideal a densidade bruta entre 450 a 540 

hab/ha ï Segundo o autor, estas densidades poderiam ser atingidas pela combinação de 

edifícios de 3 a ï 4 pavimentos. Mais recentemente, Mascaró (2001), considerando o 

padrão de moradia mais econômico, a densidade mais adequada varia entre 300 e 350 

pessoas por hectare, sendo o mínimo de 40 pessoas por hectare.  

Para Rueda (2009), em ñEl Urbanismo ecológicoò, ele prioriza um 

desenvolvimento mais ecológico, defendendo que o planejamento deve avaliar o 

impacto e as modificações que o desenvolvimento urbano causa e, quando apropriado, 

renunciar ou acomodar a proposta de reduzir seu impacto nocivo ao mínimo possível. 

Com o objetivo de obter um tecido urbano para alcançar a verdadeira tensão 

organizacional, é necessário residir e atrair uma população suficiente para prover vida. 

O pretexto é promover uma aproximação das distâncias entre usos, espaços público, 

equipamentos e outras atividades, para desenvolver padrões de proximidade.  

Neste contexto, o autor (ibid.) considera desejável uma densidade habitacional 

acima de 100 habitações/ha, com uma densidade populacional equilibrada entre 220-

350 hab/ha. Densidades que estão acima ou abaixo desses valores não são desejáveis em 

um cenário mais sustentável. No primeiro caso (densidades acima deste limite), causam-

se problemas de congestionamento e cria-se um custo para a população, em termos de 

espaço e serviços públicos; no segundo caso (tecidos dispersos ï com densidades abaixo 

do limite proposto), causam-se problemas de isolamento e implica-se em um maior 

consumo de recursos. A Tabela 7.1 apresenta um resumo das referências discutidas. 
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Tabela 7.1- Principais referências- habitantes/ha 

Autor/ Ano  habitantes/ha Principal argumento 

Rueda (2012) 220 - 350 Urbanização ecológica 

Mascaró (2001) 300 - 350 Densidades econômicas 

ONU 

(Rodrigues 1986) 
450 Densidades econômicas/ saúde 

Ferrari (1979) 250 - 450 Densidades econômicas 

 

 

Assim como para as densidades populacionais, em relação à densidade avaliada 

em habitações por hectare (habitação/ha), estudos mostram variações entre os valores 

considerados desejáveis (compilados na Tabela 7.2):  

 

¶ Como um importante referencial para densidades mínimas de novos 

empreendimentos sustentáveis, a literatura fornece o valor mínimo > 70 

habitações/ha (DENSITY ATLAS (2011); HAMIN AND GURRAN (2009); 

JOHNSON (2013); OECD (2012). 

¶ Rueda (2012), em ñEl Urbanismo ecológicoò, sugere um mínimo >80 

habitações/ha e desejável  >100 habitações/ha; 

¶ Bay and Lehmann (2017), em ñGrowing compact- urban form, density and 

sustainabilityò, sugere não menos que 70 - 120 habitações/ha; 

¶ Para Lehmann (2010), em ñThe principles of green urbanism: Transforming 

the city for sustainabilityò, densidades urbanas mais altas, superiores a 150 

habitações/ha, foram utilizadas nos melhores projetos europeus (Stockholm, 

por exemplo) 

¶ O ñDepartment for Communities and Local Government: Land Use Change 

Statistics in England: 2010 provisional estimates, 2011ò aponta que Londres 

(2009) tem uma densidade habitacional maior que 120 habitações/ha.  
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Tabela 7.2 ï Principais referências - habitações/ha 

Autor/ Ano  habitações/ha 
Principal  

argumento 

Média de 

habitantes/habitação 

(3.2 ï IGBE, 2018)* 

Density Atlas (2011); 

Hamin and Gurran 

(2009); Johnson (2013); 

OECD (2012). 

Mínimo >70 
Desenvolvimento 

sustentável 
224hab/ha 

Rueda (2012) (>80) ï (>100) 
Urbanização  

ecológica 
256 ï 320 hab/ha 

Bay and Lehmann (2017) (> 70 ï 120) 
Cidades  

compactas 
224 ï 384 hab/ha 

Lehmann (2010) >150 
Urbanização  

ecológica 
480 hab/ha 

Land Use Change 

Statistics in England: 

2010 

>120 

Dados 

governamentais - 

Londres 

384 hab/ha 

*a média é de aproximadamente 3.2 habitantes por edificação (IBGE, 2018) 

 

Com base nas referências levantadas, tanto em relação aos dados sobre 

densidade populacional, quanto aos dados referentes à densidade habitacional, o 

desenvolvimento da metodologia segue, considerando como limites para uma faixa 

desejável para densidade populacional bruta, o valor mais baixo das referências, 220 

hab/ha (RUEDA, 2012) e o mais alto, 450 hab/ha (ONU).  

Os dados utilizados para elaboração do mapa mostrado na Figura 7.5 tiveram 

como base o IBGE (2010) ï Grade estatística (POP), representados como hab/ha.  

A densidade populacional é a relação entre a população e uma determinada área. 

Será utilizado  

DP = Pq / Aq 

DP= Densidade Populacional 

Pq= número de pessoas da quadrícula 

Aq= Área bruta quadrícula 

 

A partir da DP considerada desejável foram definidas as três faixas de análise: 

- Densidade Baixa: DP < 220 hab/ha  

- Densidade Desejável: 220 < DP < 450 hab/ ha 

- Densidade Alta: 450 hab/ ha < DP 
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Figura 7.5- Mapa de  Densidade Populacional (DP) 

 

¶ Densidade Ocupada (DO) 

A densidade ocupada é representada pelo índice urbanístico Taxa de Ocupação. 

A taxa de ocupação (TO) é a relação percentual entre a projeção da edificação e a área 

do terreno.  

DO = TO = PH / At 

DO= Densidade de Ocupação 

TO= Taxa de Ocupação 

PH= Projeção Horizontal da edificação 

At= Área do terreno 

 

A densidade ocupada tem relação direta com a taxa de permeabilidade, pois 

quanto maior for a taxa de ocupação do terreno, menor será sua permeabilidade. Essa 
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discussão é fundamental para o planejamento da paisagem que tem na drenagem seu 

eixo estruturante, pois a permeabilidade é fundamental para ciclo hidrológico natural. 

Além disso, áreas sem construção são aquelas que podem acomodar volumes de água 

sem prejuízos maiores. 

Os dados utilizados para elaboração do mapa, mostrado na Figura 7.6, são 

provenientes da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro - PMRJ (2013). As informações 

do levantamento das edificações na cidade foram espacializadas na grade estatística 

IBGE, com intuito de padronizar as informações para facilitar posterior cruzamento com 

diferentes mapas. 

Foi determinada com base inicialmente na proposição da ONU em HABITAT 

III  (2016), que considera o ideal para espaços livres públicos o percentual de 45%, 

sendo 30% destinados às vias e ruas e 15% a espaços públicos. A partir dessa 

proposição, a DO desejável é 55%.  

A partir da DO considerada desejável, foram definidas três faixas de análise. 

Considerando três faixas iguais, temos o resultado de 18,33% representando um terço 

da DO desejável de 55%. Logo, aproximando para valores exatos, e estreitando a faixa 

desejável nesta aproximação, a DO desejável ficou entre 40% (mínimo) e 70% 

(máximo), ou seja, o ideal giraria em torno de 55% mais ou menos 15%. As faixas 

foram então definidas como: 

Á Densidade baixa: DO < 40% 

Á Densidade Desejável: 40% < DO < 70% 

Á Densidade Alta: 70% < DO 
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Figura 7.6- Mapa de Densidade de Ocupação (DO) 

 

¶ Densidade Construída (DC) 

A densidade construída representa o total de metros quadrados construídos por 

hectare, ou seja, o total da área construída existente dentro da poligonal do 

assentamento ou bairro, medida em m² / ha. 

DC = ATC / ha 

DC= Densidade Construída 

ATC= Área Total Construída 

ha= Hectare 

 

O conceito de densidade construída, muitas vezes, pressupõe a verticalização 

como uma forma de aumentar o aproveitamento do solo urbano, aumentando a 
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densidade demográfica (e a compactação), aproximando pessoas e tendo ganhos de 

escala no uso do espaço e da infraestrutura construída.  

Gehl (2010) sugere que moradores ou trabalhadores de edificações residenciais 

ou comerciais, com muitos pavimentos, tendem a explorar menos o ambiente urbano do 

que os habitantes e trabalhadores dos primeiros 5 pavimentos das edificações. Ele 

explica que o contato visual e a sensação de proximidade com a rua incentiva os 

ocupantes dos andares mais baixos a circular pela cidade, enquanto os ocupantes dos 

andares mais altos são desestimulados pela distância na qual se encontram para com a 

rua. ñAs palavras-chaves para estimular a vida na cidade são: rotas diretas, lógicas e 

compactas; espaços de modestas dimensões; e uma clara hierarquia segundo a qual 

foram tomadas decisões para a escolha dos espaços mais importantesò (GEHL, 2010). 

Diante disso, é fundamental definir as características tipológicas que se esperam para 

determinada paisagem urbana. Além disso, é difícil a tarefa de definição de um 

parâmetro desejável de densidade construída, pois requer análises de especificidades 

locais. 

Os dados utilizados para elaboração do mapa, mostrado na Figura 7.7, são 

provenientes da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro - PMRJ (2013). As informações 

do levantamento das edificações na cidade foram espacializadas na grade estatística 

IBGE, com intuito de padronizar as informações para facilitar posterior cruzamento com 

os diferentes mapas. 

A Densidade Construída desejável foi então definida de acordo com as densidades 

populacional e de ocupação. Levando-se em consideração que, segundo o IBGE 2010, a 

média é de aproximadamente 3.2 habitantes por habitação (IBGE, 2018), considerando 

80m² como metragem média por edificação, referência com base na evolução dos 

padrões construtivos ao longo das décadas, a partir da década de 70.  

 

Figura 7.7- Metragem quadrada aproximada dos domicílios ao longo das décadas.  

Fonte: Adaptado pela autora de O Globo, Centro de Tecnologia de Edificações, O Globo ï Economia 2013. 
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Desse modo a  DC desejável para o Canal do Mangue ficou definida como:  

DCdesejável  = 220 hab/ha / 3.2 hab/habitação = 

= 68.75 habitações/ha x 80 m²/habitação =  

= 5.500 m²/ha.  

DCdesejável  = 450 hab/ha / 3.2 hab/habitação = 

= 140.62 habitações/ha x 80 m²/habitação =  

= 11.249,6 m²/ha.  

 

Logo, aproximando para valores exatos, para fins de simplificação, a DC 

desejável ficou entre 5.500m²/ha (mínimo) e 11.250 m²/ha (máximo). As faixas foram 

definidas como: 

Á Densidade baixa: DC < 5.500 

Á Densidade Desejável: 5.500 < DC < 11.250 

Á Densidade Alta: 11.250 < DC 

 

A Figura 7.8 apresenta o mapa de Densidade Construída (DC). 

 

Figura 7.8- Mapa de Densidade Construída (DC) 
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A densidade construída é comumente indicada através do Índice de 

Aproveitamento do Terreno (IAT). O IAT é um número que, multiplicado pela área do 

lote, indica a quantidade máxima de metros quadrados que podem ser construídos em 

um lote, somando-se as áreas de todos os pavimentos. 

A figura 7.9a apresenta a espacialização da média do IAT na bacia de estudo. 

Foram utilizados dados da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro ï PMRJ (2011). 

Pode-se calcular uma densidade construída desejável, a partir do IAT, de forma 

a verificar se as escolhas anteriores para cálculo desta densidade (que utilizaram dados 

médios de uma construção, composição familiar e densidade demográfica) foram 

consistentes. Então, tomando para espaços livres públicos o percentual de 45%, sendo 

30% destinados às vias e ruas e 15% a espaços públicos, sobra 55% para ocupação, 

conforme já utilizado anteriormente no cálculo da taxa de ocupação, que seria o 

percentual da área efetivamente utilizada para construção e, portanto, para o cálculo do 

IAT. 

Para estabelecer o número desejável de pavimentos, consideramos as 

disposições de Gehl (2010) e a legislação do Rio de Janeiro, que dispensa o uso de 

elevadores para prédios habitacionais com até 4 pavimentos ou 11,5m de altura total, o 

que pode favorecer a sustentabilidade ao gerar economia de energia e redução de 

custos). Sendo assim, foi adotado como gabarito desejável edificações de 4 pavimentos. 

Para estabelecer a densidade construída desejável a partir do IAT e, 

consequentemente, avaliar o valor do IAT desejável (mostrado na Figura 7.9b) foi 

utilizada a TO desejável (55%), o tamanho médio da edificação, com 80 m
2
 e o número 

de pavimentos desejável arbitrado em 4 pavimentos: 

Área aproveitável para edificação em 1 ha = 55% x 10.000m
2
 = 5.500 m

2
 

Considerando que a área aproveitável dentre aquela que é utilizada para 

ocupação é da ordem de 50% (ou seja, dentro de um lote, o aproveitamento do terreno 

leva a uma construção que usa 50% do lote, considerando afastamentos, quintal, 

garagem, prismas de ventilação, etc): 

Área efetivamente construída = 50% x 5.500 m
2
/ha = 2.750 m

2
/ha 

Edificações nesta área = 4 pavimentos x 2.750 m
2
/ha / 80 m

2
/habitação = 137.5 edificações/ha 

 

 



 

146 

 

Considerando que uma edificação contém, em média, 3,2 pessoas, a densidade 

populacional desejável, por hectare, seria de: 

DP = 137.5 edificações/ha x 3,2 hab/edificação = 440 hab/ha 

Essa densidade cai dentro da faixa estabelecida como ideal (entre 220 e 450 

hab/ha), validando as escolhas feitas anteriormente. Destaca-se que o objetivo, aqui, é 

criar faixas admissíveis, para uma análise combinada das 3 densidades escolhidas, 

permitindo uma leitura interpretativa do território (em termos de nível de 

desenvolvimento, características gerais e qualidade da ocupação), a partir desta 

combinação. 

O IAT deste cálculo seria 2 (4 pavimentos ocupando 50% do terreno). Fazendo 

as contas no sentido inverso, ou seja, começando pela densidade populacional e usando 

a faixa estabelecida. A faixa de IAT desejável (compatível com a densidade 

populacional desejável) estaria entre 1,1 e 2,2, aproximadamente.  

 

Logo, as faixas de IAT ficariam definidas como: 

- IAT mínimo: IAT < 1.1 

- IAT desejável: 1.1 < IAT < 2.2 

- IAT Máximo: 2.2 < IAT 

 

 

Figura 7.9- (a)Mapa IAT da Cidade do Rio de Janeiro; (b)Mapa IAT desejável 
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Após a avaliação individual das densidades urbanas definidas para o estudo, foi 

preparada a interseção entre as densidades urbanas, como modo de obter um ñraio-xò da 

condição atual do espaço urbano. As densidades estudadas foram superpostas, para 

avaliação da relação do espaço com as condições ideias, podendo estar abaixo, acima ou 

dentro destas condições (Figura 7.10). Dessa forma, DP, DO e DC podem estar na faixa 

ideal ( I ), acima (  ) ou abaixo (  ), ou mesmo ser igual a zero ( 0 ). E a combinação 

destes resultados oferece uma interpretação, como será visto na sequência.  
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Figura 7.10- Densidades: Condições 



  

149 

 

A partir da interseção das densidades urbanas, foi realizado um estudo inicial de 

possível caracterização de cada uma das condições, fazendo, efetivamente, uma leitura 

preliminar do espaço urbano, em termos de sua provável ocupação e condição de 

desenvolvimento, conforme a seguir: 

            

Condição 0- onde não existe ocupação urbana. Aqui também 

podem ser consideradas grandes áreas livres formais, como parques urbanos, por 

exemplo. Essa escolha se deu porque, nestes casos, as densidades em grandes áreas 

livres formais não são fator fundamental de análise, sendo de maior importância sua 

condição de área livre. 

 Condição 1 ï pode representar locais com crescimento urbano 

inicial. Pode ser tendencialmente positivo ou negativo (não há interpretação absoluta), 

dependendo das características locais; pode ainda representar, eventualmente, locais de 

urbanização consolidada, mas com percentual considerável de áreas livres e 

características de urbanização espraiada, eventualmente em área peri-urbana de uma 

cidade de crescimento negligenciável. Porém, de modo geral, apresenta grande 

possibilidade de requalificação do recorte urbano, pois está relacionado a baixas 

densidades urbanas. 

 Condição 2- Edificações com altos gabaritos, com boa 

disponibilidade de áreas livres, porém com poucas pessoas habitando. Pode representar 

locais com alto percentual de áreas livres devido a redes de infraestruturas urbanas, com 

baixa vocação residencial e com uso do solo prioritariamente comercial/industrial. Esta 

condição pode apontar um crescimento urbano já consolidado, com oferta de áreas 

livres, assim como pode indicar um crescimento urbano não consolidado, mas com 

direcionamento para adensamento e compactação.  
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Condição 3- apresenta características tipológicas comuns de bairros 

do subúrbio carioca. São bairros mais horizontais, com alta densidade de ocupação do 

solo e poucas áreas livres. Pode significar poucas possibilidades para requalificação do 

ambiente urbano. Indica escassez de áreas livres e baixa densidade populacional, o que 

pode implicar em mau aproveitamento da infraestrutura existente.  

Condição 4- podem representar locais com concentração de 

serviços/comércio, atividades empresariais e/ou institucionais; bairros em crescimento 

imobiliário recente; e/ou evasão populacional, fato que se observa com certa frequência 

em áreas centrais degradadas ou em cidades com crescimento vegetativo negativo.  

Condição 5- é possível representar um início de aglomeração 

subnormal, com característica preliminar de horizontalidade, dado que tanto a densidade 

ocupada, quanto a construída ainda são baixas. É necessária atenção e condicionar o 

crescimento urbano de forma sustentável, pois pode causar sobrecarga nos sistemas de 

infraestrutura futuramente. 

Condição 6- são áreas que demandam atenção em relação a alta DP 

e DC, que representam uma condição preocupante em termos de sobrecarga dos 

sistemas de infraestrutura e em termos de qualidade de ambiente urbano.  Porém, a 

baixa DO sinaliza para uma verticalização, com valorização do sistema de espaços 

livres, o que pode oferecer espaços para mitigar problemas de infraestrutura. Apesar da 

atenção necessária com a capacidade de suporte da infraestrutura, é uma condição que 

se alinha com a tendência de compactação. Porém, pode se tornar negativa se DC e DP 

continuarem a subir, ou se DO também começar a subir.  

Condição 7ï são áreas com probabilidade considerável de serem 

aglomerados subnormais, com características de horizontalidade. Esta condição 
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representa um risco para a capacidade de suporte do meio ambiente e pode significar 

sobrecarga nos sistemas de infraestrutura (se existentes).  

 Condição 8- representa áreas de altas densidades, nas três 

categorias, com baixa possibilidade de crescimento (alto DO e DC), alto risco para a 

capacidade de suporte do meio ambiente e uma possível sobrecarga também nos 

sistemas de infraestrutura urbana. Evidencia uma condição de urbanização que supera 

todos os limites desejáveis e com pouca margem de manobra, dada a falta de espaços 

livres. 

Condição 9- nesses locais existe densidade de ocupação e 

construída, porém não existem pessoas habitando. Pode representar áreas de 

infraestrutura robusta e espacialmente ampla, assim como instituições de ensino, ou 

grandes centros médicos, ou ainda áreas institucionais, de modo geral. Nesse caso, não 

representam problema. Porém, se se relacionarem a áreas abandonadas, por desativação 

de atividades industriais, por exemplo, configurando os chamados ñbrownfieldsò, ou 

eventualmente áreas esvaziadas pela violência urbana, isso, certamente, se coloca no rol 

dos problemas. Destaca-se que todas as grandes áreas livres formais, como parques 

urbanos, foram identificadas e consideradas na condição 0 e, portanto, não se encaixam 

nesta condição.  

Condição 10- condições desejáveis para todas as densidades. 

Representa áreas com uma quantidade de pessoas desejável para o sistema de 

infraestrutura urbana, assim como mantém boas relações de conforto entre o ambiente 

urbano e seus habitantes. Além disso, como também apresenta uma relação desejável de 

áreas livres, pode significar maior possibilidade de qualificação do ambiente urbano, 

agregando soluções para as principais carências encontradas de modo mais prático e 

com ótimo custo benefício de acordo com a capacidade de suporte. Tende a estar 

associado a bairros consolidados, em que se espera certa tendência de estabilidade no 

desenvolvimento. Se, em uma avaliação subsequente, no recorte seguinte de tempo, a 

área que originalmente apresentava essa avaliação mostrar superação da faixa desejável, 



  

152 

 

isso pode denotar uma condi­«o de crescimento urbano que n«o ñpercebeuò o momento 

adequado de estabilização e tende a perder qualidade no futuro. Nesse caso, boa 

situação desta área pode funcionar como atrativo que a desestabiliza ao longo do tempo. 

Condição 11- esta condição é semelhante à condição 8 

apresentando verticalização e baixa possibilidade de crescimento, porém, com risco 

menor para capacidade de suporte do meio ambiente, uma vez que apresenta uma 

condição ideal para densidade de ocupação, significando a possibilidade de 

permeabilidade do solo devido a DO desejável e a possibilidade de incorporação das 

áreas livres às soluções urbanas. Porém, a alta DP pode causar sobrecarga nos sistemas 

de infraestrutura. Evidencia uma condição de urbanização que pode (embora não 

necessariamente) trazer problemas à oferta de serviços urbanos (como sobrecarga do 

sistema de esgotos, congestionamentos, etc). 

Condição 12- esta condição apresenta características de bairros 

mais verticalizados, com baixa densidade populacional; pode ainda indicar bairro com 

alta densidade construída devido a grandes indústrias/ serviços/ comércios; além disso, 

a baixa DP pode indicar um local com problemas de evasão.  

Condição 13- Tendencialmente locais de ocupação mais 

horizontal consolidada. Pode representar locais de padrão econômico mais elevado; ou 

locais com problemas de evasão e degradação; locais de baixo interesse de moradia/ 

comercio/ indústria/ serviços.  

Condição 14- esta condição é semelhante à condição 5. Locais que 

apresentam condição desejável de DO, mas com DC baixa e DP alta, podem estar 

associados a áreas de baixa renda, com famílias grandes morando em espaços pequenos. 

Com planejamento adequado e condições positivas de desenvolvimento, podem 

privilegiar uma condição de cidade mais compacta, devido à baixa densidade 
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construída. Acredita-se que possui permeabilidade do solo devido a DO ideal e a 

possibilidade de incorporação das áreas livres às soluções de drenagem. Aponta uma 

condição de crescimento urbano que precisa de atenção no planejamento, para melhoria 

da qualidade de vida. 

Condição 15- representa possivelmente área de importantes 

aglomerados subnormais, com alta densidade populacional, alta densidade de ocupação 

e com a densidade construída considerada desejável, representando situações de 

edificações entre 2 e 4 pavimentos ï nesse caso, como a ocupação do solo é alta e a 

densidade populacional também, a densidade constru²da em ñn²veis desej§veisò pode 

indicar, na verdade, falta de habitações em condições adequadas para a população local, 

enquanto a falta de espaços livres pode indicar a baixa qualidade do ambiente urbano 

coletivo. Também pode representar áreas antigas e consolidadas que possuem gabaritos 

mais baixos, porém com tecido urbano ñinchadoò, com uma DP e DO altos, ou seja, 

muitas pessoas por habitação e poucos espaços livre para reforma urbana.  

Condição 16- pode representar locais de crescimento de borda de 

aglomerados subnormais, com núcleos já consolidados, como por exemplo, nas partes 

mais altas ou afastadas de comunidades. Evidencia uma condição de crescimento com 

alta DP, associada a baixa DO, caracterizando uma condição de possível fragilidade 

social e econômica, com altas aglomerações em poucos espaços construídos rarefeitos 

(o que problemático, em termos de provimento de infraestrutura). Mesmo a DC 

apresentando condição desejável, isso pode indicar uma tendência de crescimento do 

aglomerado subnormal (principalmente com a combinação desta característica com a 

DO baixa).  

Condição 17- pode representar locais com padrão econômico 

médio/elevado ou áreas em crescimento. Pode ainda indicar áreas com uso do solo 

diversificado/ misto: residências, indústrias, serviços e instituições, ou ainda a 

existência de sistemas de infraestrutura pesados ou de áreas institucionais.  
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Condição 18- pode apontar para um recorte urbano com evasão 

populacional, assim como pode indicar uma região mais central e mais antiga de uma 

cidade, com muitos serviços e instituições, mas com pouca verticalização (dado que a 

densidade ocupada é alta e a construída é adequada) e poucos residentes.   

Condição 19- pode indicar áreas que estão em processo de 

mudanças em relação à tipologia construtiva. Por exemplo, bairros originalmente 

horizontais, que atualmente estão sofrendo alteração na tipologia. São áreas que 

demandam atenção, pois possivelmente terão crescimento populacional, o que acarreta, 

além de risco para capacidade de suporte do meio ambiente, uma sobrecarga dos 

sistemas de infraestruturas urbanas. Indica uma condição de urbanização possivelmente 

seguida por atração e incremento populacional. Alternativamente, e também de forma 

preocupante, podem representar bairros originalmente verticais, que passam a sofrer um 

processo de favelização, que se espraia pelos espaços livres originais.   

Condição 20- pode representar locais com grandes áreas livres em 

contraposição com aglomerados horizontais. Isso pode explicar a DP desejável, diante 

de densidades de ocupação e construída baixas. Pode revelar uma condição de 

crescimento urbano onde espaços livres fragmentam a urbanização e cobram um custo 

alto de infraestutura necessário ao atendimento da população aí instalada.  

Condição 21- assim como a condição 6 apresenta características 

muito comum de bairros do subúrbio carioca. Neste caso, além das características 

tipológicas, também se aproxima do que vemos em subúrbios em relação a densidade 

populacional. São bairros mais horizontais, com alta densidade de ocupação do solo e 

poucas áreas livres, mas não densamente ocupados. Pode significar poucas 

possibilidades para requalificação do ambiente urbano. Além disso, pode representar 

também aglomerados subnormais mais horizontais. 
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Condição 22- pode apresentar bairros mais verticalizados, o que 

pode representar locais de classe média. Nesses casos, a existência de áreas livres é 

muito positiva para aspectos de requalificação urbana.  

Condição 23- esta condição pode representar uso do solo misto, o 

que justifica a DP e DO desejáveis, enquanto a DC é alta. Apesar da alta DC, com as 

condições de DP e DO desejáveis, configura-se uma condição de urbanização favorável 

a possíveis ações de requalificação ou potencialização do espaço urbano. Indica uma 

condição de urbanização com população adequada, áreas livres disponíveis e possível 

uso misto, que corrobora com o conceito de cidades sustentáveis. 

Condição 24- pode ser uma área potencial para promover a 

diversidade de uso e ocupação do solo, pois com uma DC baixa, porém com a DP e DO 

desejáveis. A tipologia construtiva pode ser alterada, crescendo em altura para 

incorporar uso misto, como comércio e serviços, sem aumentar a DP.  

Condição 25- pode representar áreas de urbanização consolidada 

com grande interesse social, indicando a compactação do uso do solo, sem espaços 

livres adequados. A orla carioca, como Ipanema, por exemplo, que tem 

desenvolvimento mais antigo, com densidade construída controlada, população de alta 

renda, possui DP e DC ideias e uma alta DO, o que requer certa atenção, embora possa 

ser um local com atrativos urbanos. 

Condição 26- pode representar locais de urbanização 

consolidada, prioritariamente, com oferta de área livres. Com DP e DC desejáveis e DO 

baixa, indica boas condições para propostas de intervenções urbanas.  
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Condição 27- assim como a condição 5 pode indicar uma 

condição de aglomerado subnormal, o que justifica a alta DP. Pode ainda representar o 

empobrecimento e início de aglomeração em um bairro tradicional, com famílias que 

crescem, mas permanecem residindo na mesma casa. Além disso, essa condição 

também evidencia uma possível sobrecarga nos sistemas de infraestruturas. Em termos 

de densidades, esta condição, porém, ainda apresenta circunstancia favorável para 

possíveis ações de requalificação ou potencialização do espaço urbano. 

Condição 28- apresenta ótimas condições de tipologia construtiva 

e de ocupação do solo. É uma região em que pode ser fomentado o crescimento ou a sua 

recuperação (em caso de processo de esvaziamento). Porém, também pode representar 

áreas de uso misto ou de diversidade de usos, o que também é positivo, no contexto da 

discussão de sustentabilidade. A baixa DP, todavia, pode também representar evasão 

populacional, em situação tendencialmente negativa. 

 

A observação das condições descritas acima torna possível uma melhor 

compreensão das características populacionais, de ocupação e tipológicas. Tal análise 

auxilia na definição das áreas mais passíveis de reestruturação, assim como, das áreas 

menos passíveis de intervenções urbanas, ou ainda, àquelas que mais necessitam de 

intervenções urbanas e ações de correção no planejamento da cidade, em contraposição 

às que menos necessitam de ações. 

Adicionalmente, destaca-se que a avaliação destas condições em uma escala 

temporal pode ainda fornecer importantes informações sobre a evolução urbana, a 

efetividade de medidas de planejamento e a revisão da própria interpretação, para além 

da ñfotografiaò moment©nea identificada com uma única rodada de avaliação. 

Como complementação ao estudo das condições de densidades urbanas, foi 

realizada uma verificação. Para esta tarefa, com base nas informações sobre as 3 

densidades consideradas, a classificação resultante foi comparada com as condições 

reais de áreas selecionadas da bacia do Canal do Mangue.  
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Para tanto, foram escolhidos, aleatoriamente, três recortes para cada condição 

encontrada na bacia de estudo.  Foi realizada a sobreposição do shape, da PMRJ, usado 

no estudo de densidades, com o Google Earth.  Desse modo, foi possível averiguar a 

conformidade entre a informação disponível, que resultou na classificação proposta de 

uma Condição de urbanização, e a realidade local, que é de conhecimento da autora, por 

sua experiência com a bacia, além do uso de imagens áreas, que permitem uma 

comparação visual das densidades ocupada e construída com a Condição proposta pela 

classificação aqui desenvolvida.  

 

Análise e Verificação das Condições Mapeadas pelas Densidades 

Para verificação das condições pré-definidas pelas densidades, foi utilizado o 

Google Earth e ferramentas GIS, para comparação de densidades de ocupação e 

construída e avaliação geral das áreas. 

As Figuras de 7.11 at® 7.28 mostram as ñPranchas de Verifica­«oò para as 

condições reais encontradas na bacia de estudo.  

 

 

Figura 7.11- Prancha de Verificação ï Condição 0 
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Figura 7.12- Prancha de Verificação ï Condição 1 



  

159 

 

 

Figura 7.13- Prancha de Verificação ï Condição 2 

 






































































































































































































































































































































































































































































































































































